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RESUMO 

 

DEÁK,  Simone Conceição Pereira. OS DESAFIOS NA CONSTRUÇÃO DA 
POLíTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS ORIENTADORES 
PEDAGÓGICOS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PRESIDENTE 
PRUDENTE – S. P., Faculdade de Ciência e Tecnologia – UNESP – Câmpus de 
Presidente Prudente, 2004. (Dissertação de Mestrado). 
 

         O objetivo central deste trabalho foi o de levantar alguns indicadores para a 
construção de uma política de formação continuada para os Orientadores 
Pedagógicos da Rede Municipal de Educação de Presidente Prudente. Para tanto, 
partiu das concepções sobre formação continuada e das  necessidades dos 
próprios Orientadores Pedagógicos para o exercício da função. A relevância 
justifica-se tendo em vista a importância do trabalho do formador dos educadores 
na unidade escolar, visando o desenvolvimento profissional dos docentes e a 
construção de uma gestão democrática nas escolas que resulte na melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem dos alunos da rede pública municipal. Dessa 
forma, deram destino à essa pesquisa  as reflexões sobre a literatura que aborda 
a função do Orientador Pedagógico, considerando a formação inicial e continuada 
dos professores e o contexto da escola pública brasileira. Faz ainda  o resgate da 
origem e do histórico do Orientador Pedagógico na Rede Municipal de Presidente 
Prudente e tece uma análise sobre as concepções e necessidades  formativas 
apontadas pelos 24 Orientadores Pedagógicos, sujeitos desta pesquisa. Nas 
considerações finais, indica alguns caminhos para a construção de uma política de 
formação em serviço que promova o desenvolvimento profissional do  Orientador 
Pedagógico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 
 

DEÁK, Simone Conceição Pereira. THE PRESENT CHALLENGES IN THE 
DEVELOPMENT OF A POLICY ON PERMANENT EDUCATION FOR 
PEDAGOGIC COORDINATORS OF PRESIDENTE PRUDENTE'S 
EDUCATIONAL SYSTEM. 
 
 
 
  The focus of this dissertation was to arise some proposals to help the 
development of a policy on permanent education for Pedagogic Coordinators of 
Presidente Prudente's educational system. The research was about the way how 
the interviewees understand their work and what are their needs to perform it. The 
relevance of the research is justified by the importance of the Pedagogic 
Coordinators' performance in elementary schools where they are responsible for 
the teachers' professional development, and also for the school democratic 
management, in order to improve the teaching-learning process in public schools in 
Presidente Prudente. Many different author's works about the subject were 
analysed, taking in consideration the ideas about the teachers' initial and 
permanent education in the context of Brazilian public schools. In addition, a 
historical view on the origin of these professionals in the present educational 
system and the role they play in it is presented, followed by an analysis of the 
ideas and professional needs, which were expressed by the twenty-four 
interviewed Pedagogic Coordinators during the research. To close the dissertation, 
and under the lights of the research and the bibliography studies, some 
propositions are presented to fulfill the goal of helping the development of a policy 
on permanent education which might improve the Pedagogic Coordinators' 
professional performance.  
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Introdução 

 

1. A origem da pesquisa na minha trajetória profissional 

 

         O problema desta pesquisa tem origem nas dúvidas, suposições, 

inquietações, hipóteses e questionamentos produzidos ao longo da minha 

atividade profissional na Rede Municipal de Educação de Presidente Prudente no 

exercício de diferentes funções tais como Professora, Coordenadora de Núcleo, 

Orientadora Pedagógica e, atualmente, como Coordenadora Pedagógica atuando 

na Secretaria Municipal de Educação. Essa trajetória profissional abarca quinze 

anos de experiência que teve como ponto de partida uma sala de Pré-Escola 

assumida em 1989.   

         Minha primeira sala de aula funcionava no Centro Comunitário da Igreja São 

Pedro, junto à Creche Santa Terezinha, na Vila Flores, zona leste da cidade. O 

espaço físico da sala era bem reduzido e as janelas, muito altas, tornavam a 

ventilação difícil. Como não havia nenhum ventilador, o sol forte da tarde 

esquentava as paredes transformando a sala num verdadeiro forno. Por causa do 

espaço limitado, o número de alunos também era reduzido. Iniciei o ano letivo com 

uma lista de vinte alunos dos quais apenas dezoito compareceram. Era uma 

classe de Pré I e II (crianças de 4 e 5 anos) e, com exceção de um aluno, todas as 

outras crianças eram internas da creche. Estando lá desde cedo, as crianças 

vinham para a sala de aula, no período da tarde, suadas e sujas, geralmente 



 

agitadas e bastante irritadas, pois o tratamento que as ADIs1 (Auxiliares de 

Desenvolvimento Infantil) dessa creche dispensavam aos alunos era 

extremamente rude e rígido. O lugar funcionava como um verdadeiro depósito de 

crianças.  

         Os primeiros dias de aula foram terríveis. As crianças brigavam muito, 

xingavam-se e trocavam chutes e pontapés. Nas tentativas de impedir as brigas 

entre eles, recebi também chutes, pontapés e mordidas, o que me deixava muito 

desapontada e me sentindo um fracasso como professora, pois considerava 

minha obrigação evitar que essas situações acontecessem, sucesso que nem 

sempre logrei alcançar. Essa realidade não fez parte dos objetos de estudo da 

minha formação inicial e sentia-me completamente despreparada diante dos meus 

alunos. Confesso que, a princípio, pensei em desistir. Aos poucos, porém, fui 

conhecendo a realidade e a história de vida daquelas crianças, narradas por 

alguns funcionários da creche que se mostravam mais acessíveis, incluindo a 

merendeira da pré-escola que era moradora do bairro e conhecia as famílias de 

muitos dos meus alunos. A professora da classe de pré-escola do período da 

manhã também me dava algumas dicas de como trabalhar com aquelas crianças, 

pois ela já estava lá há algum tempo. Custei a acreditar que um dia conseguiria 

desenvolver com aquela turma uma aula que considerasse realmente boa, 

todavia, já no 2º semestre, as crianças estavam trabalhando num ritmo e numa 

dinâmica interessantes e fui então me adaptando. No final do ano, ao me despedir 

                                                           
1 ADI – Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, profissional responsável pelas crianças que 
permanecem na creche em período integral.  No caso das crianças em idade pré-escolar (4 a 6 
anos), isto ocorre em período oposto ao da sala de aula. 
 



 

delas na festa de encerramento, percebi que havia descoberto a maneira de 

trabalhar com aquelas crianças e, também, que um processo educativo se constrói 

com erros e acertos.  

         Além de participarem das reuniões mensais e bimestrais nos seus setores, 

quando ocorriam as trocas de experiências, orientações pedagógicas e  grupos de 

estudo, os professores da pré-escola também recebiam, mensalmente, as visitas 

de supervisão pedagógica2 realizadas pelos respectivos Coordenadores de 

Núcleo3. Assim, na Rede Municipal, verificava-se já uma preocupação com a 

formação continuada.    

         Permaneci em sala de aula de 1989 a 1991 e, ao mesmo tempo que iniciava 

minha experiência como professora na Rede Municipal, cursava licenciatura e 

bacharelado em Geografia na UNESP/ Campus de Presidente Prudente.  

         No final de 1991, tendo concluído a faculdade, resolvi me candidatar, para o 

período de 1992 / 1993, à função de Coordenadora de Núcleo que, na época, era 

escolhida por eleição realizada entre os professores da pré-escola municipal, 

sendo requisito para exercer a função ter 3 (três) anos de experiência como 

professor da Rede Municipal de Presidente Prudente e a Habilitação Específica 

para o Magistério, com especialização em pré-escola. Eleita, iniciei o trabalho 

como Coordenadora de Núcleo em fevereiro de 1992 com outras quatro colegas 

selecionadas no mesmo processo eleitoral.   

                                                           
2  A supervisão pedagógica nesse período tinha o objetivo de garantir e acompanhar o 
desenvolvimento do PROEPRE (Programa de Educação Pré-Escolar), implantado na Rede 
Municipal em 1986, cujos detalhes estarão presentes no Capítulo 2.  
3 O Coordenador de Núcleo era responsável pela orientação e coordenação pedagógica dos 
professores de pré-escola nos núcleos escolares (nessa época as classes de pré-escola 
funcionavam nas escolas estaduais, centros comunitários, creches municipais e filantrópicas) e na 
sede da Secretaria de Educação.  



 

         A equipe pedagógica da SEDUC era, então, composta por cinco 

Coordenadoras de Núcleo e uma Pedagoga que realizava o trabalho de formação 

continuada conosco. Foi aí que passei a enfrentar outros desafios, pois logo 

percebi que havia aprendido a trabalhar com crianças advindas de realidades e 

comportamentos diversos, porém ainda não sabia trabalhar com adultos:  sentia-

me extremamente sufocada nas reuniões da equipe e tinha dificuldades para 

expressar o que pensava sobre o trabalho. Os primeiros meses não foram fáceis e 

tomei consciência que precisava aprender a trabalhar comigo, ou seja, precisava 

aperfeiçoar de todas as formas possíveis a comunicação com a minha equipe e 

com os professores do meu setor. Foi um aprendizado longo e dolorido que exigiu 

muita paciência e que resultou não só em desenvolvimento profissional, mas 

também em crescimento pessoal.  

         Nesse período, os professores da pré-escola apresentavam-nos como 

demanda a necessidade e o desejo de trabalhar com as áreas do conhecimento. 

Em decorrência dessa solicitação desenvolvi vários estudos, oficinas e cursos - no 

meu setor e nos das outras Coordenadoras de Núcleo - sobre temas relacionados 

à construção da noção de espaço e tempo, bem como sobre a elaboração de 

atividades para serem desenvolvidas com crianças pré-escolares. Acompanhei 

também, em vários momentos, a aplicação dessas atividades em sala de aula cujo 

registro, infelizmente, apenas constaram nos meus relatórios de reuniões, 

planejamento de cursos e oficinas realizadas, não tendo sido minha preocupação 

do momento sistematizar registros mais significativos. 



 

         Encerrado o mandato de Coordenador de Núcleo no final de 19934, no ano 

seguinte retornei para meu cargo de professora, agora na EMEI "Profª Eluiza de 

Resende Rodrigues", escola de período parcial, localizada no centro da cidade. Ao 

iniciar as aulas em fevereiro, fui chamada à Secretaria Municipal de Educação 

(Seduc), e recebi um convite para assumir a função de Orientadora Pedagógica 

em um dos CCIMs5 que permanecia vaga para o cargo após o processo de 

eleições. O convite suscitou-me dúvidas e uma delas era em relação ao trabalho 

com a realidade de creche, pois embora tivesse já uma certa experiência adquirida 

como Coordenadora de Núcleo, orientar as ADIs (Auxiliares de Desenvolvimento 

Infantil) e os agrupamentos de Berçário e Maternal (crianças de 0 a 3 anos),  

constituía-se num novo desafio. Após refletir bastante, considerei que esse seria 

mais um aprendizado importante na minha vida profissional e assim optei pelo 

CCIM "Irmã Nazarena Zamith", situado no Parque Alvorada, por ser naquele 

momento o único disponível dentro da cidade, estando os outros localizados nos 

distritos do município o que exigiria um deslocamento mais longo e demorado. 

 

 

 

          

                                                           
4 Nas eleições municipais de 1992, Agripino de Oliveira Lima, que era vice-prefeito na 
administração anterior, de  Paulo Constantino, foi eleito para a gestão 1993-1996.  Iniciou-se então 
um  período de perdas salariais acentuadas marcado por muitos movimentos e manifestações 
grevistas que tinham como objetivo não só a reposição das perdas salariais, mas também a 
conquista de melhores condições de trabalho, entre elas a HTP (Horário de Trabalho Pedagógico) 
para os professores, em 1994 e, em 1996, às vésperas de nova eleição, para as ADIs.      
5 Eram as creches municipais que a partir de 1991, quando foram transferidas para a Seduc, 
passaram a ser assim denominadas: CCIM – Centro de Convivência Infantil Municipal. 



 

O CCIM do Parque Alvorada era, nessa época, o maior da Rede Municipal. 

Atendia crianças de 0 a 6 anos de idade e tinha como clientela uma população  de 

nível sócio-econômico bastante carente. O meu trabalho de orientação 

pedagógica estava restrito às ADIs porque os professores da pré-escola eram 

orientados e supervisionados pelos Coordenadores de Núcleo. Orientá-las foi uma 

das tarefas mais difíceis que encontrei na minha trajetória profissional, pois as 

condições de trabalho eram bastante adversas. As ADIs ainda não contavam com 

HTP6 em sua jornada de trabalho e as intervenções eram feitas quando estavam 

nos agrupamentos com as crianças, o que muitas vezes se revelava tarefa 

impossível de ser realizada. Essas intervenções ocorriam, em sua maioria, sem a 

reflexão necessária e sem embasamento teórico adequado7 por ausência total de 

tempo e espaço para isso. O único momento destinado à realização do trabalho 

de formação continuada resumia-se às reuniões bimestrais que tinham a duração 

de meio período do trabalho diário, com a participação de todos os funcionários do 

CCIM (Serviços Gerais, Cozinheiras, ADIs, Professores, Diretor e Orientador 

Pedagógico), que tratavam de assuntos mais gerais de interesse de todos e nas 

quais normalmente os problemas administrativos ocupavam uma parte do tempo. 

Outra dificuldade encontrada nesse período foi a resistência das ADIs em relação 

à orientação. Não suportavam a idéia de mudar a sua prática, em muitas 

oportunidades desacatavam o Orientador Pedagógico, às vezes de forma mais 

                                                           
6 HTP – Horário de Trabalho Pedagógico. Constituía-se em horário apropriado e garantido para a 
formação continuada em serviço, quando deveria ocorrer estudo, discussão e reflexão da prática 
pedagógica, assim como o planejamento das ações e a avaliação.    
7 Na grande maioria das vezes era difícil fazer uma intervenção em que  fosse possível argumentar 
por que realizar uma atividade com as crianças de forma mais significativa, ou mesmo de outra 
forma completamente diferente do que estavam acostumadas, pois as crianças exigiam atenção e 
o tempo era muito restrito.      



 

explícita, às vezes velada, isto é, algumas diziam que não viam sentido em mudar 

o que já faziam há muitos anos e consideravam certo, enquanto outras acatavam 

a orientação no momento, mas em seguida voltavam a fazer tudo como antes, 

demonstrando que suas concepções eram bastante arraigadas e que só um 

trabalho mais efetivo e a longo prazo seria capaz de mudá-las. 

         Como conseqüência dessa constatação, as discussões sobre a necessidade 

de Hora de Trabalho Pedagógico (HTP) para as ADIs, tornou-se item constante na 

pauta das reuniões da Equipe Pedagógica dos CCIMs bem como a proposta de 

uma jornada de seis horas para elas. A garantia de HTP para as ADIs, além de 

espaço para a sua formação continuada, constituía-se também em melhores 

condições de trabalho para o Orientador Pedagógico que se encontrava em 

situação bastante difícil para a efetivação do seu trabalho.   

         Nessa época, comecei a observar como era diferente o desempenho das 

funções de Coordenador de Núcleo e de Orientador Pedagógico. Enquanto o 

Orientador Pedagógico da Unidade Escolar possuía tarefas mais complexas que 

envolviam todo o processo de gestão da escola além da construção do seu 

Projeto Político-Pedagógico, o Coordenador de Núcleo tinha o seu olhar voltado 

apenas para as relações de sala de aula e não fazia parte da comunidade de uma 

unidade escolar, tendo que percorrer várias delas. Todas essas discussões 

também ocorriam nas reuniões semanais dos Orientadores Pedagógicos  com a 

Coordenadora Pedagógica dos CCIMs, na SEDUC.     

         Em 1995, havendo quatorze Orientadores Pedagógicos dos CCIMs e mais 

duas Coordenadoras de Núcleo, a administração autorizou a indicação de mais 

                                                                                                                                                                                 

 



 

uma Coordenadora Pedagógica na Equipe Pedagógica dos CCIMs As 

Orientadoras Pedagógicas dos CCIMs se reuniram, me indicaram para o processo 

de eleição e, em seguida, assumi a função de Coordenadora Pedagógica dos 

CCIMs.                             

         Tornar-me Coordenadora Pedagógica naquela época era algo bastante 

prematuro para mim e, como em todo início de uma nova situação, senti-me muito 

desafiada. Passei a realizar as reuniões semanais com os Orientadores 

Pedagógicos na Seduc e os debates foram ficando cada vez mais difíceis. A 

questão da jornada de seis horas para as ADIs era constante e, nas Unidades, as 

ADIs cobravam apoio das Orientadoras  Pedagógicas para essa luta. Outro ponto 

sempre presente eram os embates entre Coordenadores de Núcleo e 

Orientadores Pedagógico, permeados de acusações mútuas e conflitos 

constantes. Ter que intermediar todas essas discussões e defender um ponto de 

vista ético, razoável e justo era um exercício que exigia muito discernimento e que 

acabava sendo muito cansativo. Além de tudo, não podia deixar que a discussão 

sobre a prática pedagógica ficasse em segundo plano. As Orientadoras 

Pedagógicas clamavam o tempo todo apenas por condições de trabalho.  

         Nesse mesmo ano, 1995, eu compunha a Diretoria do Sindicato dos 

Servidores Municipais  de Presidente Prudente. Essa conquista se deu em virtude  

da composição de uma chapa de oposição organizada para as eleições sindicais 

de 1994. Há muito tempo, um grupo de servidores, composto na sua maioria de 

professores, vinha discordando das atitudes da Diretoria anterior e da direção que 

vinha dando aos movimentos dos funcionários e às negociações que encaminhava 



 

na Administração Agripino Lima8. Na nova Diretoria eu ocupava o cargo de 

Secretária de Formação Sindical e os cursos e congressos que passei a 

freqüentar assim como inúmeras outras oportunidades de discutir os mais 

diferentes assuntos me deixaram bastante empolgada, pois me proporcionavam 

novos aprendizados.    

         Em 1996, as Coordenadoras Pedagógicas da Seduc resolveram realizar 

uma experiência que recebeu o nome de Equipe Única. Consistia num esquema 

de rodízio trimestral em que todas as Coordenadoras Pedagógicas trabalhavam 

com todos os projetos (CIEM, CCIM, EMEI, Supletivo e Projeto 2000)9. Nesse ano, 

trabalhei os primeiros três meses com as Orientadoras Pedagógicas da  Equipe 

dos CIEMs, depois com as Orientadoras Pedagógicas das EMEIs e em seguida 

com o Projeto 2000. Até mesmo a organização espacial das salas das 

Coordenadoras Pedagógicas mudou completamente. Antes dessa experiência, as 

Coordenadoras tinham salas de acordo com os Projetos a que estavam ligadas. A 

sala das duas Coordenadoras Pedagógicas dos CCIMs, por exemplo, possuía 

suas mesas individuais e mais uma grande mesa onde se realizavam as reuniões 

semanais com todo o grupo que vinha das Unidades para esse encontro. O 

Projeto CCIM tinha a sua sala dentro da Seduc, assim como os outros projetos. 

Com a mudança, todas as Coordenadoras Pedagógicas passaram a ocupar o 

mesmo espaço, independente do Projeto que estivessem atendendo, passando a 

                                                           
8 Na administração Agripino Lima, as perdas salariais foram enormes, principalmente nos dois 
primeiros anos, e nessa época considerávamos que a Diretoria do Sindicato que nos representava 
pouco estava fazendo pela categoria. 
9 Esses projetos significam: CIEM (Centro Integrado de Educação Municipal); CCIM (Centro de 
Convivência Infantil Municipal); EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil); Supletivo de 1ª a 4ª 
séries e o Projeto 2.000 (oferecido a crianças de 7 a 14 anos, em período oposto ao do 
freqüentado na Escola Estadual). Esses projetos estão melhor descritos no capítulo 2.  



 

ser a sala das Coordenadoras Pedagógicas e não dos Projetos. Essa experiência 

visava a que todas as Coordenadoras Pedagógicas conhecessem o trabalho de 

todos os projetos existentes na época e pudessem trabalhar neles por um período.  

         Os Orientadores Pedagógicos, que consideravam a proposta inadequada, 

apresentaram resistência em aceitá-la, embora tenham sido mantidas as reuniões 

semanais destinadas à formação continuada. Eu me sentia extremamente 

desconfortável com essa situação, pois também não achava adequado que o 

Coordenador Pedagógico mudasse de Equipe a cada três meses. Tinha a 

impressão de que essas trocas causariam descontinuidade e que o Coordenador 

perderia o vínculo com as unidades escolares impedido de acompanhar tanto os 

projetos quanto o trabalho dos Orientadores Pedagógicos. Por seu lado, as 

demais Coordenadoras Pedagógicas da Seduc insistiam na manutenção da 

experiência. Os Orientadores Pedagógicos passaram a demonstrar insatisfação 

com o trabalho de formação continuada realizado pela Equipe da Seduc e a tecer 

críticas constantes ao nosso trabalho, chegando a fazer ressalvas até às pautas 

de reunião que organizávamos.    

         Acredito que não tenha sido exatamente esse fato que indispôs a equipe em 

relação ao trabalho de formação continuada. Acredito mais que as demandas 

nessa época já eram muitas e que a nossa capacidade de organização, 

planejamento, estudo e a própria execução da formação continuada realmente 

não atendia mais as necessidades e os desafios que a rede nos apresentava. 

         Em 1997, ocorreu nova mudança na administração municipal com a eleição 

do Deputado Mauro Bragato para a gestão 1997 / 2000, representando as forças 

políticas de oposição. Após negociações entre o Sindicato dos Trabalhadores no 



 

Serviço Público Municipal de Presidente Prudente e a nova administração, foi 

aprovado o afastamento de mais dois dirigentes sindicais. Como me encontrava 

extremamente insatisfeita com o trabalho na Equipe Pedagógica da Seduc, 

pleiteei à Diretoria do sindicato ocupar uma das vagas de afastamento.  

         O afastamento de minhas atividades profissionais para atuar no sindicato me 

foi concedido em virtude de minha atuação nos movimentos da categoria desde 

1995, quando nossa chapa venceu as eleições e assumiu a diretoria do sindicato 

para o período 1995 / 1996. No nosso segundo mandato (1997 / 1998), já 

afastada, portanto, assumi as discussões concernentes à Secretaria de Formação 

Sindical tanto no sindicato como junto à subsede da CUT, em Presidente 

Prudente, bem como as discussões do Coletivo Estadual de Formação da CUT 

em São Paulo. Como membro do sindicato, envolvi-me também nas questões 

específicas da Educação no município, como por exemplo, nos debates 

relacionados ao Estatuto do Magistério, além de atuar no Conselho Municipal de 

Educação (COMED). No primeiro ano de existência do Conselho,  fui eleita vice-

presidente e depois continuei como Conselheira, participando da Comissão 

Temporária que encaminhou o processo de municipalização do Ensino 

Fundamental e de muitas outras discussões realizadas naquela época pelo 

Conselho Municipal de Educação.  

         A  experiência sindical foi muito importante na minha formação, fazendo-me 

enxergar outros horizontes e a realidade de outras categorias profissionais o que 

me possibilitou superar visões e discussões de cunho corporativista. Sentia-me 

excluída, porém, das discussões que a rede de ensino e a Seduc realizavam 

sobre a prática pedagógica e a gestão das unidades escolares. Por isso, ao 



 

encerrar o mandato em 1998, mesmo tendo nossa diretoria sido reeleita para mais 

dois anos (1999 / 2000), resolvi abrir mão do meu afastamento junto ao Sindicato 

e voltei para a sala de aula. Assumi uma classe de pré-escola na EMEIF "Profª 

Eluiza de Resende Rodrigues" no período da manhã e, à noite, trabalhava com a 

Educação de Jovens e Adultos na EMEIF "Prof. Ditão". Mantive também algumas 

atividades sindicais e a participação no Conselho Municipal de Educação, e 

permaneci em sala de aula até setembro, quando fui então convidada pelo  

Secretário  Municipal de Educação,  Professor Pedro Newton Rotta, para iniciar as 

discussões sobre o Plano Municipal de Educação nas unidades escolares10.  

Essa experiência foi extremamente frustrante. De início, as pessoas não 

tinham a dimensão do significado de construir um Plano Municipal de Educação,11 

por mais que eu explicasse do que se tratava e qual era sua importância. Após 

percorrer 33 unidades escolares fazendo um trabalho de apresentação e 

discussão do assunto, e levantando as necessidades apontadas pelos 

profissionais, elaborei o relatório de cada escola e a síntese dos problemas 

comuns elencados e apresentei o relatório final ao COMED e aos profissionais da 

Seduc. Para dar continuidade às discussões propus ampliar os debates 

envolvendo pais de alunos e comunidade, num primeiro momento nas Unidades 

Escolares e, depois, numa Conferência Municipal de Educação, quando as 

prioridades seriam então definidas. Diante da reação de desinteresse e desânimo 

dos profissionais da Seduc e dos Conselheiros do COMED com relação às 

                                                           
10 Esta experiência durou de setembro de 1999 a abril de 2000, sendo 2000, o último ano da 
administração Mauro Bragato (1997 / 2000). 
11 Essas discussões, atualmente, na administração Agripino de Oliveira Lima (2001 / 2004), estão 
sob a responsabilidade da Coordenadora Pedagógica Maria Aparecida Fernandes.  
 



 

necessidades levantadas pela Rede e que deveriam compor as principais 

discussões e definições acerca do Plano Municipal de Educação, preferi me 

afastar dessa tarefa, pois entendia que a partir da etapa que havia concluído 

dependia da colaboração e da participação de todos para dar cabo da tarefa. 

Como isso não foi possível, para mim a discussão deveria parar por ali e, se 

alguém se interessasse e quisesse então prosseguir, que ficasse à vontade para 

coordenar os trabalhos.         

         Paralelamente a esses acontecimentos, em 2000, a Seduc abriu processo 

seletivo para Coordenador Pedagógico, mediante apresentação de Curriculum 

Vitae e entrevista. Concorri e conquistei o segundo lugar, voltando novamente à 

função de Coordenadora Pedagógica.12 

         Ao retornar à Equipe Pedagógica da Secretaria da Educação, percebi que os 

entraves que emperravam o trabalho permaneciam os mesmos. Pensar e fazer a 

formação continuada dos Orientadores Pedagógicos continuava sendo um 

problema mal resolvido, com mudanças de procedimentos, mas resultados pouco 

satisfatórios, dos quais vários exemplos podem ser citados. Em 2000, trabalhamos 

com os Orientadores Pedagógicos nos seus setores e em 2001, por modalidade, 

ou seja, foram divididos em dois grandes grupos, um com Orientadores 

Pedagógicos do Ensino Fundamental, outro com Orientadores Pedagógicos de  

 

 

                                                           
12 Nessa época, era Professora Efetiva do Ensino Fundamental (tendo ocupado esse novo cargo 
após concurso realizado em 1999, deixando o antigo cargo efetivo de Professora de  Educação 
Infantil). Em fevereiro de 2003, tornei-me efetiva no cargo de Coordenadora Pedagógica. 



 

Educação Infantil, sendo que o Orientador Pedagógico que atuasse nas duas 

modalidades deveria optar por um e/ou participar dos dois grupos quando 

possível. Em 2002, voltamos a trabalhar com reuniões setorizadas, sendo que o 

grupo de Orientadores Pedagógicos de unidades de Educação Infantil foi 

concentrado em dois setores. Em 2003 trabalhamos com o grupo de Orientadores 

Pedagógicos todos juntos. Além da dificuldade de organizar esse trabalho, outro 

problema a enfrentar era a constante troca de Coordenador Pedagógico, 

referência das unidades escolares, o que impedia que um Coordenador 

Pedagógico acompanhasse um Orientador Pedagógico durante todo um 

mandato13. Quanto aos temas discutidos nessas reuniões, nos anos em que o 

trabalho foi setorizado, cada Coordenador Pedagógico introduziu no seu setor 

aqueles que julgou relevantes e/ou que os Orientadores Pedagógicos do setor 

sugeriram de acordo com suas necessidades e interesses. Nos grupos maiores 

também os interesses e necessidades levantados pelos Orientadores 

Pedagógicos foram levados em consideração, com a inserção de alguns temas 

propostos pelos Coordenadores Pedagógicos. 

         Essa descontinuidade no trabalho com os Orientadores Pedagógicos revela 

uma política de formação continuada assistemática e desarticulada que gerava, ao 

mesmo tempo, insatisfação tanto em quem a realizava como em quem era alvo 

dela. É justamente nesse ponto de minha trajetória que surge este projeto de 

pesquisa para o Mestrado em Educação, pois acredito que é preciso pensar 

seriamente um programa de formação continuada para a rede municipal de ensino 

                                                           
13 O mandato do Orientador Pedagógico é de 3 (três) anos, a partir da aprovação do Estatuto do 
Magistério de 1999, podendo concorrer a uma reeleição. 



 

e os responsáveis por ele na Secretaria Municipal de Educação devem avaliar a 

prática realizada até aqui e propor uma política sistemática de formação 

continuada articulada com o perfil do grupo de Orientadores Pedagógicos e com a 

realidade das unidades escolares. 

         A reflexão que me fez optar por este objeto de estudo diz respeito à busca 

de uma melhor forma de pensar e fazer a Política de Formação Continuada dos 

Orientadores Pedagógicos, uma vez que eles são responsáveis pela formação 

continuada dos professores nas unidades escolares, espaço que assume hoje 

grande importância na sociedade brasileira e, portanto, também para os sistemas 

de ensino, não só como lugar de aprendizagem, mas também como local para a 

concretização da política pública dirigida à comunidade. A formação do Orientador 

Pedagógico, portanto, constitui-se em tema importante a ser considerado pelo 

sistema e efetivado, no planejamento e na execução, pelos Coordenadores 

Pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação.  

         No que diz respeito à minha trajetória profissional, acredito que o fato de ter 

vivido as diferentes experiências como Coordenadora de Núcleo, Orientadora 

Pedagógica e, posteriormente, Coordenadora Pedagógica, me faz valorizar o 

exercício desta função por considerar que um grande desenvolvimento profissional 

e pessoal pode ocorrer quando nos colocamos na posição de formadores dos 

professores. Uma política de formação continuada dos docentes, que envolva 

ação-reflexão-ação, ou seja, a efetiva relação teoria e prática, faz-se portanto 

necessária para que ocorra um avanço na construção da gestão democrática  e na 

elaboração do projeto político-pedagógico da escola melhorando, assim, a  

qualidade do processo de ensino-aprendizagem tão defendida por todos.  



 

2. A Definição da Pesquisa 

2.1 – Formação Continuada dos Orientadores Pedagógicos da Rede 

Municipal de Educação de Presidente Prudente: o problema da pesquisa 

 

         Fazer um curso de Mestrado era uma meta na minha trajetória profissional. 

Quando terminei a graduação, porém, considerava-me muito imatura para essa 

tarefa e achava que deveria adquirir primeiro alguma experiência no magistério, 

buscando o amadurecimento profissional que me permitisse a seleção de um 

objeto de estudo que realmente me conduzisse à pesquisa. Confesso que durante 

todo o meu caminhar, em vários momentos deparei-me com situações nas quais 

eu pensava, “este problema é um excelente objeto de pesquisa”.      

    Os temas que mais me chamavam a atenção estavam sempre 

relacionados à Formação de Professores, em especial, à questão da Formação 

Continuada dos Orientadores Pedagógicos, uma vez que se trata de meu objeto 

diário de trabalho como Coordenadora Pedagógica na Secretaria Municipal de 

Educação. Esta pesquisa representa para mim uma necessidade de compreender 

não só a função dos que são hoje Orientadores Pedagógicos na rede, mas 

também o meu próprio processo de formação, tendo passado por todos os 

estágios e fases ao longo de minha carreira até chegar ao cargo de Coordenadora 

Pedagógica.  

         Este tema foi se delineando aos poucos. Quando resolvi me inscrever para a 

seleção no Programa de Pós-Graduação-Mestrado em Educação, em 2001, já 

tinha o objeto de pesquisa definido, considerando que uma de minhas 



 

inquietações sempre foi pensar e aprofundar essa problemática vivida no interior 

da SEDUC. 

         Refletir sobre a Formação Continuada dos Orientadores Pedagógicos 

significa repensar a formação dos sujeitos responsáveis pela formação continuada 

em serviço dos educadores que compõem o cotidiano das unidades escolares, 

tarefa que em geral eles assumem enfrentando várias dificuldades e de diferentes 

níveis.  

         As questões que mobilizaram esta pesquisa foram: Quem são os 

Orientadores Pedagógicos da Rede Municipal? Por que quiseram ser 

Orientadores Pedagógicos? Como se identificam com a função? Quais são suas 

experiências profissionais e como avaliam, neste contexto, sua formação inicial? 

Que concepções possuem sobre formação continuada? Que dificuldades  

enfrentam no exercício da função? Que necessidades para a realização da 

formação continuada nos  apresentam? Como consideram que deva ser realizada 

a formação continuada dos próprios Orientadores Pedagógicos? Como vêem o 

papel da Equipe Multidisciplinar e da Seduc no que diz respeito à formação 

continuada dos  Orientadores Pedagógicos? 

         Esses questionamentos deram origem ao problema central da pesquisa: as 

concepções de formação continuada em serviço que os Orientadores 

Pedagógicos têm e as necessidades que apontam para o exercício de sua função 

devem servir de parâmetro para a elaboração de uma política de formação 

continuada a ser implementada pelo sistema de ensino responsável pela gestão 

das escolas.       



 

   Em resumo, o objetivo geral desta pesquisa será buscar, a partir das 

concepções e necessidades dos próprios Orientadores Pedagógicos, 

apontamentos que direcionem a definição de uma política de formação continuada 

para o formador dos professores na unidade escolar visando ao desenvolvimento 

profissional dos docentes e à construção de uma gestão democrática nas escolas 

que resultem na melhoria do processo de ensino-aprendizagem dos alunos da 

rede pública municipal. 

         A presente pesquisa teve como objetivos específicos: 

� Resgatar a origem do Orientador Pedagógico na Rede Municipal de Educação, 

assim como suas funções específicas; 

� Identificar e analisar as concepções que os Orientadores Pedagógicos da 

Rede Municipal de Educação têm sobre formação continuada; 

� Identificar e analisar as necessidades de formação continuada dos 

Orientadores Pedagógicos para o exercício da função; 

� Refletir e repensar a Formação Continuada dirigida aos Orientadores 

Pedagógicos da Rede Municipal, procurando contribuir, com alguns   princípios 

e rumos, para a construção da política de formação continuada para os 

Orientadores Pedagógicos ; 

         A relevância social desta pesquisa está em buscar caminhos mais definidos 

e adequados à política de formação continuada em serviço dos Orientadores 

Pedagógicos por serem eles os responsáveis pela formação continuada dos 

professores nas unidades escolares, o que, no encadeamento, acabará resultando 

na melhoria da qualidade de ensino oferecido aos alunos. 



 

         No que diz respeito à relevância acadêmica, este trabalho poderá contribuir 

para a elaboração de conhecimento sobre a função do Coordenador Pedagógico 

dentro dos sistemas de ensino e unidades escolares, assim como para a 

formulação de políticas públicas de formação de professores e especialistas, 

partindo do princípio de que a pesquisa e a análise teórica de questões que 

envolvam a qualidade de ensino são, neste momento, de fundamental importância 

para redimensionar as ações de formação inicial e continuada dos profissionais do 

magistério.         

2. 2 - Metodologia da Pesquisa e Sujeitos Envolvidos    

         Este trabalho foi realizado sob o enfoque de uma abordagem qualitativa, 

através do estudo de caso, tendo como premissa que o conhecimento e a reflexão 

sobre a realidade são condições importantes para construir novas práticas de 

formação continuada dos educadores.   Segundo Klébis (2003),  

         A necessidade de  se utilizar a estratégia de pesquisa Estudo de 
Caso deve nascer do desejo de entender um fenômeno social em toda a 
sua complexidade. Para tanto, a busca da explicação deve ser intensa, 
prolongando-se por todo o processo de condução do estudo. (Klébis, 
2003, p. 23) 
 

         Para a concretização desta pesquisa, utilizei os seguintes procedimentos: 

• Levantamento bibliográfico e estudo da literatura sobre formação de 

professores, políticas públicas e coordenação pedagógica; 

• Levantamento e estudo dos trabalhos produzidos sobre a Rede Municipal de 

Educação de Presidente Prudente;  

• Elaboração de instrumento para coleta de dados (questionário); 

• Pré-teste, revisão e aplicação definitiva do instrumento de coleta de dados; 



 

• Tabulação, categorização, descrição e interpretação dos dados coletados; 

• Realização de Grupos Focais14 a partir dos dados coletados e  categorizados.    

         O instrumento de coleta de dados foi respondido por 24 Orientadoras 

Pedagógicas (100%), na própria Seduc, em uma das reuniões semanais com o 

grupo. Também nesses encontros desenvolveram-se os Grupos Focais que 

tiveram como objetivo explicitar e aprofundar as categorias presentes nas tabelas.      

         Os sujeitos desta pesquisa são os 24 Orientadores Pedagógicos que, em 

2003 / 2004, apresentam como característica comum a existência do Ensino 

Fundamental nas unidades escolares onde exercem sua função. Como já citei 

anteriormente, este trabalho tem como cenário a Rede Municipal de Educação, 

onde o Ensino Fundamental passou a ser modalidade de ensino oferecida a partir 

de 1998, com o processo de municipalização, realidade que tornou mais complexa 

a gestão da Rede e a definição de uma Política de Formação Continuada em 

serviço para os professores.  

         Nesse grupo de 24 Orientadores Pedagógicos encontra-se uma considerável 

diversidade de atuação decorrente dos níveis de ensino oferecidos em suas 

unidades escolares: Ensino Fundamental apenas, Educação Infantil de 0 a 6 anos 

em tempo integral e Ensino Fundamental, Educação Infantil de 4 a 6 anos em 

tempo integral e/ou parcial e Ensino Fundamental.         

  

                                                           
14 O objetivo principal de um grupo focal é revelar as percepções dos participantes sobre os tópicos 
em discussão. O grupo deve ser composto por 7 a 12 pessoas que são convidadas para participar 
da discussão sobre determinado assunto. Constitui-se numa técnica de pesquisa, dentre as 
consideradas de abordagem rápida, que permite a obtenção de dados de natureza qualitativa, 
onde os participantes compartilham alguns traços comuns e discutem aspectos de um tema 



 

2. 3 - A organização dos capítulos 

           Este trabalho está organizado da seguinte forma: 

• Introdução: apresento a origem desta pesquisa na minha trajetória 

profissional, a definição do objeto de estudo; delineio o problema da pesquisa 

através dos questionamentos que a nortearam bem como os objetivos 

traçados, a metodologia, os sujeitos envolvidos e a organização dos capítulos. 

• Capítulo I: “ O Coordenador Pedagógico no contexto da Escola Pública 

Brasileira”, no qual procuro situar a realidade da escola pública brasileira e o 

contexto do professor inserido nessa realidade, discutindo a formação inicial e 

continuada dos docentes e o papel do Coordenador Pedagógico como 

responsável pela formação continuada em serviço dos professores no espaço 

escolar. 

• Capítulo II: “Origem e Histórico do Orientador Pedagógico na Rede Municipal 

de Educação de Presidente Prudente”, no qual descrevo a origem do 

Orientador Pedagógico dentro da trajetória da Secretaria Municipal de 

Educação e Rede Municipal. 

• Capítulo III: “Os Orientadores Pedagógicos da Rede Municipal de Educação 

de Presidente Prudente: perfil, concepções e demandas ”, com a apresentação 

do perfil do grupo de Orientadores Pedagógicos, as concepções que possuem 

sobre formação continuada, e as necessidades  de formação continuada para 

o exercício da função. 

                                                                                                                                                                                 

sugerido. Permite ainda conhecer o que o grupo pensa e onde é possível conhecer percepções, 
expectativas, representações sociais, conceitos de grupo. (Débus, 1997)  
 



 

• Considerações Finais: “ A Construção de uma Política de Formação 

Continuada para o Orientador Pedagógico: um compromisso político” - a partir 

dos resultados apontados no Capítulo III e do histórico do Orientador 

Pedagógico na Rede Municipal, proponho alguns princípios e rumos para a 

elaboração da política de formação continuada para os Orientadores 

Pedagógicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Capítulo 1 

 

O Orientador Pedagógico no contexto da Escola Pública Brasileira 

 

 

 

        Neste capítulo tratamos das contribuições da literatura que nos ajudou a 

compreender o papel do Orientador Pedagógico no contexto da Escola Pública 

Brasileira como sujeito responsável pela formação continuada em serviço dos 

professores no espaço escolar. Convém aqui destacar que estamos falando do 

sujeito que permanece e desenvolve seu trabalho na unidade escolar, uma vez 

que a nomenclatura se altera nas Redes Municipais e Estaduais e que a literatura 

existente sobre o assunto utiliza normalmente o termo Coordenador Pedagógico. 

Utilizaremos a nomenclatura Coordenador Pedagógico de acordo com a literatura 

utilizada, lembrando, todavia, que na Rede Municipal de Presidente Prudente esse 

profissional recebe o nome de Orientador Pedagógico. 

         Sendo a escola o espaço de atuação do Coordenador Pedagógico, 

consideramos importante trazer a discussão sobre o papel e a função da escola 

pública na sociedade contemporânea, resgatando brevemente a origem da 

educação pública e as principais lutas da sociedade brasileira pela 

democratização da educação. Em seguida, discutiremos a gestão da escola, seus 

desafios atuais, a escola como espaço de atuação dos educadores e, nesse 

contexto, o papel do Coordenador Pedagógico, sua função e o processo de 

formação continuada a partir da práxis. 



 

 

1.1. As origens da Educação Pública 

1.1.1 – A Reforma Protestante e a Revolução Francesa 

         A educação pública não é algo recente na história da humanidade. Temos 

muitas vezes essa sensação quando nos referimos à história da educação 

brasileira, onde se verifica um processo de democratização da escola pública bem 

mais recente que o de muitos países da Europa. 

         A educação pública remonta, porém, a tempos muito mais longínquos como 

o dos gregos no período helenístico e dos romanos na Antigüidade. No entanto, o  

marco mais significativo de publicização da educação encontra-se nos países 

atingidos pelo movimento da Reforma Protestante. Segundo Lopes (1981) 

         A reforma tinha suas raízes intelectuais no movimento humanista, 
movimento de libertação do homem e da razão humana, que 
acompanhava o florescimento do comércio e a ascensão da burguesia. O 
protestantismo, ao dar ao homem a responsabilidade da sua fé e ao 
colocar a fonte desta fé nas “Sagradas Escrituras”, assumiu, ao mesmo 
tempo, a obrigação de colocar todos os fiéis em condições de salvar suas 
almas mediante a leitura da Bíblia. (Lopes, 1981, p. 14) 

          

         Percebemos aqui que a principal função da publicização do ensino nesse 

primeiro momento foi a de propiciar o aprendizado da leitura da Bíblia, objetivo 

específico que coloca a religião como o centro da educação pública. Embora 

pública, a educação já possuía diferenciações: deveria ser direcionada às classes 

populares e à burguesia, sendo que às classes populares, porém, oferecia-se 

apenas uma educação elementar e reduzida à doutrina cristã reformada. Segundo 

Lopes (1981) 

 



 

         Lutero apela diretamente para as autoridades públicas, evocando a 
necessidade da criação de escolas. Em 1527, escreve uma “Carta aos 
regedores de todas as cidades da nação alemã para que estabeleçam e 
mantenham escolas cristãs”. A educação do povo deveria ser muito 
simples e elementar. A religião seria sua base, acrescentada do canto e 
do estudo da língua. Em seu “Sermão para que se enviem as crianças às 
escolas”, de 1530, pede que a freqüência se torne obrigatória. (Lopes, 
1981, p. 14) 
 

         Posterior ao movimento da Reforma e já no século XVIII, a Revolução 

Francesa15 veio consolidar e redefinir a idéia de educação pública, fazendo surgir 

os princípios de universalidade, gratuidade, laicidade e obrigatoriedade, e como 

afirma  Lopes (1981), “tal como concebemos ainda hoje”.   

         Vários projetos de lei, decretos e relatórios são elaborados durante a 

Revolução Francesa defendendo a publicização da educação (ou da instrução, 

termo mais comum usado então). O período de 1789 a 1795 é o mais significativo 

quanto à legislação em defesa da educação pública. Como exemplo, temos o 

projeto de lei de Lepelletier16. Considerado um dos mais revolucionários e radicais, 

possuía princípios de universalidade, igualdade, gratuidade e obrigatoriedade, 

além de conter a idéia de educação integral mantida pelo Estado.  Segundo 

Larroyo (1974), 

         Lepelletier tornou-se o pedagogo jacobino da revolução. Pretendeu 
que a infância não recebesse influência alguma contrária aos ideais 
revolucionários. A isso responde seu sistema de internatos obrigatórios. 
“Decretamos, dizia, que todas as crianças, de ambos os sexos, as 
meninas de cinco a onze anos, os meninos de cinco a doze anos, sejam  

                                                           
15 A Revolução francesa (1789 / 1799) trazia uma nova concepção de mundo em que os interesses 
econômicos da burguesia permeavam todo o movimento revolucionário e se caracterizou pela 
oposição existente entre as estruturas e instituições do Antigo Regime (o Feudalismo) e o 
movimento econômico e social dirigido pela burguesia. A Burguesia, porém, não era composta por 
uma classe homogênea e, justamente por isso, Lopes (1981) define a Revolução francesa como “a 
eclosão de uma longa e complexa luta de classes e o resultado de alianças de classe, envolvendo 
todo o povo francês”. 
16 O Projeto de Lei de Lepelletier, considerado o mais radical e revolucionário, foi apresentado e 
defendido por Robespierre na Convenção, pouco tempo após a morte de seu autor. Embora 
aprovado pela Assembléia, não foi posto em prática, porque a própria Assembléia chegou a 
compreender o irrealizável de seus preceitos (Larroyo, 1974, p. 566) 



 

educados em comum, a expensas do Estado, e que recebam durante 
seis ou sete anos a mesma educação (Larroyo, 1974, p. 566).  

           

         É interessante observar que os revolucionários do século XVIII defendiam 

uma educação pública baseada em princípios ainda hoje defendidos e aprovados 

em grande parte da legislação educacional brasileira e, possivelmente, de muitos 

outros países. A nossa LDBEN 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional), por exemplo, institui o ensino fundamental obrigatório e gratuito, com 

duração mínima de oito anos na escola pública, tendo por objetivo a formação 

básica do cidadão, estando presentes os princípios de gratuidade e 

obrigatoriedade da educação pública defendidos no Projeto de Lei de Lepelletier.  

         O princípio de universalidade da educação pública, já defendido também por 

Lepelletier no período da Revolução Francesa, está presente na nossa legislação 

garantindo o acesso de todos tão somente, porém, ao Ensino Fundamental o que 

contempla apenas uma etapa da Educação Básica, excluindo-se a universalidade 

do acesso à Educação Infantil e ao Ensino Médio.  

         Fazendo um paralelo destas e de outras semelhanças que possivelmente 

encontraríamos entre o período da Revolução Francesa e os dias atuais, fica claro 

que o anseio pela educação pública e pela democratização da instrução tem 

permeado as lutas da humanidade através dos séculos e das civilizações como 

item que compõem a busca de melhores condições de vida para todos.    

         Importa compreender, porém, que esse movimento que a humanidade 

realiza é composto de contradições, apresenta um movimento dialético de luta 

entre as classes dominadas e aquelas detentoras do poder, com avanços e 



 

retrocessos, mas que tem presente a idéia de que a educação pública é um dos 

instrumentos de equalização social, embora não o único. 

1.1.2 – A Democratização da Educação no Brasil: a Primeira República, a 

Revolução de 1930 e o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova – 

1932 

         A Proclamação da República Brasileira marca o início de um processo de 

democratização da educação no país. Até então, o ensino no Brasil esteve por 

mais de duzentos anos nas mãos dos jesuítas17, que, mesmo depois da expulsão 

da Companhia de Jesus do Brasil, em 1759, continuaram a influenciar os 

educadores do país. Segundo Ghiraldelli Jr (1994), 

(...) Um século depois da expulsão dos jesuítas do Brasil, ainda 
permanecia, incrustado nas cabeças dos professores, um regrário 
didático com origem no Ratio Studiorum, o que mostra, de certa forma, a 
incapacidade do pensamento laico em superar a organização da cultura 
forjada pelo catolicismo no Brasil (Ghiraldelli Jr., 1994, p.20)   
 

         A República foi resultado de um golpe militar em 15 de novembro de 1889, 

quando três forças sociais participaram do movimento e conduziram a sociedade  

após o golpe: uma parcela do exército, a classe dominante proprietária de terra - 

“os barões do café” - e representantes das classes médias urbanas (intelectuais). 

Esse movimento culminou, pela presença nele de um setor mais progressista, com 

o desencadeamento do processo de democratização da educação. Segundo 

Ribeiro (1988),  

         Constata-se com certa facilidade que, após o advento da República, 
a cada década vai aumentando a pressão de significativos setores da 
população brasileira no sentido do ingresso e permanência na escola. 
Esta pressão tem origem, num primeiro momento, mais nos setores 

                                                           
17 O Ratio Studiorum foi a organização e o plano de estudos da Companhia de Jesus, publicado 
em 1599. A pedagogia do Ratio Studiorum baseava -se na Unidade de matéria, unidade de método 
e unidade de professor.  



 

médios, mas vai se intensificando com a presença de  setores populares 
propriamente ditos. (Ribeiro, 1988, p. 172) 

         

         Dois movimentos ideológicos marcam a Primeira República: “ o entusiasmo 

pela educação” e o “otimismo pedagógico”. O entusiasmo pela educação teve um 

caráter quantitativo, resumiu-se na idéia de expansão da rede escolar e na tarefa 

de desanalfabetização do povo. O otimismo pedagógico insistiu na otimização do 

ensino e na melhoria das condições didáticas e pedagógicas da rede escolar. 

         A Revolução de 1930 provocou um clima de muita discussão e elaboração 

de idéias em todos os campos. Em 1931, na IV Conferência Nacional de 

Educação promovida pela Associação Brasileira de Educação (ABE) e organizada 

para a discussão do tema geral “As Grandes Diretrizes da Educação Popular”, o 

governo convidou os educadores para auxiliá-lo na formulação de uma política 

nacional de educação. Nesse período, um grupo de educadores comprometidos 

com a renovação da educação nacional marcou presença na orientação do ensino 

brasileiro, julgando oportuno reunir suas idéias num manifesto ao governo e à 

Nação. Redigido por Fernando de Azevedo, o manifesto "A reconstrução 

educacional do Brasil – Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova"  foi assinado 

por mais 25 educadores. 

         Esses educadores defendiam, entre outras coisas, o ensino público 

totalmente laico, opondo-se  aos educadores católicos18, que defendiam o ensino 

religioso obrigatório em todas as escolas, inclusive nas públicas.     

                                                           
18 A solução  para essa questão resultou do compromisso introduzido na Constituição de 1934 e 
reafirmada nas posteriores, mantendo o ensino religioso obrigatório para as escolas e facultativo 
para os alunos. 



 

         Entre as idéias defendidas no manifesto, as principais são: a educação como 

instrumento de reconstrução da democracia nacional; a educação pública,  

obrigatória, gratuita e leiga; a educação adaptada às características regionais e 

aos interesses dos alunos; a formação universitária para todos os professores. 

         O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova – 1932,  constituiu-se em 

referência importante para as lutas dos educadores e da sociedade brasileira em 

busca da democratização da escola pública e de qualidade para todos. Os 

princípios contidos no Manifesto dos Pioneiros foram pauta de reivindicação 

sempre presente em movimentos dos setores organizados da sociedade, 

atravessou décadas entre as várias Constituições e Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN - 4.024/61, 5.692/71 e 9.394/96) e, ainda hoje, 

aparecem como questões não resolvidas em termos da legislação educacional 

vigente no país. 

1.1.3 –  O Estado Novo (1937 / 1945) –  A Educação na Constituição de 1937 

         Ao contrário da Constituição de 193419 que incluiu um capítulo sobre a 

educação defendendo-a como direito de todos e responsabilidade da família e dos 

poderes públicos, a Constituição de 1937 concedeu ao Estado apenas um papel 

subsidiário.  Segundo Ghiraldelli Jr. (1994), 

         O Estado Novo se desincumbiu da educação pública através de sua 
legislação máxima, assumindo papel apenas subsidiário. O ordenamento 
relativamente progressista alcançado em 34, quando a letra da lei 
determinou a educação como direito de todos e obrigação dos poderes 
públicos, foi substituído por um texto que desobrigou o Estado de manter 
e expandir o ensino público (Ghiraldelli Jr.,1994, p.81).   

          

                                                           
19 A Constituição de 1934 foi elaborada pela Assembléia Nacional Constituinte eleita pelo povo, 
enquanto que a Constituição de 1937 foi produzida pela tecnocracia do governo Getúlio Vargas e 
imposta ao país como ordenamento legal do Estado Novo. 



 

         Com relação à gratuidade do ensino, garantida pela Constituição de 1934, a 

Constituição de 1937 imprimiu um caráter de financiamento da educação dos mais 

pobres pelos mais ricos, através da contribuição da "Caixa Escolar". Segundo 

Ghiraldelli Jr. (1994), 

         Com o artigo 130 o Estado Novo forneceu indícios de não desejar 
carrear os recursos públicos provindos dos impostos para a 
democratização das oportunidades de educação para a população. Pelo 
contrário, deixou transparecer a intenção de que os mais ricos, 
diretamente, é que deveriam financiar a educação dos mais pobres. 
Institucionalizou-se, assim, a escola pública paga e a esmola obrigatória 
através da caixa escolar (Ghiraldelli, 1994, p. 82). 
 

 

         Esse foi um período de recuo na democratização da educação pública, pois 

a legislação que regulava seu funcionamento privilegiou as escolas particulares,  

as quais apenas a elite do país tinha condições de freqüentar, e instituiu como  

dever primeiro do Estado o ensino pré-vocacional e profissional destinado às 

classes menos favorecidas. 

         Na história do país, o Estado Novo foi uma ditadura, imposta por Getúlio 

Vargas, que tratou de reprimir, através da promulgação da CLT (Consolidação das 

Leis do Trabalho), todo o movimento sindical e partidário. Caracterizou-se como 

um regime que impediu o funcionamento do Congresso Nacional, a existência de 

partidos legais e a realização de eleições. 

1.1.3  Redemocratização da Educação (1945 / 1964)  

         O Estado Novo chegou ao fim com a deposição de Getúlio Vargas em 29 de 

outubro de 1945. Os movimentos populares e sindicais voltaram a se manifestar e 

ocorreram eleições diretas para todos os níveis, de vereador a presidente da 

República. A Constituição de 1946 restabeleceu o regime democrático no país e, 



 

no que dizia respeito à educação, reintroduziu alguns princípios que haviam sido 

suprimidos na Constituição de 1937, estabelecendo como regra “o ensino 

ministrado pelos poderes públicos”. 

         Apesar da mudança de regime e da nova Constituição (1946), a legislação 

educacional do Estado Novo vigorou até 1961. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (4.024/61) foi discutida durante treze anos no Congresso 

Nacional, quando desenvolveu-se intensa luta no sentido de ampliar o acesso à 

escola pública e gratuita. Ao longo desse período, difundiram-se campanhas e 

movimentos de educação popular, especialmente de alfabetização de adultos, 

destacando-se o método Paulo Freire.   

1.1.5 – A Ditadura Militar (1964 / 1985) 

         A Ditadura Militar, que durou vinte e um anos, teve início em 31 de março de 

1964 com o golpe que depôs o presidente João Goulart e encerrou-se com a 

eleição indireta (via Colégio Eleitoral) de Tancredo Neves e José Sarney. Segundo 

Ghiraldelli Jr. (1994), 

         O período ditatorial, ao longo de duas décadas que serviram de 
palco para o revezamento de cinco generais na Presidência da 
República, se pautou em termos educacionais pela repressão, 
privatização de ensino, exclusão de boa parcela das classes populares 
do ensino elementar de boa qualidade, institucionalização do ensino 
profissionalizante, tecnicismo pedagógico e desmobilização do magistério 
através de abundante e confusa legislação educacional. Só uma visão 
otimista / ingênua poderia encontrar indícios de saldo positivo na herança 
deixada pela ditadura militar (Ghiraldelli Jr., 1994, p. 163). 
 
 

         O regime militar, pautado no autoritarismo e na repressão, pretendeu frear 

os avanços populares conquistados no período anterior. Várias medidas marcam 

esse período como, por exemplo, a prisão e o exílio de líderes políticos, a perda 

ou destituição de cargos de funcionários públicos submetidos a inquéritos policiais, 



 

invasões de sindicatos pela polícia. O povo viu-se impedido de eleger seus 

representantes, os movimentos populares e grevistas deixaram de existir em 

virtude da forte e violenta repressão, acelerou-se a concentração de renda nas 

mãos de poucos e o desemprego aumentou. 

         Na educação, os avanços conquistados foram contidos, as escolas também 

foram invadidas pela polícia e muitos professores e estudantes foram presos e 

exilados, enquanto outros passaram a ser observados por agentes dos órgãos de 

informações do governo. O Congresso Nacional, castrado e mutilado pelas 

cassações, aprovou sob pressão do Executivo a “Lei Suplicy” (Lei 4.464 de 

9/11/64), que extinguiu a UNE (União Nacional dos Estudantes) e demais 

entidades representativas, assegurando novas formas de representação de mais 

fácil controle governamental. 

         É ilustrativa desse período a Reforma Universitária que instituiu o vestibular 

classificatório, deu às Universidades um modelo empresarial e organizou-as em 

unidades praticamente isoladas, além de multiplicar vagas em escolas superiores 

particulares. A reforma do ensino de 1º e 2º graus, Lei 5.692/71, aprovada 

praticamente sem discussão e sem nenhum veto, estabeleceu como objetivo geral 

“proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e 

para o exercício consciente da cidadania”. Nessa época, observamos uma 

evolução das matrículas do ensino primário e médio20,  porém, com altos índices 

de repetência  e evasão.  

                                                           
20 Dados do IBGE (1980) mostram que quase a metade dos alunos que entram na 1ª série é 
reprovada no final do ano, 26% da população acima de quinze anos continua analfabeta e, dos que 



 

1.1.6 – O período de transição entre a Ditadura Militar e a Nova República 

(1978 / 1985)  e a democratização da educação 

         Embora o final da Ditadura Militar tenha seu marco com a eleição de 

Tancredo Neves em 1985, vários acontecimentos anteriores contribuíram para 

esse desfecho. A partir de 1978, várias greves eclodiram no país, sendo a primeira 

delas, referência para inúmeros outros movimentos populares que viriam a 

acontecer posteriormente, a greve dos metalúrgicos do ABC paulista. Isso em 

virtude da grave crise econômica vivida pelo país que resultava em arrochos 

salariais e desemprego, problemas que o golpe de 64 não sanou por não ter 

conduzido mudança efetiva no modelo econômico vigente. 

         Aos poucos a sociedade civil foi se reorganizando e, em 1979, os estudantes 

- rearticulados na UNE -, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), entidades de 

jornalistas, intelectuais e a Igreja Progressista, entre outros grupos, engrossaram 

os movimentos pela redemocratização e apostaram na via democrática. Nesse 

mesmo ano, ocorreu a conquista da anistia aos presos políticos e exilados pela  

ditadura militar. 

         Em 1980, partidos de oposição foram criados, entre os quais destaca-se a 

fundação do PT (Partido dos Trabalhadores). Em 1983, organizou-se a CUT 

(Central Única dos Trabalhadores) e a campanha pelas "Diretas-já" (eleição 

presidencial 83 / 84) tomou as ruas acompanhada de intensas manifestações 

públicas. Uma Assembléia Nacional Constituinte foi eleita e promulgou, em 1988, 

a nova Constituição que representou um grande avanço para a sociedade 

                                                                                                                                                                                 

iniciam os estudos, aproximadamente 85% não chegam ao 2º grau. Em 1980, cerca de sete 
milhões de crianças de sete a catorze anos continuavam fora da escola. 



 

brasileira em vários setores, inclusive para a educação, com a ampliação das 

responsabilidades do poder público.          

  Nesse período de transição, no que diz respeito à educação, as 

estatísticas de 1983 revelavam uma situação assustadora, que deixava claro o 

fracasso da política educacional da ditadura cujos resultados apontavam mais de 

60 milhões de analfabetos e semiletrados em uma população de mais ou menos 

130 milhões de habitantes. 

         Diante dessa realidade, muitas lutas que resultaram na democratização da 

educação brasileira foram envidadas a partir de então. Segundo Ghiraldelli (1994), 

(...) as mazelas deixadas foram grandes, em contrapartida o movimento 
histórico produziu, no contexto da luta de classes, algumas situações 
novas e promissoras para as classes populares e para a viabilização da 
democracia. (...) As várias Conferências Brasileiras de Educação 
cresceram vertiginosamente em número de participantes ouvintes e em 
número de expositores. Grupos específicos ligados à educação, como o 
caso dos professores de Educação Física e dos especialistas 
(orientadores, supervisores e diretores etc.) também remodelaram suas 
atuações, forjando vanguardas não só no movimento sindical, mas 
também no movimento de produção teórica mais ligado ao ideário 
progressista. (Ghiraldelli, 1994, p. 221) 
 

         Esse intenso movimento que se iniciou então interferiu diretamente na 

realidade da sociedade brasileira e da política educacional que seria 

desencadeada nos anos 90, quando o acesso à escola pública se tornou real para 

uma grande parcela da população brasileira. 

1.1.7– A década de 90 e a situação atual 

         Os anos 90 foram dedicados à concretização de muitas das propostas 

aventadas na década de 80 quando iniciou-se um processo de discussão acerca 

do acesso, permanência e sucesso dos alunos na escola pública, tendo sido 

acrescido, atualmente, o debate acerca da qualidade do ensino. 



 

         Vários acontecimentos contribuíram para a efetivação das atuais políticas 

educacionais no Brasil implementadas hoje nas esferas nacional, estadual e 

municipal. Entre esses acontecimentos destacamos a Conferência Mundial de 

Educação para Todos (1990), realizada em Jomtiem, na Tailândia e convocada 

pelos órgãos Unesco, Unicef, PNUD e Banco Mundial. Dessa conferência, 

assinada pelos nove países de maior contigente populacional do mundo, 

resultaram posições consensuais na luta pela qualidade da aprendizagem para 

todos. 

         A partir desse compromisso assumido internacionalmente, o Ministério da 

Educação (MEC), diante do quadro da Educação no Brasil, coordenou a 

elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos (1993 / 2003) que tem 

como princípio um conjunto de diretrizes políticas em contínuo processo de 

negociação. Visando à recuperação da escola fundamental, essas diretrizes têm 

como premissa a eqüidade e o incremento da qualidade, com base também na 

constante avaliação dos sistemas escolares que tem como objetivo o 

aprimoramento da ação educacional. 

         O Plano Decenal de Educação, em consonância com a Constituição de 

1988, trouxe uma ampliação das responsabilidades do poder público para com a 

educação de todos, enquanto que a emenda Constitucional nº 14/96 priorizou o 

Ensino Fundamental, repassando aos estados e municípios21 o financiamento 

desse nível de ensino.   

         A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/96) 

consolidou e ampliou o dever do poder público para com a educação em geral e 



 

em particular para com o Ensino Fundamental. O artigo 22 dessa lei dispõe que a 

Educação Básica, da qual o Ensino Fundamental é parte integrante, deve 

assegurar a todos “a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores”, conferindo assim ao Ensino Fundamental um caráter tanto de 

terminalidade como de continuidade.  

         A breve trajetória histórica do direito à educação no Brasil realizada até aqui 

tem o objetivo de resgatar as lutas da sociedade brasileira para a efetivação da 

escola pública de qualidade e a importância que os movimentos populares tiveram 

na consolidação da democratização de diversos direitos.    

         Quando visitamos a história da educação brasileira, percebemos que os 

avanços e recuos na democratização da educação foram muitos, sempre 

resultantes dos períodos de ditadura e de retomada da democracia.  Hoje, embora 

o direito à educação esteja garantido - pelo menos para uma parcela da população 

em idade de cursar o Ensino Fundamental (7 a 14 anos) -, a questão da qualidade  

do ensino ainda é um desafio. 

1.2 – A  escola pública brasileira  

         Ao falarmos da escola pública brasileira, um dos principais aspectos que se 

sobressai ao longo da história é justamente o seu caráter excludente, isto é, por 

muito tempo a educação escolar atendeu uma clientela oriunda das classes da 

elite e com características muito homogêneas. O acesso das camadas populares 

da sociedade brasileira à escola é, portanto, bastante recente na história da 

educação no Brasil.   

                                                                                                                                                                                 
21 A Emenda Constitucional  nº 14/ 96, impõe aos municípios a gestão do Ensino Fundamental. 



 

         Dessa forma, constatamos que a educação escolar laica, gratuita e de 

qualidade para todos, no Brasil, é um advento do século XX. Porém, no que 

concerne ao item “qualidade”, a escola pública tem sido colocada em “xeque” 

constantemente diante dos altos índices de fracasso escolar evidenciados por 

evasão, repetência ao final dos ciclos (4ª, 8ª) e do próprio analfabetismo real ou 

funcional constatado freqüentemente pelas equipes escolares, pelos técnicos dos 

sistemas de ensino e pela mídia em geral.  Segundo Fusari (1997) 

           Apesar de todos os esforços de setores mais progressistas da 
sociedade neste final de século, a escola brasileira ainda é citada como 
uma das mais seletivas e excludentes do mundo. Os meios de 
comunicação divulgam, de forma quase sistemática, dados a respeito do 
fracasso escolar, materializados nos altos índices de repetência e 
evasão, além da má qualidade de ensino oferecida aos educandos. 
(Fusari, 1997, p. 36) 
 

         Nesse mesmo sentido, encontramos em Almeida (1999) o que segue: 

           A  realidade nos mostrou que a extensão e a abertura da escola 
não foram suficientes para propiciar a igualdade escolar e a promoção 
social dos mais desfavorecidos. Esse é um fenômeno mundial  e que no 
Brasil constitui-se em fator de acentuação do nível de exclusão social a 
que essas camadas sociais estão submetidas. (Almeida, 1999, p. 11) 
 

   
         Consideramos importante, diante dessas afirmações, buscar esclarecer o 

que entendemos como uma escola de qualidade. A questão da qualidade do 

ensino está presente em todos os  debates que envolvem o desempenho da 

função social da escola e o comprometimento com a permanência e o sucesso 

dos alunos. Esta é uma questão bastante atual em virtude do crescente processo 

de democratização da educação em quase todo o mundo, defendida como um dos 

direitos fundamentais pelas sociedades contemporâneas e coloca-se como o 

grande desafio, tendo em vista que mais que o acesso à escola, todos devem ter o 

direito a uma educação de qualidade. Segundo Libâneo (2001), 



 

(...) Educação de qualidade é aquela que promove para todos  o domínio 
de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, 
operativas e sociais necessários ao atendimento de necessidades 
individuais e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à 
constituição da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. Em outras palavras, escola com qualidade social, 
significa a inter-relação entre qualidade formal e política, é aquela  
baseada no conhecimento e na ampliação de capacidades cognitivas, 
operativas e sociais, com alto grau de inclusividade. (Libâneo, 2001, p. 
54) 

 
         Nesta idéia está evidente a necessidade da aprendizagem e do 

desenvolvimento humano a que todo indivíduo tem direito e que o fazem sujeito 

para decidir, optar, distinguir, resolver, raciocinar, pensar, refletir, ler, interpretar, 

organizar, entre outras tantas habilidades e competências.  Segundo Libâneo 

(2001), 

         Uma educação escolar de qualidade social tem as seguintes 
características: 

• Assegura sólida formação de base que propicia o desenvolvimento 
de habilidades cognitivas, operativas e sociais, o domínio dos 
conteúdos escolares (conceitos, procedimentos, valores), a 
preparação para o mundo tecnológico e comunicacional, integrando a 
cultura provida pela ciência, pela técnica, pela linguagem, pela 
estética, pela ética. 

• Desenvolve processos de formação para a cidadania, incorporando 
novas práticas de gestão, possibilitando aos alunos a preparação 
para a participação nas organizações e movimentos populares, de 
modo a contribuir para o fortalecimento da sociedade civil e controle 
da gestão pública. Para isso, cria situações para a educação da 
responsabilidade, participação, iniciativa, capacidade de liderança e 
tomada de decisões. 

• Assegura a elevação do nível escolar para todas as crianças e jovens 
em condições iguais de oferta dos meios de escolarização. 

• Promove a integração entre a cultura escolar e outras culturas, no 
rumo de uma educação multicultural e comunitária. 

• Cuida da formação de qualidades morais, traços de caráter, atitudes, 
convicções, conforme ideais humanistas. 

• Dispõe de condições físicas, materiais e financeiras de 
funcionamento, condições de trabalho, remuneração digna e 
formação continuada dos professores. 

• Incorpora no cotidiano escolar as novas tecnologias da comunicação 
e informação. 

 
 



 

                Considerando as características apresentadas por Libâneo como 

aquelas que definem uma escola de qualidade e acrescidas à discussão de que a 

escola pública brasileira não tem conseguido realizar a tarefa de oferecer 

educação de qualidade para todos, acredito que devam essas características 

servir de parâmetro para o trabalho de todos os envolvidos com o cotidiano 

escolar.    

         Deparamo-nos, dessa forma, com a construção de uma escola que atenda 

os alunos e garanta seu sucesso, oferecendo a qualidade de ensino que permita a 

formação de um indivíduo capaz de decifrar todos os códigos da sociedade 

contemporânea, ou seja, pronto para enfrentar as exigências do acelerado 

processo de integração e reestruturação capitalista mundial. Apresentam-se para 

a escola, assim, dois grandes desafios. O primeiro, o de trabalhar com uma 

clientela com características muito mais diversificadas que a de anos atrás, pois 

com a democratização do acesso à educação, a escola tem recebido alunos 

oriundos de realidades muito diferentes, fato que tem provocado um certo 

desconforto no profissionais envolvidos com o processo de ensino-aprendizagem. 

O segundo, a inserção da escola nas novas exigências colocadas pela sociedade 

tecnológica e da informação22 através de práticas escolares que contemplem essa 

realidade. 

    

 

                                                           
22 Segundo Libâneo (2001), a escola necessária para fazer frente a essas realidades é a que provê 
formação cultural e científica, que possibilita o contato dos alunos com a cultura, aquela cultura 
provida pela ciência, pela técnica, pela linguagem, pela estética, pela ética. Especialmente, uma 
escola de qualidade é aquela que inclui, uma escola contra a exclusão econômica, política, 
cultural, pedagógica.  



 

1.3. O Contexto dos Professores 

         Quando apontamos a necessidade da construção de uma escola de 

qualidade para todos e, conseqüentemente, a mudança das práticas escolares 

para atender a nova realidade da escola e da sociedade contemporânea, não 

temos como deixar de discutir o contexto do profissional que diretamente realiza o 

trabalho educativo voltado ao processo de ensino-aprendizagem dos alunos. 

         É fato que a escola pública brasileira não tem conseguido realizar com 

competência a tarefa de oferecer uma escola de qualidade para todos e, em geral, 

deparamo-nos com o descrédito que pesa sobre a figura do professor como o 

profissional responsável direto pelo processo de ensino-aprendizagem. Surge aqui 

a questão do trabalho docente, seus problemas, deficiências e desafios frente à 

nova realidade que afronta os professores no seu cotidiano. Segundo Almeida 

(1999), 

           Ao mesmo tempo que os problemas escolares deixaram de ser 
eminentemente educacionais, os problemas sociais converteram-se em 
problemas escolares e os professores não estão preparados para 
enfrentar essa nova realidade. A formação inicial permanece assentada 
sobre as mesmas referências de 20 ou 30 anos atrás, quando os 
professores eram preparados para trabalharem com crianças e jovens 
com características muito mais homogêneas. Por isso eles têm vivido 
momentos difíceis em todo o mundo e particularmente no Brasil. 
(Almeida, 1999, p. 12) 
 

           Atender essa nova realidade tem se revelado tarefa difícil e desafiante a 

todos os envolvidos no processo educativo, sejam eles professores, gestores 

escolares ou membros de equipes dos sistemas de ensino. Diante do exposto, a 

implementação de um programa de formação continuada em serviço para 

professores e especialistas que atenda as necessidades da clientela atual 

constitui-se em nosso principal desafio. 



 

           Como forma de dar uma resposta a essa nova realidade da escola pública 

e às dificuldades enfrentadas pelos professores na realização de sua tarefa de 

“ensinar e garantir o aprendizado” aos seus alunos, especialistas vêm introduzindo  

o debate sobre o desenvolvimento de novas competências23 para lidar com a atual 

situação. Sem dúvida, o trabalho do professor deve acompanhar o movimento 

dialético que realiza a sociedade na qual está inserido, devendo assim  

acompanhar o desenvolvimento da sociedade, da ciência, do ser humano. 

         A discussão sobre as "novas competências" introduzida por autores como 

Perrenoud e Göergen e os estudos de Morin sobre os "saberes necessários à 

educação do futuro" sugerem propostas para as mudanças necessárias visando à 

prática pedagógica ideal do professor e, ao mesmo tempo, a solução para os 

problemas enfrentados por ele frente ao insucesso dos alunos no processo de 

ensino-aprendizagem.  

         Göergen (2000), elenca as competências tradicionais do professor fazendo 

um paralelo com as novas competências. Segundo ele, as competências 

tradicionais do professor são: “domínio dos conteúdos, domínio dos recursos 

didáticos, capacidade de conduzir uma classe, saber trabalhar conflitos, saber 

avaliar o desempenho, relacionar-se como os outros setores da escola.”          

As novas competências apresentadas pelo autor24 (2002) são sete:  

competência de lidar com o provisório, o erro, a ilusão; competência de 

reconhecer o sentido, a relevância; competência comunicativa; competência de 

                                                           
23 Segundo Perrenoud (1999), “competência é a capacidade de agir eficazmente em um 
determinado tipo de situação, apoiada em conhecimento, temas sem limitar-se a eles”. 
24 O texto de Pedro Göergen intitulado; “Competências docentes na educação do futuro: anotações 
sobre a formação de professores ”, encontra-se na Revista Nuances nº 6 de out/2000. 



 

educar a sensibilidade; competência ecológica; competência de uma nova 

alfabetização; competência ética.          

Também Perrenoud25 apresenta seu elenco de novas competências 

profissionais: organizar e dirigir situações de aprendizagem; administrar a 

progressão das aprendizagens; conceber e fazer evoluir os dispositivos de 

diferenciação; envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho; 

trabalhar em equipe; participar da administração da escola; informar e envolver os 

pais; utilizar novas tecnologias; enfrentar os deveres e os dilemas éticos da 

profissão; administrar sua própria formação contínua. Todas elas abordam a nova 

realidade social e cultural que vivemos no mundo contemporâneo e, 

conseqüentemente, com reflexo na realidade da escola.  

         Como dissemos anteriormente, as novas competências surgem como 

antídoto que deve ser incorporado à prática dos professores, como a solução para 

que os alunos atinjam o sucesso no processo de ensino-aprendizagem. É a 

idealização do trabalho docente frente às novas exigências impostas pela 

realidade da escola e da sociedade atual para enfrentar os desafios e as 

dificuldades vividos no cotidiano escolar. 

         Não negamos que o educador precisa desenvolver novas competências para 

atender a clientela que hoje freqüenta a escola pública. Sem dúvida, 

consideramos que mudanças na prática dos professores são necessárias para 

enfrentar a situação atual. Acreditamos, porém, que essa mudança só se dará a 

partir de um processo de formação continuada voltado à realidade da escola, à 

                                                           
25 Estas competências encontram-se no livro de Philippe Perrenoud, "10 novas competências para 
ensinar".  



 

gestão escolar e à construção do Projeto Político-Pedagógico. Queremos ressaltar 

que mudanças não acontecem de uma hora para outra, requerem tempo e 

investimento e é necessário que a reflexão sobre a ação se realize num processo 

contínuo e coletivo envolvendo gestores e professores para que possam 

realmente construir práticas escolares que respondam aos desafios atuais. 

         Quando defendo a importância da formação continuada tendo como base a 

reflexão sobre o cotidiano do trabalho docente, de forma alguma refuto a 

necessidade de uma formação voltada ao conhecimento de novas tendências e 

teorias educacionais, também necessário à formação do professor e adquirido em 

outras instâncias e espaços de formação. Quero com isso enfatizar que é preciso 

ter clareza que a escola é o centro do sistema de ensino, e que é a partir da sala 

de aula e das necessidades de aprendizagem dos alunos que devem ser 

pensadas as políticas de formação de professores, sejam elas realizadas no 

âmbito da escola ou em outros espaços de formação inicial e continuada.   

 
1.4 – Situando a Formação Inicial e Continuada de Professores 

         Pretendemos aqui caracterizar a formação inicial e continuada de 

professores, tanto para explicitar como tem acontecido o processo de 

profissionalização docente, como para discutir a necessidade de mudanças e 

transformações nos atuais programas de formação de professores. 

         A formação inicial refere-se à profissionalização do professor que se 

caracteriza, num primeiro momento, por cumprir etapas que lhe conferem 

qualificação profissional mínima e certificação estando dessa forma habilitado para 

o exercício profissional. Segundo Fusari (1997), 



 

           A formação inicial é essencialmente escolar, obedecendo à 
organização e ao funcionamento do ensino no país, segundo a legislação 
que o regula e orienta. Esse processo ocorre em todas as culturas 
desenvolvidas ou em fase de desenvolvimento, respeitadas as suas 
características próprias. A formação inicial tem caráter finito e atende o 
educando nas fases de seu desenvolvimento desde a infância até a 
maturidade. Possui um currículo institucionalizado, que articula de forma 
sistematizada os diferentes níveis de ensino, graduando as dificuldades a 
serem superadas pelos educandos. (...) A preocupação central da 
formação inicial é instrumentalizar o educando para a prática social, o 
que compreende a preparação para o mundo e para o mercado de 
trabalho – meta nem sempre atingida na realidade brasileira. (Fusari, 
1997, p. 157 – 158) 
 

         O principal problema detectado nos cursos de qualificação profissional tem 

sido o distanciamento entre os currículos de formação e a prática docente. Ocorre 

aqui a dicotomia entre teoria e prática, onde não se verifica, na maioria das vezes, 

um processo de ação/reflexão/ação, ou como propõe Pimenta (1999), “Refletir na 

ação, sobre a ação e sobre a reflexão na ação” . Os estágios realizados nesses 

cursos ainda mantêm quase que exclusivamente o caráter de mera observação do 

trabalho docente ou de cumprimento de tarefas sem relevância, realizadas para 

auxiliar o professor da sala de aula. 

         A formação inicial, assim, caracteriza-se por ser a primeira etapa da vida 

profissional do professor, a que lhe confere os títulos para o exercício docente, 

tanto em nível médio como em curso superior, dadas as observações da LDBEN 

(Lei nº 9394/96) no que diz respeito à regulamentação da profissão. 

         Na segunda etapa da vida profissional do professor ocorre o que chamamos 

de formação continuada e que se inicia a partir do exercício da profissão.  

Segundo Fusari (1997), 

(...) Ela é espaço e tempo de formação profissional no local de trabalho e 
a partir dele. Se na formação inicial o eixo encontra-se nos saberes da 
experiência dos futuros professores e nos saberes do currículo, na 
formação contínua o eixo central está na reflexão crítica que deve ocorrer 
na experiência profissional e a partir dos saberes advindos dela. Ao 
contrário da formação inicial, a formação contínua não tem mostrado um 



 

caráter sistemático, intencional e legal. Não se articula claramente com a 
tradição e a  história que tem a formação inicial do educador, mesmo 
porque durante séculos esta sempre foi considerada suficiente para 
preparar o indivíduo para toda vida profissional, O avanço do 
conhecimento nas últimas décadas e o seu inter-relacionamento com o 
desempenho profissional trouxeram à tona a necessidade de atualização 
e aperfeiçoamento dos que atuam na educação. A formação contínua, 
exatamente ao contrário da inicial, é infinita enquanto possibilidade de 
crescimento pessoal-profissional do educador. (...) A formação contínua 
atende ao profissional nas diferentes fases de desenvolvimento pessoal- 
profissional: a inicial (educadores principiantes), a fase da maturidade e a 
da consolidação de sua carreira. Em todas, o fio condutor do trabalho de 
formação contínua é a prática (a práxis, a experiência) profissional, em 
permanente processo de transformação.(Fusari, 1997, p. 159 - 160)  
 

         Em geral, a formação continuada tem ocorrido sob a forma de treinamentos 

e cursos para suprir as lacunas existentes na formação do educador, atendendo a 

interesses imediatos, porém com poucos reflexos na prática docente. 

         Nesse paralelo que caracteriza a formação inicial e a continuada, é possível 

perceber que se desenvolvem de forma distinta e desarticulada, evidenciando uma 

dicotomia entre teoria e prática, quando deveriam constituir um processo de 

trabalho conjunto entre as várias instituições que as promovem. Normalmente, a 

formação continuada é desenvolvida para atender as necessidades que os 

professores sentem no exercício da prática pedagógica como uma tentativa de 

preencher lacunas da formação inicial, ao invés de ser compreendida como um 

processo continuum de formação. Em Fusari(1997), encontramos a seguinte 

afirmação: 

           Quanto às relações de educação recíproca entre educadores que 
trabalham e se formam continuamente em escolas de ensino básico e os 
que realizam formação inicial de professores em escolas de ensino médio 
e superior, é necessária a BUSCA DE UNIDADE em um continuum, no 
qual a formação contínua é referência para a inicial e esta para aquela e 
ambas envolvem a prática profissional dos educadores. (Fusari, 1997, p. 
161) 
 

                  Quando falamos de formação continuada, temos a prática de sala de 

aula  como fundamento e o contexto em que ela se dá, neste caso, o espaço 



 

escolar. É justamente a partir do interior e do cotidiano da escola que visualizamos 

o desenvolvimento de um processo contínuo de formação, seja ele no período da 

formação inicial, através dos estágios, seja na formação continuada a partir do 

exercício efetivo da docência e dos momentos de HTPCs (Hora de Trabalho 

Pedagógico Coletivo), quando o professor elabora reflexões sobre sua própria 

prática e experiência. 

         É no ambiente escolar, portanto, que se desenvolve o trabalho do professor, 

como afirma Barroso(1999), “o trabalho é a matéria-prima da formação”. A escola 

se constitui, então, em espaço onde os saberes são produzidos, tanto por parte 

dos alunos como por parte dos professores na sua tarefa de ‘ensinar’. A reflexão 

acerca da experiência constitui-se, dessa forma, a principal matéria da formação 

continuada. 

         A escola, portanto, é o cenário onde o processo de formação continuada 

ocorre e tende a ser mais significativo quanto mais democrática for sua gestão, 

uma vez que democracia na condução da instituição escolar pressupõe  

participação de todos nas decisões, entre elas, a definição de ações e temas que 

devem ser abordados, estudados e aprofundados nos momentos de formação 

continuada na escola. A construção de um processo de Gestão Democrática da/na 

escola, é de fundamental importância para o desenvolvimento da formação 

continuada dos que fazem o cotidiano escolar. A participação de todos os que nela 

trabalham, articulada à participação das famílias e da comunidade nos processos 

de decisão dos destinos da escola e da educação nela oferecida, resulta numa 

verdadeira construção da prática democrática e do Projeto Político-Pedagógico, 

propiciando um ambiente favorável, detentor das condições necessárias para uma 



 

formação continuada significativa que permita a reflexão acerca do fazer 

pedagógico. 

         A construção do Projeto Político-Pedagógico da escola, tendo em vista os 

problemas apresentados, constitui-se, hoje mais do que nunca, uma necessidade 

para atender a heterogeneidade da clientela que freqüenta a escola pública. 

Assim, as formações inicial e continuada devem estar articuladas e voltadas para 

a constituição de novas práticas que atendam a realidade da escola, perseguindo 

o objetivo de melhorar o serviço público prestado à comunidade, garantindo obter 

a permanência e o sucesso dos alunos. 

                  Sabemos, porém, que desenvolver um processo de formação 

continuada, de forma isolada, em geral, a partir da escola, sem a articulação com 

outras instâncias que pensam e discutem a educação, sem a participação da 

comunidade, transforma-se em um trabalho sem significação. É necessário que os 

processos de formação inicial e continuada sejam articulados entre as escolas, 

sistemas de ensino, universidades e sindicatos, de forma a obter um 

desenvolvimento profissional que permita aos professores ampliar a visão de 

educação e de sociedade. Temos, para ilustrar essa idéia, considerações de 

Fusari(1997), com a seguinte proposta: 

O momento atual é de inversão: o ponto de partida das políticas, 
programas, projetos e ações é a escola, individualmente considerada, e o 
conjunto de escolas (bairros, regiões, macroregiões...). As Secretarias de 
Educação, as universidades, os sindicatos e outras instituições 
atenderiam às necessidades das escolas, estabelecendo uma relação de 
mão dupla na formulação de projetos coletivamente discutidos por todos 
os envolvidos, a partir das necessidades também coletivamente 
diagnosticadas. À Secretaria de Educação caberia coordenar, 
acompanhar e financiar os programas e projetos; às universidades 
caberia uma articulação mais profícua entre extensão – pesquisa – 
docência e as necessidades de formação contínua das escolas; aos 
sindicatos caberia uma nova diretriz  - propiciariam a formação contínua 
de educadores, numa perspectiva de formação sindical e pedagógica 



 

formadora dos professores. Além de convênios com Secretarias de 
Educação, universidades e sindicatos, as escolas teriam autonomia para 
estabelecer parcerias de co – responsabilidade com centros de pesquisa, 
orgãos de financiamento, associações, centros culturais, organizações 
não governamentais (ONGs) e organizações produtoras de mídia e 
multimídia. É importante, ao se tratar de formação contínua, avançar em 
direção à criação de redes de formação de educadores que priorizem a 
articulação entre propostas, promovendo maior regularidade, 
continuidade e aprofundamento das ações e teorias formadoras do 
profissional educador. (Fusari , 1997,p. 180) 
 

         Frente a essas considerações, muito se tem a avançar para a elaboração de 

uma Política Pública de Formação de Professores realmente comprometida com a 

construção de uma escola pública de qualidade para todos. 

 

1.5 – O Coordenador Pedagógico no contexto da escola pública brasileira   

         O Coordenador Pedagógico, no contexto da escola pública que até aqui 

caracterizamos, é o ator que coordena, orientando, articulando e mediando o 

processo de formação continuada na escola. Tem como função essencial a 

formação continuada em serviço dos educadores que compõem a sua escola. 

Segundo Libâneo (2001), “ quem coordena tem a responsabilidade de integrar, 

reunir esforços, liderar, concatenar o trabalho de diversas pessoas”. 

         Essa tarefa, porém é bem mais complexa e permeada de conflitos. Um dos 

principais conflitos que o Coordenador Pedagógico enfrenta diz respeito a sua 

origem, pois o papel desempenhado hoje nas escolas pelo Coordenador 

Pedagógico, tem origem na prática de supervisão escolar, o que lhe causa sérios 

problemas em virtude de sua principal função, associada ao “controle”. 

Vaconcellos (2002), caracteriza o conflito vivido pelos Coordenadores 

Pedagógicos, no que diz respeito ao seu papel: 

         Afinal de contas, qual o papel da supervisão? Diversas são as 
reclamações que emergem do cotidiano dos coordenadores: sentem – se 



 

sozinhos, lutando em muitas frentes, tendo que desempenhar várias 
funções. Qual seria sua efetiva identidade profissional? A sensação que 
têm, com freqüência, é de que são “bombeiros” a apagar os diferentes 
focos de “incêndio” na escola, e no final do dia vem o amargo sabor de 
que nãos e fez nada de muito relevante... Sentem ainda o distanciamento 
em relação aos professores, a desconfiança, a competição, a disputa de 
influência e de poder, etc. (Vasconcellos, 2002, p.85) 
 

         A configuração formal da função, no Brasil tem sua origem na influência dos 

jesuítas na educação brasileira, através do Ratio Studiorum, promulgado em 1599 

e onde se previa que o “prefeito dos estudos” deveria  “ouvir e observar os 

professores” , lembrar de sua obrigação de esgotar a cada ano a programação 

que lhes fora atribuída, assistir suas aulas, ler os apontamentos dos alunos, etc...   

         O modelo de supervisão no Brasil sofre forte influência dos Estados Unidos, 

surgindo no século XVIII como “Inspeção Escolar”, no processo de 

industrialização, com características do desejo de controle total dos movimentos 

dos outros.  

         Num outro contexto bastante desfavorável, a supervisão educacional foi 

criada no período da ditadura militar, pós golpe de 64, através da Lei 5.692/71. 

Sua função era predominantemente tecnicista e controladora. Segundo 

Vasconcellos (2002), 

         A  introdução da Supervisão Educacional traz para o interior da 
escola a divisão social do trabalho, ou seja, a divisão entre os que 
pensam, decidem, mandam (e se apropriam dos frutos), e os que 
executam: até então, o professor era, em muito maior medida, o ator e 
autor de suas aulas, e a partir disto passa a ser expropriado de seu 
saber, colocando – se entre ele e o seu trabalho a figura do técnico. (...) 
Em função dessa origem profissional ligada ao poder e controle 
autoritários, há necessidade de o coordenador, que assume uma postura 
diferenciada, conquistar a confiança dos educadores. (Vasconcellos, 
2002, p. 86)  
  

         O resgate da origem do Coordenador Pedagógico nos faz entender o ranço 

existente em relação a essa função e, ao mesmo tempo, nos remete à 

necessidade de mudança na atuação dos especialistas na educação, seja nos 



 

sistemas de ensino ou nas escolas, como é o caso do Coordenador Pedagógico, 

onde deve exercer um papel  mediador  e não de controlador.  

         As  funções e atribuições do Coordenador Pedagógico mudam na medida 

em que este se coloca como mediador do processo de formação dos professores: 

a partir das necessidades sentidas, observadas, discutidas pelos professores e 

com os professores, alia o estudo, o planejamento à elaboração de materiais e 

atividades para o trabalho pedagógico com os alunos, realizando assim um 

processo significativo e que tem como objetivo a melhoria da qualidade de ensino. 

Segundo Libâneo (2001), 

         O coordenador pedagógico responde pela viabilização, integração e 
articulação do trabalho pedagógico – didático em ligação direta com os 
professores, em função da qualidade do ensino. A coordenação 
pedagógica tem como  principal atribuição a assistência  pedagógico – 
didática aos professores, para se chegar a uma situação ideal de 
qualidade de ensino (considerando o ideal e o possível), auxiliando – os a 
conceber, construir e administrar situações de aprendizagem adequadas 
às necessidades educacionais dos alunos. De acordo com estudos 
recentes sobre formação continuada de professores, o papel do 
coordenador pedagógico é de monitoração sistemática da prática dos 
professores, sobretudo mediante procedimentos de reflexão e 
investigação. Registramos, a seguir, uma lista de atribuições de 
coordenação pedagógica: 
1. Responder por todas as atividades pedagógico – didáticas e 

curriculares da escola e pelo acompanhamento das atividades de 
sala de aula, visando a níveis satisfatórios de qualidade cognitiva e 
operativa do processo de ensino e aprendizagem. 

2. Supervisionar a elaboração de diagnósticos e projetos para a 
elaboração do projeto pedagógico – curricular da escola e outros 
planos e projetos. 

3. Propor para discussão, junto ao corpo docente, o projeto pedagógico 
– curricular da unidade escolar. 

4. Orientar a organização curricular e o desenvolvimento do currículo, 
incluindo a assistência direta aos professores  na elaboração dos 
planos de ensino, escolha de livros didáticos, práticas de avaliação 
da  aprendizagem. 

5. Prestar assistência pedagógico – didática direta aos professores, 
acompanhar e supervisionar suas atividades tais como:  
desenvolvimento dos planos de ensino, adequação de conteúdos, 
desenvolvimento de competências metodológicas, práticas 
avaliativas, gestão da classe, orientação da aprendizagem, 
diagnósticos de dificuldades, etc... 

6. Coordenar reuniões pedagógicas e entrevistas com professores 
visando a promover inter – relação horizontal e vertical entre as 



 

disciplinas, estimular a realização de projetos conjuntos entre 
professores, diagnosticar problemas de ensino e aprendizagem e 
adotar medidas pedagógicas preventivas, adequar conteúdos, 
metodologias e práticas avaliativas. 

7. Organizar as turmas de alunos, designar professores para as turmas, 
elaborar o horário escolar, planejar e coordenar o Conselho de 
Classe. 

8. Propor e coordenar atividades de formação continuada e de 
desenvolvimento profissional dos professores. 

9. Elaborar e executar programas e atividades com pais e comunidade, 
especialmente de cunho científico e cultural. 

10. Acompanhar o processo de avaliação da aprendizagem 
(procedimentos, resultados, formas de superação de problemas etc.). 

11. Cuidar da avaliação processual do corpo docente. 
12. Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do plano pedagógico – 

curricular e dos planos de ensino e outras formas de avaliação 
institucional. 

 
             

         Observando os verbos dessa lista, encontramos: responder, supervisionar, 

propor, orientar, prestar assistência, organizar, elaborar, executar, acompanhar, 

cuidar e avaliar. Analisando-os mais cuidadosamente, podemos dizer que todos 

eles estão incluídos na dimensão do ato de coordenar. Coordenar o processo de 

formação continuada constitui, portanto, a principal função do Coordenador 

Pedagógico.    

         Uma outra definição em relação ao papel e a função do Coordenador 

Pedagógico está relacionado a construção do Projeto Político-Pedagógico da 

Unidade Escolar. Segundo Vasconcellos (2002), 

         Poderíamos dizer que a coordenação pedagógica é a articuladora 
do Projeto Político – Pedagógico da instituição no campo pedagógico, 
organizando a reflexão, a participação e os meios para a concretização 
do mesmo, de tal forma que a escola possa cumprir sua tarefa de 
propiciar que todos alunos aprendam e se desenvolvam como seres 
humanos plenos, partindo do pressuposto de que todos têm direito e são 
capazes de aprender. O núcleo de definição e de articulação da 
supervisão deve ser, portanto, o pedagógico (que é o núcleo da escola, 
enquanto especificidade institucional) e, em especial, os processos de 
ensino – aprendizagem. Neste sentido, a própria concepção de 
supervisão se transforma , na medida em que não se centra na figura do 
supervisor, mas na função supervisora, que, inclusive, pode, e deve, 
circular entre os elementos do grupo, cabendo à coordenação a 
sistematização e integração do trabalho no conjunto, caminhando na 



 

linha da interdisciplinaridade. A função supervisora pode ser 
compreendida como um processo em que um professor, em princípio 
mais experiente e mais informado, orienta um outro professor ou 
candidato a professor no seu desenvolvimento humano e profissional 
(Alarcão, 2001:13). É importante lembrar que, antes de mais nada, a 
coordenação é exercida por um educador, e como tal deve estar no 
combate a tudo aquilo que desumaniza a escola; a reprodução da 
ideologia dominante, o autoritarismo, o conhecimento desvinculado da 
realidade, a evasão, a lógica classificatória e excludente (repetência ou 
aprovação sem apropriação do saber), a discriminação social na e 
através da escola, etc. (Vasconcellos, 2002, p. 87) 
 
 
   

         Tendo em vista que a atuação do Coordenador Pedagógico deve se pautar 

pela mediação, encontramos uma idéia sobre como fazer a Coordenação 

Pedagógica, que foge ao caráter mais técnico das atribuições e que ilustra melhor 

como deve ser a atuação do Coordenador Pedagógico. Segundo Vasconcellos 

(2002), 

         Considerando, então, que quem pratica, quem gere a prática 
pedagógica de sala de aula é o professor, a coordenação, para ajudá – 
lo, deve estabelecer uma dinâmica de interação que facilite o avanço: 

• Acolher o professor em sua realidade, em suas angústias; dar “colo”: 
reconhecimento das necessidades e dificuldades. A atitude de 
acolhimento é fundamental também como aprendizagem do 
professor em relação ao trabalho que deve fazer com os alunos; 

• Fazer a crítica dos acontecimentos, ajudando a compreender a 
própria participação do professor no problema, a perceber as suas 
contradições (e não acoberta-las); 

• Trabalhar em cima da idéia de processo  de transformação; 

• Buscar caminhos alternativos; fornecer materiais; provocar para o 
avanço; 

• Acompanhar a caminhada no seu conjunto, nas suas várias 
dimensões. 

         Podemos localizar aqui um certo movimento em que há uma 
alternância entre criar e aliviar tensão. 
         O coordenador, ao mesmo tempo em que acolhe e engendra, deve 
ser questionador, desequilibrador, provocador, animando e 
disponibilizando subsídios que permitam o crescimento do grupo; tem, 
portanto, um papel importante na formação dos educadores, ajudando a 
elevar o nível de consciência: Tomada de consciência (cf. Freire, 1980), 
passagem do “senso comum à consciência filosófica” (cf. Saviani, 1983a), 
ou a criação de um novo patamar para o senso comum (cf. Boaventura 
Santos, 1995:45). (Vasconcellos, 2002, p. 89) 
  



 

         Percebemos assim que o trabalho de mediação envolve a postura que deve 

assumir o Coordenador Pedagógico. Esta é uma questão importante, uma vez 

que, em geral, quem assume a função de Coordenador Pedagógico é um 

professor que se afasta do trabalho de sala de aula para coordenar o trabalho 

pedagógico na unidade escolar. Dessa forma, para exercer sua função, o  

Coordenador Pedagógico realiza um movimento simultâneo de formação própria e 

de coordenação-mediação da formação dos professores, num processo contínuo 

e concomitante que exige muitos saberes, como afirma Christov (2001, p. 81) : 

"saberes associados ao campo das teorias pedagógicas, saberes interpessoais, 

saber fazer a coordenação pedagógica."    

         Estes saberes, categorizados e explicitados por Christov (2001), estão assim 

definidos: 

� Saberes associados ao campo das teorias pedagógicas - dizem respeito a 

teorias educacionais mais amplas e de ensino em particular, constituem 

saberes que são trabalhados na formação inicial ou continuada e que têm 

origem predominantemente em pesquisas nas áreas de Didática, Psicologia, 

Psicologia da Educação, Política Educacional, Filosofia, Sociologia e História 

da Educação; 

� Saberes Interpessoais - podem ser identificados com o âmbito da Psicologia e 

diz respeito às relações de convivência na escola onde é necessário saber se 

relacionar, dialogar, constituindo-se habilidade fundamental para garantir a 

comunicação entre a coordenação e o corpo docente; 

� Saberes fazer a coordenação pedagógica - diz respeito à prática da 

coordenação propriamente dita que reúne saberes associados pelos 



 

coordenadores à prática da coordenação e que coincide com os compromissos 

estipulados oficialmente26 para os coordenadores pedagógicos.  

         O conjunto desses saberes compõe as ferramentas necessárias para o 

Coordenador Pedagógico, e constrói a prática da formação continuada no interior 

da escola. Segundo Placco (2002), 

Assim como o professor é responsável, na sala de aula, pela mediação 
aluno/ conhecimento, a parceria entre coordenador pedagógico – 
educacional e professor concretiza as mediações necessárias para o 
aperfeiçoamento do trabalho pedagógico na escola. Essa parceria se 
traduz em um processo formativo contínuo, em que a reflexão e os 
questionamentos do professor quanto à sua prática pedagógica 
encontram e se confrontam com os questionamentos e fundamentos 
teóricos evocados  pelo coordenador pedagógico – educacional, num 
movimento em que ambos se formam e se transformam. (Placco, 2002, 
p.95) 

 
         Percebemos, desta forma, que na atuação do Coordenador Pedagógico, os 

saberes estão em constante construção uma vez que os desafios colocados pelo 

cotidiano escolar compõem o objeto da formação continuada desse sujeito. A 

reflexão sobre a prática, que se dá no exercício profissional, constitui-se em  

matéria  fundamental dos processos de formação continuada e da construção de 

uma escola de qualidade. Essas reflexões, que devem estar presentes no 

cotidiano dos educadores, precisam de um coordenador que incite e provoque os 

questionamentos sobre a prática pedagógica. É assim que o Coordenador 

Pedagógico se revela como agente articulador e provocador que desencadeia a 

reflexão a partir das experiências de cada professor, num processo contínuo de 

formação. 

                                                           
26 No caso do trabalho de Christov (2001), realizado com os Coordenadores Pedagógicos da rede 
estadual de São Paulo, esta oficialidade diz respeito a legislação da rede estadual. Na Rede 
Municipal de Presidente Prudente, isto está previsto no Regimento Comum das Escolas 
Municipais.   



 

         Chegar ao ponto de efetivar esse processo que descrevemos, enfrentando 

os dilemas e desafios atuais presentes na escola, é uma tarefa  bastante árdua, 

pois ao assumir a função de Coordenador Pedagógico este sujeito inicia o 

processo de construção de sua identidade na ação, ou seja, na prática, através 

dos erros e acertos e vai, aos poucos, desenvolvendo habilidades que nem 

mesmo ele (sujeito que vive a função), imaginava ser capaz de desenvolver. Esse 

processo é extremamente rico e significativo, pois não se trata apenas de adquirir 

uma formação que propicie o desenvolvimento profissional, mas também e 

principalmente o crescimento pessoal que promove a transformação dos sujeitos. 

         No espaço de atuação do Coordenador Pedagógico, ou seja, na escola, e 

seus atuais desafios, é que encontramos as situações com as quais é necessário 

trabalhar. A questão que se coloca hoje na discussão da gestão da escola pública 

diz respeito à garantia de uma escola de qualidade para todos, tendo claro que 

este termo “todos” abrange uma diversidade enorme de alunos, alvo de um 

trabalho que os atenda e os faça permanecer na escola,  obtendo sucesso no 

processo de ensino-aprendizagem. Para que isso ocorra, é necessário entender 

que a heterogeneidade dos alunos precisa ser trabalhada de forma diferenciada 

no sentido e que o trabalho pedagógico deve ocorrer dentro dessa lógica da 

diversidade. 

         Pensar a escola como um todo, trabalhando os desafios atuais, coordenar  a 

formação continuada dos docentes para enfrentar esses desafios, oferecer um 

processo de ensino-aprendizagem mais adequado aos alunos constitui-se tarefa 

diária do  Coordenador Pedagógico. Segundo Placco(2002),  



 

           Para um processo de estudo e discussão sobre a unicidade da 
ação do coordenador pedagógico com os demais profissionais da 
educação, vale refletir sobre a escola, seus desafios atuais, o preparo 
dos docentes para enfrentá – los e, finalmente, o papel desse 
coordenador na articulação e na parceria para que um processo 
pedagógico mais adequado às necessidades de formação dos alunos 
possa ser desencadeado. A quais desafios atuais a escola deve fazer 
face? A crescente complexidade da sociedade e do conhecimento, as 
recentes reformas educacionais, os problemas e contradições da escola 
e da prática escolar, ao lado das mudanças do perfil e das necessidades 
dos alunos e da formação precária e inadequada dos educadores são 
alguns dos desafios que o cotidiano da escola nos apresenta. Ao lado 
disso, questões inerentes ao preparo das aulas, à sala de aula 
propriamente dita, às relações professor – aluno e professor – hierarquia 
da escola estão também presentes, a exigir ações e intervenções dos 
envolvidos no processo educativo. (Placco, 2002, p. 97) 
 

         Temos aqui o quadro que ilustra as necessidades de orientação e 

intervenção que constituem a função do Coordenador Pedagógico. Administrar 

todas essas dificuldades e necessidades dos que compõem o cotidiano escolar 

exige do  Coordenador Pedagógico uma formação que, em geral, os cursos de 

formação de professores não têm contemplado. Segundo Placco(2002),  

E isso nos conduz a outro questionamento: como está o preparo dos 
profissionais da educação para enfrentar esses desafios da escola? Sem 
entrar no mérito da formação do próprio coordenador pedagógico(seja no 
âmbito dos cursos de pedagogia, seja no âmbito dos cursos de 
licenciatura de que são oriundos os chamados professores 
coordenadores pedagógicos), podemos nos referir às análises críticas 
que têm sido realizadas quanto à formação dos docentes, nas quais 
ficam claras não apenas a precariedade de sua formação em sua área 
específica de conhecimento, mas também a marcante precariedade de 
sua formação pedagógica, no que tange à compreensão do sistema de 
ensino, do processo de ensino e aprendizagem, dos processos de 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos pelos quais serão 
responsáveis. Também é de se notar a ausência, nos cursos de 
formação de professores, em todo o Brasil, de um direcionamento 
sistemático dessa formação para aspectos éticos, psicológicos, sociais: 
não só o compromisso com a educação, motivação e o interesse dos 
professores (ou futuros professores) não são postos em discussão, como 
também não o são a compreensão e a preparação para lidar com o outro, 
com conflitos e reações individuais e grupais, seja em sala de aula, seja 
com colegas e outros educadores da escola (sem falar nos pais dos 
alunos, nem sequer mencionados em muitos cursos de formação). Assim, 
a questão ética da responsabilidade pela formação da cidadania não 
permeia a formação, não é incluída como parte central dos processos de 
formação. (Placco, 2002, p.97 – 98) 
 



 

         Percebemos nessas considerações de Placco (2002), associados aos 

saberes identificados por Christov (2001), que justamente os conhecimentos e 

saberes tão necessários ao exercício da função de  Coordenador Pedagógico não 

estão presentes na formação dos professores que poderão vir a ser   

Coordenadores Pedagógicos no futuro. Estes só poderão adquirir esses 

conhecimentos, competências e habilidades, portanto, na prática trabalhando com 

a realidade da escola pública. Ao tentar atender as necessidades e demandas que 

a realidade da escola impõe, os  Coordenadores Pedagógicos se deparam com a 

necessidade de buscar conhecimentos que, em geral, não possuíam e nem se 

preocupavam em adquirir, pois não se sentiam desafiados a conhecer/saber. A 

tarefa de coordenar e orientar processos de formação continuada na unidade 

escolar impulsiona o Coordenador Pedagógico a aprender, a se formar constante 

e continuamente,  buscando alternativas para enfrentar os desafios.     

         Entendemos dessa forma o desempenho da função e o papel do  

Coordenador Pedagógico na escola, mediando ações de formação continuada que 

contemplem a parceria, a articulação, a formação, a orientação e a ajuda de que 

os professores necessitam. 

         O ato de pensar a formação e a atuação de educadores, segundo Placco 

(1994), teria como objetivo a ampliação da consciência de sua sincronicidade   

conceituado como: 

Chamo sincronicidade  do educador a ocorrência crítica de componentes 
políticos, humano-interacionais e técnicos, que se traduz em sua ação, 
ocorrência essa que gera movimento que é ação de e entre professor-
aluno-realidade. Esse movimento engendra novas compreensões da 
totalidade do fenômeno educativo, no qual há reestruturação contínua e 
consistente em todos, em cada um e na relação entre esses 
componentes, na medida em que se define e redefine um projeto 
pedagógico coletivo. (Placco, 1994, p. 18) 



 

 
         As dimensões a que Placco se refere constituem-se em processo contínuo 

de co-ocorrência e que, no caso de análise dos processos de formação de  

Coordenadores Pedagógicos, podem ser entendidos como vínculos estabelecidos 

entre os diferentes saberes/conhecimentos/competências necessários à atuação e 

à formação do educador. No caso do trabalho do Coordenador Pedagógico, 

reconhecer a sincronicidade em sua própria formação e, como diz Placco (2002), 

“auxiliar o professor, por meio do trabalho formativo do coordenador, a tomar 

consciência das dimensões envolvidas em sua prática, o privilegiamento de uma 

ou outra dessas dimensões que, a cada momento, o desempenho do professor 

concretiza  e a impossibilidade desse privilegiamento, no entanto, negar as demais 

dimensões”.  

         Considerar as dimensões política, humano-interacional e técnica que 

compõem a sincronicidade necessária ao trabalho do  Coordenador Pedagógico 

significa direcionar e dar sentido ao trabalho de formação continuada de 

professores na escola. Dessa forma, pensar o Projeto Político-Pedagógico da 

escola, numa ação articulada em que todos participem, discutam e elaborem 

ações para construí-lo pode ser uma forma intencional de provocar um processo 

contínuo de aprendizagens de saberes/conhecimentos/competências no qual as 

dimensões política, humano-interacional e técnica se articulem. 

 
 

 

 

 



 

Capítulo 2 

 

 

Origem e o Histórico da Função de Orientador Pedagógico na Rede 

Municipal de Educação de Presidente Prudente 

 

 

 

           “A história é tempo de 

possibilidade e não de determinações, 

que o futuro é problemático e não 

inexorável” (Freire,1996) 

 

 

 

         Este capítulo tem como objetivo traçar um histórico da função do Orientador 

Pedagógico na Rede Municipal de Educação de Presidente Prudente com a 

intenção de explicitar como e por que foi criada e quais foram as atribuições que 

assumiu esse profissional, ao longo do tempo, durante as diferentes gestões da 

Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, em decorrência das mudanças 

estabelecidas na rede e, conseqüentemente, na constituição e na gestão das 

unidades escolares.     

           Na Rede Municipal de Educação de Presidente Prudente, o Orientador 

Pedagógico é um elemento importante no que concerne à gestão das unidades 

escolares, pois tem como função essencial coordenar o processo de formação 

continuada dos educadores sendo, portanto, o mediador da reflexão sobre a 

prática pedagógica  que se realiza na escola. 



 

         Antes de iniciarmos o resgate da função do Orientador Pedagógico, porém, 

consideramos importante apresentar o contexto desta pesquisa, uma vez que está 

relacionado à política local e às administrações públicas municipais de Presidente 

Prudente, tornando-se importante caracterizar e localizar brevemente o município 

e a situação atual da Secretaria Municipal de Educação, assim como resgatar a 

constituição da política educacional e as decisões que marcaram cada gestão. 

  

2.1 - Caracterização e Localização do Município de Presidente Prudente 
 

 
         O município de Presidente Prudente está localizado no planalto ocidental, no 

sudoeste do Estado de São Paulo, numa área popularmente denominada Alta 

Sorocabana, a cerca de 560 km da capital. De acordo com o Censo 2000 – IBGE, 

sua população é de 189.104 habitantes, com mais de 79% deles vivendo na zona 

urbana. Criado pela Lei nº 1.798 de 8 de novembro de 1921, foi instalado como 

município a 27 de agosto de 1923 e conta com uma área  de 544 km².   

Tendo surgido pelo impulso da economia cafeeira, nos anos posteriores à 

sua fundação Presidente Prudente recebeu estímulos econômicos como o 

algodão e a pecuária, nunca deixando,  porém, as culturas alimentícias como o 

feijão e o milho. Com a vinda de migrantes de todas as partes do Brasil e também 

de imigrantes, principalmente japoneses, a cidade viveu um crescimento 

permanente, transformando-se em centro polarizador da região Sudoeste paulista, 

denominada, por isso, a Capital da Alta Sorocabana, com reflexos no Norte do 

Paraná e Sul de Mato Grosso do Sul, regiões das quais dista cerca de 80 km.  

Presidente Prudente se destaca ainda entre as cidades de  médio porte paulistas 



 

por ser sede da 10ª região administrativa do Estado, importante centro 

agropecuário e entreposto comercial. 

 

Figura 1 

 

2.2 – Situação Atual da Secretaria Municipal de Educação de Presidente 

Prudente   

 

         A Secretaria Municipal de Educação de Presidente Prudente (SEDUC) já 

conta com 20 anos de existência e mantém atualmente uma rede de escolas que 

compreende a Educação Infantil, o Ensino Fundamental (primeiro ciclo) e a 

Educação de Jovens e Adultos atendendo, em todas essas modalidades, 



 

portadores de necessidades educacionais especiais27. Em alguns bairros do 

município, as escolares municipais constituem-se na única opção de ensino à 

população e, em alguns casos específicos, no único equipamento público de que a 

comunidade local dispõe para todo tipo de atividade seja ela educativa, social  ou 

religiosa. 

         A Rede Municipal é composta atualmente de 37 escolas vinculadoras28  das 

quais 4 unidades oferecem apenas o Ensino Fundamental, 23, Educação Infantil e 

Ensino Fundamental e 10, com Educação Infantil apenas. Na modalidade 

Educação Infantil estão matriculadas 7.088 crianças enquanto que no Ensino 

Fundamental – 1° ciclo, o número é de 7.662 alunos e, na Educação de Jovens e 

Adultos, 594, totalizando 15.344 alunos e 1.660 profissionais, entre professores, 

ADIs, serviços gerais, cozinheiras, inspetores de alunos e vigias, entre outros. O 

corpo docente29 é composto de 245 professores de Educação Infantil e 281, de 

Ensino Fundamental. Atuando nas unidades escolares onde há Educação Infantil 

ou essa modalidade de ensino é predominante estão 330 ADI's30.   

 

 

                                                           
27 Os portadores de necessidades educacionais especiais estão incluídos nas salas de aula 
regulares e alguns freqüentam a sala de recursos existente em duas escolas municipais e um 
centro especializado para Deficientes Visuais em convênio com a Rede Municipal. Em 2004, a  
Coordenadora Pedagógica Jussara Oliveto é a responsável pelo acompanhamento desses alunos.   
28 São chamadas vinculadoras porque algumas unidades possuem outros prédios escolares que 
funcionam como extensão da própria escola e compartilham a mesma direção e orientação 
pedagógica. 
29 Professores de Educação Infantil: além do curso de Magistério, obrigatório para todos, 131 são 
licenciados em Pedagogia, 53 têm outras Licenciaturas ou Curso Superior e 23 estão ainda 
cursando Pedagogia, restando 38 com o curso de Ensino Médio apenas.  
 Professores de Ensino Fundamental: 104 têm apenas o Magistério, 98 são licenciados em 
Pedagogia, 19 estão cursando Pedagogia e 50 apresentam outras licenciaturas ou Curso Superior.   
30O número de ADIs na Rede Municipal já foi de 350, havendo atualmente a necessidade de 
contratação de, no mínimo, 30 desses profissionais.  



 

         Em 1996, 5.243 alunos eram atendidos pela Rede Municipal dos quais 5.056 

estavam matriculados na Educação Infantil e 187, na Educação de Jovens e 

Adultos (1º ciclo). O crescimento desses números, conforme dados citados 

anteriormente, é resultado da ampliação do atendimento à Educação Infantil a 

partir de 1997 e do processo de municipalização31 do Ensino Fundamental iniciado 

na Rede Municipal em 1998.  

         Com a inclusão desses novos alunos, não só os números cresceram, como 

também a demanda para a formação continuada dos educadores com a qual 

Professores, Diretores, Orientadores Pedagógicos das unidades escolares e  

Coordenadores Pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação não estavam 

habituados a trabalhar tendo em vista a introdução da nova modalidade de ensino.  

         A Formação Continuada na Rede Municipal tem acontecido nas unidades 

escolares durante o HTPC, sob responsabilidade do Orientador Pedagógico. Além 

disso, a Secretaria Municipal de Educação, por meio dos Coordenadores 

Pedagógicos, tem intensificado a oferta de cursos aos Professores, Diretores e 

Orientadores Pedagógicos das unidades escolares, realizados sempre com 

duração mínima de 30 horas e com certificação. Os Orientadores Pedagógicos e 

Diretores de Escola, além de cursos, participam de reuniões semanais na SEDUC 

para estudo, trocas de experiências e planejamento. 

         Apesar de todas estas atividades relacionadas à formação continuada em 

serviço, a avaliação da Rede mostra um quadro muito preocupante: a repetência 

no final do ciclo (4ª série) existe; dados do Projeto de Acompanhamento do 

                                                           
31 O processo de municipalização se deu em virtude da Emenda Constitucional nº 14, da LDBEN nº  
9.394/96 e da Lei do Fundef, nº 9.424/96. 



 

Processo de Ensino-Aprendizagem32 mostram que ao concluírem o ciclo, 96% dos 

alunos do Ensino Fundamental regular, embora estejam alfabetizados, isto é 

tenham construído a base alfabética, no que diz respeito, porém, ao domínio das 

habilidades de leitura e escrita, produção e interpretação de textos, apenas 54% 

deles obtêm sucesso. A construção do Projeto Político-Pedagógico, para boa 

parte das escolas, ainda é um documento redigido apenas para cumprir uma 

exigência da SEDUC e, em geral, sua elaboração não conta com a participação e 

discussão do coletivo da unidade escolar. 

 
 
2.3 - A origem do  Orientador Pedagógico na Rede Municipal de Educação 
 

 

2.3.1 – Administração Virgílio Tiezzi Júnior – 1983/1988 
 

         A administração de Virgílio Tiezzi Júnior, eleito pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), é o marco dos primeiros passos na trajetória da 

Rede Municipal de Educação. A atual Secretaria Municipal de Educação foi criada 

em dezembro de 198333, com a aprovação da Reforma Administrativa 

                                                           
32 O Projeto de Acompanhamento do Processo de Ensino-Aprendizagem está sob a 
responsabilidade da Coordª Pedagógica Marcia Satomi Tsuda Ferreira. Acompanha as sondagens 
do desenvolvimento da escrita nos alunos realizadas pelos professores bimestralmente e entregues 
à SEDUC. A partir de 2004, este Projeto também oferece orientações por meio de cursos e 
reuniões.    

 
33 No cenário nacional, a década de 80 foi marcada pelo início da redemocratização da sociedade 
brasileira, precedida que foi pela Ditadura Militar instalada em 1964. Esse processo foi 
desencadeado no final da década de 70, mais precisamente em 1978, quando o movimento 
sindical, reorganizando-se, deflagrou uma série de greves por todo o país e, também, pela 
conquista da anistia, em 1979, concedida aos presos políticos e exilados. Os anos 80, portanto,  
registraram intensa organização dos movimentos sindicais e populares visando à conquista de 
direitos e de melhores condições de vida para todos. As forças políticas se reestruturam e ocorre a 
criação de novos partidos, destacando-se, entre eles, o PT (Partido dos Trabalhadores). Pela 
primeira vez depois do regime ditatorial, realizam-se eleições para os governos estaduais e das 
capitais e inicia-se a luta pela eleição direta à Presidência da República, com a campanha “Diretas-
já!”. Elege-se uma Assembléia Nacional Constituinte que aprova a nova Constituição em 1988 e 
estabelece-se o fim da ditadura com a eleição direta para Presidente do país. Em Presidente 



 

apresentada pelo executivo e regulamentada pelo Decreto n º 5.166/84, então 

como Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Lazer34. Na época, eram seus 

projetos educacionais a Educação Pré-Escolar (4 a 6 anos) em período parcial e a 

Educação de Jovens e Adultos.  Segundo Ferreira e Deák (1999), foi criada a 

 “Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Lazer em substituição à 
Coordenadoria de Educação até então existente, conferindo-lhe status de 
órgão gestor da política de educação municipal o que definia o papel da 
Educação no âmbito da política de educação municipal geral dando, 
assim, destino aos projetos educacionais já em andamento no município 
quer por iniciativa da própria Coordenadoria, quer por meio de convênios 
ou de ações assistenciais. (Ferreira e Deák, 1999, p. 36). 
 

          

         A partir da pequena estrutura existente, essa nova administração tomou 

medidas que demonstram seu enfoque na política educacional: ampliou o 

atendimento a crianças da Pré-Escola e a alunos da Educação de Adultos; 

investiu em assessorias e em material didático-pedagógico visando à melhoria da 

qualidade do trabalho desenvolvido na sala de aula, o que se confirma pela 

implantação do PROEPRE - Programa de Educação Pré- Escolar35 e do Método 

Paulo Freire na Educação de Jovens e Adultos; deu início a uma política de 

formação continuada dos professores da rede e de formação “inicial” para os 

ingressantes; unificou a rede pré-escolar sob a denominação Pré-Escola Municipal 

“Pingo de Gente” objetivando garantir as mesmas condições de trabalho para 

todos como a equiparação salarial dos professores, iniciativa que tornou comuns 

                                                                                                                                                                                 

Prudente, como reflexo dos acontecimentos nacionais e em decorrência da eleição de André 
Franco Montoro, do PMDB, para o governo do Estado de São Paulo, Virgílio Tiezzi Junior é eleito 
prefeito do município para a gestão 1983/1988, fato considerado por alguns como “circunstancial” 
tendo em vista as características conservadoras da cidade com suas raízes rurais vinculadas ao 
latifúndio. 
34 O Secretário de Educação nesta administração municipal era o Professor Pedro Newton Rotta. 
35

 PROEPRE - Programa de Educação Pré-Escolar, resultado da Dissertação de Mestrado da 
Professora Orly Zucatto Mantovani de Assis, da UNICAMP, consistindo na aplicação, em sala de 
aula, da teoria de Jean Piaget. 



 

os direitos dos que exerciam a mesma função; regularizou a situação funcional e 

contratual dos professores passando a exigir habilitação específica de docentes 

para a pré-escola com seleção e  contratação sob as regras da CLT; promoveu, 

posteriormente, concurso para a efetivação dos professores e criou o Estatuto do 

Magistério Público Municipal.  

Já em 1984, iniciou-se na Rede Municipal um debate sobre a prática 

pedagógica adotada nas salas de aula da pré-escola, cujo caráter era, até então,  

de Educação Compensatória36. Segundo Santos (2002), 

 “desde o primeiro semestre de 1985 tomou forma um movimento de 
insatisfação com a metodologia adotada desde, pelo menos, 1980. A 
prática pedagógica baseada no treino de atitudes e habilidades 
específicas consideradas pré-requisitos para a aprendizagem da leitura e 
escrita na 1ª série não estava resultando no objetivo esperado.(...) Por 
fim, concluíram os professores que a prática pedagógica desenvolvida 
estava baseada no senso comum, na tradição vivenciada durante a 
formação, na troca de receituários e aconselhamento de professor para 
professor.” (Santos, 2002, p. 35) 

 

            As atividades de orientação aos professores desenvolvidas pela 

coordenação pedagógica limitavam-se a informes administrativos e à entrega de 

modelos mimeografados para serem utilizados com as crianças. Para ilustrar 

melhor esse período e as atividades de orientação, Guimarães (1995, p. 36) 

descreve: 

           “As orientações oferecidas aos professores limitavam-se às 
reuniões mensais previstas no Calendário Escolar, sendo que a tônica 
destes encontros recaía sobre os comunicados e instruções de ordem 

                                                           
36 O programa de Educação Compensatória caracterizava-se como atendimento preferencial e 
gratuito a crianças carentes de 6 anos visando ao desenvolvimento das habilidades necessárias ao 
processo de alfabetização, dando especial atenção aos aspectos pedagógicos da nutrição e da 
saúde. A expectativa do programa era minorar ou superar, na vida escolar, os efeitos considerados 
negativos decorrentes da marginalização de oportunidades a que está submetida a população 
infantil oriunda das camadas populares. À Prefeitura cabia prestar assistência odontológica e 
médica, fornecer merenda e material escolar. O currículo em vigor na época deveria basear-se no 
Modelo Pedagógico para o 1º Nível do Ensino de 1º grau, proposto pela CENP ( Coordenadoria de 
Estudos e Normas Pedagógicas) para o desenvolvimento da Educação Compensatória- 
antecipação da escolaridade ao ensino de 1º grau. (Guimarães, 1995, p. 28 – 29) 



 

administrativa, sobre as demonstrações e a distribuição de modelos de 
várias atividades para serem mimeografados e sobre as trocas de outros 
tantos, entre os próprios professores. Tratava-se de tarefas a serem 
‘dadas’ coletiva e simultaneamente, tais como: pintar, recortar e colar 
figuras quaisquer ou aquelas referentes às datas cívicas e 
comemorativas comumente veiculadas pelos calendários escolares para 
este nível de ensino.” 

                   

         É possível observar que o trabalho de sala de aula já estava definido, as 

atividades estavam prontas e cabia ao Coordenador Pedagógico levá-las aos 

professores. A estes restava simplesmente aplicar essas atividades, num 

processo vertical, de ordem e execução.          

         Ao mesmo tempo em que a insatisfação com a prática e até mesmo com a 

orientação pedagógica oferecida aos professores suscitava debates, iniciou-se, 

também, um movimento de discussão visando à elaboração do primeiro Estatuto 

para o Magistério Municipal, introduzido pela própria administração da SEDUC37.  

           A aprovação desse Estatuto do Magistério representou a conquista de 

muitos direitos para os professores e com ele foi criada a figura do Coordenador 

de Núcleo na Rede Municipal, responsável pela coordenação e orientação 

pedagógica dos professores da Pré-Escola Municipal. 

           A origem do Orientador Pedagógico na Rede Municipal de Presidente 

Prudente, portanto, remonta à criação do cargo de Coordenador de Núcleo, no 

primeiro Estatuto do Magistério Público do Município de Presidente Prudente, 

aprovado em 11 de dezembro de 1986, na Administração de Virgílio Tiezzi Junior, 

sob lei de nº 2.533/86. A existência do Coordenador de Núcleo estava assim 

prevista:   

                                                           
37

 Nesse período, os servidores municipais não constituíam uma categoria profissional organizada 
porque não lhes era permitida a sindicalização. Apenas com a Constituição Federal de 1988 é que 
conquistaram esse direito.  



 

Capítulo II – Do Quadro do Magistério, artigo 2º, inciso II -  Classes de cargos em 

comissão;  

Capítulo III – Do campo de atuação e lotação, artigo 3º, inciso VI -  

Coordenador de Núcleo: na administração, orientação e coordenação pedagógica 

de professores de Pré - Escola, Educação de Adultos e Recreacionistas nos 

núcleos escolares e na sede da Secretaria de Educação.    

 Capítulo IV – Das condições mínimas dos cargos, artigo 4º, inciso X – 

Coordenador de Núcleo: “ habilitação específica de 2º grau, com especialização 

em Pré - Escola e experiência mínima de 03 (três) anos como professor na Rede 

de Ensino Municipal de Presidente Prudente.”  

O Estatuto previa, no máximo, a nomeação de 10 Coordenadores de 

Núcleo e os candidatos ao cargo deveriam concorrer em eleições das quais 

participavam todos os professores de pré-escola e recreacionistas em exercício, 

além do pessoal lotado no Departamento de Estudos e Normas da Secretaria, 

para um mandato de 2 anos de exercício e com uma jornada de 40 horas 

semanais. 

           É importante  informar que, naquele momento, a Rede Municipal possuía 

85 salas de Pré-Escola que atendiam 1.700 crianças de 4 a 6 anos, em período 

parcial. As classes funcionavam em centros comunitários, escolas estaduais, 

creches particulares e nas creches municipais, que eram, então, vinculadas à 

Secretaria da Promoção Social (SEPROM). O Coordenador de Núcleo veio 

justamente atender essa realidade, pois a Rede Municipal agrupava as classes de 

pré-escola em pequenos núcleos de acordo com o local em que estavam 

instaladas. A criação desse cargo tinha também como objetivo garantir a 



 

implantação do PROEPRE – Programa de Educação Pré-Escolar, que ocorreu 

justamente em 1986.  

A primeira eleição para Coordenador de Núcleo selecionou sete 

professores que coordenavam, em média, um grupo de doze professoras cada 

um. Tinham como prática as visitas semanais de supervisão pedagógica às 

classes de pré-escola quando verificavam se a organização da sala de aula estava 

de acordo com o que propunha o PROEPRE38, se as atividades propostas pelo 

Programa estavam sendo executadas, se as crianças estavam utilizando os 

cadernos obrigatórios e como o professor encaminhava o trabalho. Levantavam os 

questionamentos que o professor fazia referentes à problematização e resolução 

de questões propostas que propiciassem às crianças uma aprendizagem 

desafiadora, investigativa e significativa. Verificavam, ainda, se o professor 

possuía o Caderno de Planejamento (diário ou semanal) e o caderno de registro 

do desenvolvimento dos alunos. No decorrer da semana, todos os Coordenadores 

de Núcleo tinham um dia de reunião com a Pedagoga39 na SEDUC.  Uma vez que 

a rede não possuía prédios próprios e os Coordenadores de Núcleo tinham que 

visitar as salas de aula de seu setor, a sua sede era a própria Secretaria. A 

                                                           
38 As salas de aula em que se desenvolvia o PROEPRE eram organizadas por “cantos” (do 
desenho, da pintura, do recorte e colagem, da casinha, etc...) nos quais as crianças tinham acesso 
aos materiais para a realização das diferentes atividades. Num cartaz de planejamento, as crianças 
escolhiam os cantos em que trabalhariam no dia. Quando se dirigiam a uma das atividades, 
levavam consigo uma outra ficha que era depositada num outro cartaz existente no canto, onde 
deveria permanecer até que a atividade fosse encerrada. Outros cartazes eram também 
obrigatórios numa sala de aula do Programa como,  por exemplo, o da chamada, o da rotina de 
aula, o calendário e o semanário.  
39 O Pedagogo era previsto no Estatuto do Magistério Público do Município de Presidente 
Prudente, no Capítulo II – Do Quadro do Magistério, artigo 2º, inciso I – Classes de cargo de 
Provimento Efetivo, letra f); no Capítulo III – Do campo de atuação e da Lotação, artigo 3º, 
Parágrafo Único: atuarão no campo de sua especialidade junto ao Departamento de Estudos e 
Normas; e Capítulo IV – Das Condições Mínimas dos Cargos, artigo 4º, inciso VI – Pedagogo – 
habilitação específica com licenciatura plena.  



 

reunião do grupo de Coordenadoras de Núcleo com a Pedagoga da SEDUC 

constituía-se em troca de experiências, estudos sobre determinados temas, 

discussões de questões e/ou problemas que de alguma forma auxiliasse o 

coordenador a fazer a orientação, preparação de material que subsidiasse o 

trabalho do professor, podendo ser ou sugestões de atividades ou textos que 

dessem fundamentação teórica à prática de sala de aula. 

           Como ainda não havia HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo), 

cada Coordenador de Núcleo tinha uma reunião bimestral com os professores do 

seu setor40, quando discutiam-se assuntos de interesse geral, realizavam-se  

estudos e orientações e troca de experiências entre os professores buscando dar 

suporte para a solução de problemas e conflitos da sala de aula. 

           Segundo Garms (1993) apud Santos (2002), o trabalho do Coordenador de 

Núcleo não se restringia a observar, “mas com base nos dados observados, 

analisar e refletir juntamente com o professor, para construir uma prática 

pedagógica cada vez mais coerente com os princípios construtivistas”, o que 

revela que todo o trabalho de formação continuada nesse período estava  

centrado no PROEPRE. Observamos também nesta afirmação de Garms (1993) 

apud Santos (2002) que “esta nova estrutura do pedagogo e coordenador de 

núcleo, objetivava subsidiar, auxiliar e assegurar a assistência à execução do 

programa”, bem como a formação dos docentes coerente com os princípios do 

PROEPRE. 

 

                                                           
40 Essas reuniões de setor tinham 8 horas de duração. 



 

           Para a implantação do Programa, os professores da Rede Municipal 

receberam um curso de 240 horas, dividido em três módulos, a princípio 

ministrado pela assessoria técnica dos professores da UNICAMP e, 

posteriormente, assumido pela equipe técnica da SEDUC41. Assim, a Pedagoga42 

e as Coordenadoras de Núcleo passaram a reproduzir o Curso do PROEPRE para 

os  professores iniciantes e, além das reuniões bimestrais com a Rede, assumiram 

a realização da semana de planejamento em fevereiro e da semana de avaliação 

no mês de dezembro.  Em 1988 ocorreu o 1º Curso de Atualização e Reciclagem 

para os professores da Rede que, a partir do ano seguinte, foi chamado Curso de 

Aprofundamento, acontecendo sempre em julho, todos os anos, com carga horária  

mínima de 30 horas. Dessa forma teve início nesse período (1986/1989) um 

processo de formação de professores em serviço que imprimiu à Rede um novo 

ritmo e, conseqüentemente, exigiu dos Coordenadores de Núcleo uma busca 

incessante de aprimoramento pedagógico para atender as crescentes 

necessidades e urgências.  

         A organização da Equipe Pedagógica da SEDUC e o programa de formação 

continuada mantiveram essa estrutura até 1989/90.  

 

 

 

 

                                                           
41 Isto ocorre a partir de 1987. 
42 A Professora Gilza Maria Zauhy Garms era a pedagoga responsável pela Rede Municipal de 
Educação Pré-Escolar de Presidente Prudente no período 1986/1989.  
 



 

2.3.2 – Administração Paulo Constantino – 1989/1992 e Agripino de Oliveira 

Lima – 1993/1996 

 

         As administrações municipais  Paulo Constantino (1989/1992) e Agripino de 

Oliveira Lima Filho (1993/1996) foram respectivamente, a segunda e a terceira 

após a criação da SEDUC. Como afirma Santos (2002) “no plano municipal a 

eleição destes dois empresários para o cargo de Prefeito Municipal está inserida 

no contexto do redimensionamento do poder político em Presidente Prudente 

denominado por Abreu (1996, p. 190) como a fase dos empresários”. Na área da 

Educação, a administração de Paulo Constantino que, numa gestão anterior 

(1977/1982) construíra obras de grande vulto como o estádio de futebol 

“Prudentão”, o “Parque do Povo” e o viaduto sobre a linha férrea, teve como marco 

fundamental o atendimento em período integral a crianças em idade pré-escolar e 

a implantação da rede física municipal, com a construção de prédios escolares 

próprios43.  

A administração Agripino de Oliveira Lima Filho, que foi vice-prefeito de 

Paulo Constantino em seu segundo mandato (1989/1992), imprimiu sua marca 

com a construção dos PAIPs (Programa de Atendimento à Infância Prudentina) e 

da “Cidade da Criança”. Em sua gestão duas preocupações estiveram presentes: 

o atendimento em período integral a crianças em idade pré-escolar e a 

implantação da rede física municipal, com a construção de prédios escolares 

próprios. 

                                                           
43

 A Secretária de Educação nesse período foi a Professora Ondina Barbosa Gerbasi, responsável 
pela implantação dos CIEMs (Centro Integrado de Educação Municipal). 



 

         No cenário nacional, a década de 90 foi marcada pela intensificação do 

processo de globalização acompanhado do discurso político neoliberal. A eleição 

de Fernando Collor de Mello para a Presidência da República em 1989 sintetiza 

esse quadro com promessas de “enxugar o Estado” e modernizar o parque 

industrial brasileiro para que pudesse incluir o Brasil no primeiro mundo.  

         Paralelamente, a década foi marcada também pelo discurso da cidadania. O 

clima de aplicação dos preceitos  da Constituição de 1988, a aprovação do Código 

de Defesa do Consumidor e do Estatuto da Criança e do Adolescente e o 

impeachment de Fernando Collor de Mello são exemplos da sensação coletiva de 

direitos assegurados e de reivindicações atendidas.  

         Apesar das mudanças na administração municipal, desde 1986 estava 

iniciado na rede escolar um processo de formação continuada do professor a qual, 

embora centrada no modelo do PROEPRE, oferecia condições para que a equipe 

pedagógica refletisse sobre a práxis. Nas reuniões semanais, essa equipe discutia 

sua atuação e realizava estudos que tinham como base as dúvidas, dificuldades e 

indagações sobre o trabalho de sala de aula. As Coordenadoras de Núcleo 

desempenharam um papel fundamental nessa reflexão, pois era a partir dos 

questionamentos decorrentes de sua observação do trabalho docente e dos 

problemas vivenciados pelos professores – de quem eram porta-vozes junto à 

Pedagoga da equipe – que se percebia a necessidade de buscar um referencial 

teórico-metodológico que oferecesse respostas para o trabalho pedagógico. 

 Esse processo contínuo e intenso de formação em serviço levou o grupo a 

questionar o PROEPRE. Além das dificuldades para a execução do programa no 

                                                                                                                                                                                 

 



 

cotidiano das salas de aula, a insatisfação era ainda maior quando, ao final de 

cada ano, aplicavam-se as provas para diagnóstico do comportamento operatório, 

o que ocorreu em 1987 e 1988, por meio de amostragem de 10%, e de 20%, em 

1989. Os resultados obtidos eram sempre motivo de grande debate, pois não 

existia uma sintonia entre eles e a pesquisa experimental elaborada por Assis, que 

deu origem ao PROEPRE. Essa discussão suscitou estudo que acabou se 

transformando em Dissertação de Mestrado da Pedagoga da equipe pedagógica 

da SEDUC44. 

 Pelo fato de apresentar um caráter de “pacote pronto”, o PROEPRE já 

trazia o embasamento teórico, a metodologia e as atividades para execução em 

sala de aula, o que afastava os professores e a equipe da SEDUC do exercício de 

pensar a prática pedagógica. Coordenadores de Núcleo e professores eram 

treinados para executar, na prática, uma proposta que chegou pronta para a Rede. 

Segundo Santos (2002, p. 53) 

            Passados quatro anos de implantação do PROEPRE, em 1990, 
eclodiram as inconsistências do programa (...): 1) o equívoco 
metodológico; 2) as implicações pedagógicas referentes a) ao ensino de 
noções operatórias em detrimento de conteúdos, b) objetivar julgamento 
moral autônomo em crianças pré-escolares [ocorrência improvável] e c) 
proibir a alfabetização; 3) a geração de um desempenho profissional 
marcado pela incapacidade de planejamento que garantisse cobrir todos 
os aspectos de desenvolvimento, a aplicação das atividades do lógico-
matemático e a disciplina em sala de aula. 
 

As equipes que sucederam esse primeiro período (1986/1990), buscaram 

dinâmicas diferenciadas para o trabalho pedagógico de sala de aula45. A busca de 

 

                                                           
44 GARMS, Gilza Maria Zauhy. Construtivismo piagetiano aplicado à educação pré-escolar: a 
vinculação teoria e prática no processo de aprendizagem. FFC/ UNESP – Marília, 1993.  
45 O livro de Sônia Kramer, Com a Pré-Escola nas mãos foi muito utilizado nesta época na rede. 
 



 

conteúdos das áreas de conhecimento passaram a ter enfoque central nas 

reuniões bimestrais, semanas de planejamento e cursos de aprofundamento. As 

oficinas de Ciências, Geografia46 e História, Matemática, Alfabetização47, 

Educação Artística, Educação Física, entre outras, tornaram-se comuns a partir de 

então. 

           Alguns acontecimentos também interferiram tanto no que diz respeito ao 

processo pedagógico vivenciado pela Equipe Pedagógica e pela Rede Municipal, 

como às mudanças ocorridas na estrutura da própria SEDUC. Como já  citamos 

anteriormente, em 1989, iniciou-se uma nova gestão municipal e a SEDUC 

conseqüentemente sofreu alterações no que se refere aos destinos da Rede e da 

Equipe Pedagógica, que até então era única. A nova administração elegeu como 

prioridade o atendimento em período integral à Educação Infantil, num primeiro 

momento, para crianças de 4 a 6 anos e a construção de prédios próprios, 

exclusivamente para o atendimento dessas crianças. 

           Quando assumiu a Secretaria de Educação, a Professora Ondina, com 

base nos princípios do PROEPRE e na assessoria da UNICAMP, elaborou o 

Projeto CIEM (Centro Integrado de Educação Municipal)48. Segundo Ferreira e 

Deák (1999, p. 18) 

           Os Centros Integrados de Educação Municipal foram criados pelo 
Decreto nº 7.358/90 do Prefeito Paulo Constantino sob a 
responsabilidade da Secretária Professora Ondina Barbosa Gerbasi em 
junho de 1990. Os CIEMS foram criados com o objetivo de oferecer  às 
crianças, jovens e adultos um ambiente estimulador e diversificado, onde 

                                                           
46 O livro O espaço geográfico: ensino e representação de Rosângela D. de Almeida e Elza Y. 
Passini, assim como a bibliografia de Tomoko Iyda Paganelli, Aracy do Rego Antunes e Maria de 
Lourdes Araujo Trindade e Helena Copetti Callai foram bastante utilizadas neste período. 
47 As obras de Emília Ferreiro, Ana Teberosky e Beatriz Cardoso passam a ser estudadas na rede. 
48 Acredita-se que o CIEM tenha semelhanças na concepção e na forma com os CIEPS de Leonel 
Brizola e com o Projeto CIACs de Ferrnando Collor. O CIEM Professor Ditão recebeu em 1991, a 
visita do então Presidente da República.  



 

ao lado de uma educação em tempo integral às crianças houvesse 
também condições para a programação da cultura, do ensino 
profissionalizante, do ensino supletivo, do atendimento à saúde e higiene 
física e psíquica a assistência odontológica. A idéia do CIEM era a de um 
Centro de Educação, Cultura, Lazer e socialização da comunidade.     

 
           O projeto tinha três grandes programas: 1) Programa de Educação Infantil, 

para crianças de 4 a 6 anos, em período integral; 2) Programa de Educação 

Suplementar, dividido em: a) Educação Suplementar I, para crianças de 7 a 14 

anos que freqüentavam o 1º grau em Escolas Estaduais num período e no outro 

receberiam no CIEM orientação sobre atividades físicas, sociais, recreativas e de 

enriquecimento cultural; b) Educação Suplementar II, para jovens e adultos acima 

de 14 anos, no período diurno e/ou noturno com atividades no ensino supletivo (1ª 

a 4ª séries), profissionalizante (marcenaria, carpintaria, eletricidade, construção 

civil, datilografia e outros), cursos livres (culinária, tricô e crochê, corte e costura, 

manequim e modelo fotográfico, capoeira, aeróbica, condicionamento físico e 

outros); 3) Programa Resgate Cultural, para alunos e comunidade em finais de 

semana e férias, com atividades recreativas, culturais e sociais com participação 

do CCIC – Conselho Centro Integrado-Comunidade. 

           O Decreto n º 7.538/90, que  criou os CIEMs, também estabelecia em seu 

artigo 2º, que eles teriam suas atividades regulamentadas em Regimento 

Específico,  o Regimento do CIEM (Decreto n º 7. 567/91 publicado em 15/03/91), 

e é justamente nesse Regimento que surge a nomenclatura Orientador 

Pedagógico que tem sua função estabelecida na Seção II do Regimento que prevê 

o Apoio Técnico Pedagógico, artigo 21, cuja redação é a seguinte: As atividades 

de apoio técnico pedagógico são exercidas pelo Orientador Pedagógico do CIEM 

com a participação do professor-coordenador de área quando houver, sempre 



 

orientados e supervisionados pelo Coordenador Pedagógico. O artigo 22 define: O 

Orientador Pedagógico é o elemento do sistema de supervisão, responsável pela 

coordenação, acompanhamento, avaliação e controle das atividades educacionais 

no âmbito do CIEM. O artigo 23 prevê as atribuições do Orientador Pedagógico:  

I – Participar da elaboração do Plano Geral e elaborar o Plano Pedagógico, 

coordenando e orientando as atividades de planejamento em seus diferentes 

programas; 

II – Elaborar seu Plano de Ação em seu campo de atuação, assegurando a 

articulação com as diferentes programações dos programas desenvolvidos no 

CIEM; 

III -  Acompanhar, avaliar, controlar e orientar as atividades programadas; 

IV – Prestar assistência técnica aos professores e demais especialistas, 

assegurando a eficiência e a eficácia do desempenho dos mesmos  no processo 

educativo: 

a) Subsidiando-os com indicações bibliográficas específicas, esclarecimentos 

necessários e oportunos. 

b) propondo novas técnicas e procedimentos no decorrer do processo educativo. 

c) organizando e coordenando as atividades no seu campo de atuação 

estabelecendo horários semanais de estudo e avaliação, planejamento, 

reuniões pedagógicas, mensais, cursos, etc. 

d) propondo sistemática de acompanhamento e avaliação. 

V – Organizar, subsidiar e supervisionar o professor em suas horas/ atividades, 

planejamento e avaliação. 



 

VI – Estabelecer programações específicas em sua área para atender os 

diferentes programas. 

VII – Propor e coordenar atividades de aperfeiçoamento e especialização de 

professores. 

VIII – Proceder avaliação nos diferentes programas do CIEM. 

IX – Assessorar a Administração da escola, nas decisões relativas a: 

a) matrícula e transferência; 

b) agrupamento de alunos; 

c) organização de horários de aulas; 

d) organização do calendário escolar; 

e) escolha de professores coordenadores; 

f) utilização dos recursos didáticos do CIEM e,  

g) levantamento das necessidades materiais e dos recursos humanos exigidos 

pelo CIEM. 

X – Interpretar a organização didática do CIEM para a comunidade. 

XI – Elaborar relatório de suas atividades e participar da elaboração do relatório 

anual do CIEM. 

         Com a criação dos CIEMs49, a Rede Municipal passou a ter dois 

profissionais responsáveis pela orientação e coordenação dos educadores: o 

                                                           

 
49 No que se refere à implantação da rede física, os CIEMs caracterizavam-se pela construção de 
prédios super dimensionados para onde foram transferidas algumas classes da então chamada 
rede isolada impondo ao usuário percorrer distâncias maiores para usufruir desse atendimento e, 
ainda, obrigatoriamente em período integral. Os CIEMs construídos nessa administração foram: 
“Professor João Bohac”, no Jardim Planaltina – setembro/ 1990; “Professor Ditão”, no Jardim 
Everest, junho/ 1991; “Professora Vilma Gianotti Martinez, no Parque Cedral – maio/ 1992. Em 
dezembro deste mesmo ano, foram inauguradas nos distritos mais quatro unidades, conhecidas 
como mini CIEMs porque não tinham a dimensão das demais: “Pioneiro Ettore Marangoni”, em 



 

Orientador Pedagógico para os CIEMs, com a criação e inauguração do primeiro 

em 1990, e o Coordenador de Núcleo, para as classes da Pré-Escola Municipal 

“Pingo de Gente”, que era ainda denominada rede isolada. É preciso salientar que 

o Orientador Pedagógico de CIEM passou a lidar com a realidade de “Unidade 

Escolar”, enquanto que o Coordenador de Núcleo continuava voltado à realidade 

das salas de aula da pré-escola. Algumas outras características importantes dessa 

dualidade são descritas em Ferreira e Deák (1999, p. 39): 

           O Coordenador de Núcleo definido no Estatuto do Magistério 
Público Municipal de 1986, tinha mandato de 2 anos, sendo eleito por 
todos os professores da rede. Em contraposição, o regimento interno dos 
CIEMs elaborado nesta administração, criou o Orientador Pedagógico, 
(...) porém com mandato de 1 ano e eleito apenas pelos professores da 
unidade. 

 

Devido ao regime de período integral para os alunos, os professores dessas  

escolas tinham que assumir uma jornada de 8 horas diárias de trabalho e, como 

contavam com a presença dos técnicos (teatro, capoeira, dança, recreação) abriu-

se a possibilidade de haver HTP nos CIEMs, o que já era uma reivindicação de 

toda a rede. 

           Na SEDUC, a criação dos CIEMs  também trouxe alterações, como a 

estruturação de uma equipe pedagógica própria para este projeto sob a 

responsabilidade de uma Coordenadora Pedagógica50 que deveria prestar 

orientação e supervisão aos Orientadores Pedagógicos, os quais também se 

reuniam semanalmente para a realização do trabalho de formação continuada. 

                                                                                                                                                                                 

Montalvão; “Pioneiro Alberto Bernardes Sotelo”  em Floresta do Sul; “Pioneiro Carlos Alberto 
Arruda Campos” em Eneida e “ Pioneiro Luiz Alves dos Santos” em Ameliópolis.  
50 A 1ª Coordenadora Pedagógica dos CIEMs foi a Professora Maria Aparecida Fernandes. 



 

           Outro fato ocorrido nessa administração, e que inclusive reforçou a 

necessidade do atendimento em período integral, foi a transferência das creches 

municipais, que até então estavam vinculadas à Secretaria da Promoção Social, 

para a Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, conforme Decreto nº 

7.516, de 06 de dezembro de 1990. 

           Este projeto veio da SEPROM acompanhado por três assistentes sociais, 

que deram origem a mais uma equipe pedagógica na estrutura da SEDUC, 

dividindo o trabalho com uma Pedagoga designada pela Secretária de Educação, 

uma Orientadora Pedagógica e uma Psicóloga. 

A rede recebeu onze creches municipais51 e a nova equipe tinha a proposta 

de fortalecer o caráter educativo do trabalho com as crianças de 0 a 6 anos em 

unidades escolares que passaram a ser denominadas CCIMs (Centro de 

Convivência Infantil Municipal). 

Em decorrência dessa nova situação, as classes de pré-escola que 

funcionavam nas creches municipais foram desvinculadas da coordenação 

pedagógica da Pré-Escola Municipal “Pingo de Gente”, ficando subordinadas a 

                                                           
51 As 11 creches que a Secretaria de Educação recebeu em 1991 foram: 
-Creche "Irmã Nazarena Zamith" – Parque Alvorada (antigo Pólo Social Integrado-"Irmã Nazarena 
Zamith") 
-Creche "Profa. Nair Musegante Lebrão" – Cecap 
-Creche "Maria Haddad Haidamus" – Vila Furquim 
-Creche "Maria Edite T. Perrone" – Vila Nova Prudente 
-Creche "Paulo Roberto" – atual EMEI "Edna Carnelós Barbosa" (antigo Pólo Social Integrado- 
"Paulo Roberto") 
-Creche "Valter Marques" – Jardim Guanabara 
-Creche "Ondina Quirino Barbosa" – Jardim Monte Alto 
-Creche "Lila Bayton" – Vila Formosa – atual EMEI "Edson Lopes" 
-Creche "Ettore Marangoni" – Montalvão 
-Creche "Alberto Bernardes Sotello" – Floresta do Sul 
-Creche Eldorado – extinta em seguida por falta de condições na estrutura física do prédio em que 
foi instalada. 
 



 

essa nova equipe que, no início, não contava com Coordenadores de Núcleo, o 

que resultou em ausência de orientação pedagógica nos primeiros seis meses. A 

partir do 2º semestre foi designada uma Coordenadora de Núcleo para todas as 

classes dos CCIMs, medida ineficiente para o atendimento aos professores, 

conforme avaliação ao final do ano.  

          A Pré-Escola Municipal “Pingo de Gente” também recebeu nova 

denominação, passando suas unidades a serem conhecidas como EMEIs (Escola 

Municipal de Educação Infantil). Dessa forma, a SEDUC passou a ter três equipes 

pedagógicas a partir de 1991, como registram  Ferreira e Deák (1999, p. 39) 

           A equipe pedagógica que coordenava e orientava o trabalho da 
pré-escola até 1989, fica restrita às EMEIs e mais duas equipes 
pedagógicas são criadas, uma para o CIEM e outra para o CCIM. 
Fragmentou-se assim a rede, de acordo com os projetos, ocorrendo 
inclusive tratamento privilegiado aos CIEMs, principalmente no que diz 
respeito à aquisição de materiais didático-pedagógicos. 

 
           Os CCIMs passaram por vários ajustes no que concerne à coordenação e 

orientação pedagógica dos professores e ADIs (Auxiliares de Desenvolvimento 

Infantil)52 até contarem com o trabalho de um Orientador Pedagógico por unidade. 

Em 1992, por exemplo, tentou-se uma forma de orientação aos CCIMs pela qual 

cada Coordenadora de Núcleo assumia quatro unidades cujos professores e ADIs 

deveria orientar. Avaliada pelas próprias Coordenadoras de Núcleo com a 

Coordenadora Pedagógica da equipe dos CCIMs, a medida revelou-se tarefa 

difícil de ser realizada, pois acabavam não prestando uma orientação mais efetiva 

                                                           
52 Orientar as ADIs representava um desafio enorme, pois no caso dos CCIMs (0 a 6 anos), a 
Orientadora Pedagógica deveria orientar também as ADIs de Berçário e Maternal (0 a 3 anos),  
experiência que até então os profissionais da Rede Municipal não possuíam. Além disso, as ADIs 
não tinham a mesma formação dos professores, pois os vários concursos realizados pela 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente para o preenchimento deste cargo exigiam requisitos 
muito diferenciados, desde a simples alfabetização até 1º e 2º graus completos, nunca, porém, a 
exigência de habilitação específica para o magistério.    



 

nem aos professores nem às ADIs, e muito menos atendiam adequadamente as 

quatro unidades pelas quais cada uma delas era responsável. Sendo assim, na 

metade do 2º semestre essa proposta de orientação foi desmontada e as 

Coordenadoras de Núcleo voltaram seu trabalho apenas aos professores e 

passaram a contar com uma Coordenadora Pedagógica para o grupo de quatro 

Coordenadoras de Núcleo. 

           Para a orientação das ADIs dos CCIMs, foi organizada a seguinte equipe 

pedagógica: 1 Coordenador Pedagógico e 4 Orientadoras Pedagógicas mais a 

Equipe Técnica de Apoio, com 3 Assistentes Sociais, 1 Psicóloga e 1 

Fonoaudióloga. Cada uma das quatro Orientadoras Pedagógicas assumiam a 

orientação às ADIs de 3 a 4 CCIMs, trabalhando no mesmo esquema avaliado 

anteriormente, no caso das Coordenadoras de Núcleo, como ineficiente.  Mesmo 

com estas alterações na estrutura e funcionamento da equipe, o esquema era 

inadequado, pois o trabalho do Orientador Pedagógico, dividido em quatro 

unidades não lhe permitia fazer um acompanhamento sistemático da rotina e das 

atividades do CCIM nem a conseqüente intervenção no trabalho das ADIs de 

forma a constituir-se num processo de formação continuada em serviço, 

fundamental para que ocorresse uma mudança significativa no caráter educativo 

do atendimento prestado às crianças. 

 



 

           Ainda em 1992, a equipe dos CCIMs realizou dois projetos-piloto53, durante 

seis meses, nos CCIMs: “Irmã Nazarena Zamith”, no Parque Alvorada e “Nair 

Musegante Lebrão”, na Cecap.   

         Com base nos resultados desse projeto, a administração autorizou a 

designação de um Orientador Pedagógico para cada CCIM, assim como já ocorria 

nos CIEMs. A forma de provimento da função do Orientador Pedagógico dos 

CCIMs foi longamente discutida pelas equipes pedagógicas da SEDUC (EMEI, 

CCIM e CIEM) que acabaram optando por eleição, mesmo processo utilizado para 

a seleção dos Coordenadores de Núcleo das EMEIs. As eleições foram realizadas 

em dezembro de 199354 e tiveram direito a voto as ADIs e os Professores da Pré-

Escola. Foi eleito um Coordenador Pedagógico e, das 14 vagas oferecidas para 

Orientadores Pedagógicos, apenas 10 foram preenchidas tendo sido as quatro 

restantes ocupadas no ano seguinte (1994), por convite da Equipe, já que não 

havia candidatos interessados para a realização de nova eleição. 

          Dessa forma, em 1994, a Equipe dos CCIMs estava composta por 1 

Coordenadora Pedagógica, 14 Orientadores Pedagógicos e 2 Coordenadores de 

Núcleo. Em 1995, a estrutura continuou a mesma, com acréscimo apenas de mais  

 

                                                           
53 Projeto-Piloto: foi realizado nestes dois CCIMs (Alvorada e Cecap)  num período de 6 meses, no 
qual a Equipe Técnica de Apoio acompanhou a rotina e as atividades do CCIM, com o objetivo de 
repensar e reorganizar toda a práxis dos profissionais (ADIs, Professores de Pré-Escola, 
Coordenadora de CCIM, Serviços Gerais, Merendeiras) de forma sistemática, com a Equipe 
Técnica de Apoio todos os dias nestes CCIMs. O trabalho com as famílias também foi realizado 
com freqüência durante o projeto.  
54 De 1993 a 1996, na Administração Agripino de Oliveira Lima, a Secretária de Educação era a 
Profa. Maria Vitória Arantes B. B. Nabas. Nesta gestão, é criada a Secretaria Municipal de Cultura, 
Turismo e Lazer, desmembrando-se da Secretaria de Educação, que então passa a ser Secretaria 
Municipal de Educação. 



 

um Coordenador Pedagógico na SEDUC, tendo em vista o número de 

Orientadores  Pedagógicos que havia.  

           Diante da manutenção do Coordenador de Núcleo para realizar a 

orientação dos professores dos CCIMs, o projeto mantém, pelo prazo de 2 anos, 

dois modelos de orientação: o Orientador Pedagógico para a unidade escolar, e o 

Coordenador de Núcleo para as salas de aula, como salientam Ferreira e Deák 

(1999, p. 24) 

           Aos Orientadores Pedagógicos cabia, então, a orientação das 
ADIs (Auxiliares de Desenvolvimento  Infantil) e aos Coordenadores de 
Núcleo a orientação dos professores de pré-escola que atuavam nos 
CCIMs. Essa divisão gerava problemas, já que nos CCIMs conviviam 
orientações diferentes e, às vezes, conflituosas. 

 

           Ocorre então, a tentativa de aliar o dois modelos de orientação: um, com o 

Coordenador de Núcleo, como estava previsto no Estatuto do Magistério  de 1986, 

e o outro, com o Orientador Pedagógico do CIEM, que lidava com uma 

complexidade maior, acompanhando diariamente o trabalho na unidade escolar. 

Procurava estabelecer sintonia entre a ação do Diretor da unidade e/ou da do  

Coordenador de Creche (no caso dos CCIMs), ou seja, entre o administrativo e o 

pedagógico; orientava, também, o pessoal dos serviços auxiliares (serviços gerais, 

cozinheiras, e outros); buscava ampliar  o vínculo com a comunidade por meio de 

um trabalho mais sistemático com as famílias. O que é necessário aqui ressaltar é 

que o trabalho do Orientador Pedagógico compreendia a complexidade de  pensar 

a unidade escolar como um todo, enquanto que o Coordenador de Núcleo que,  a 

cada dia estava em uma escola diferente, tinha seu foco no contexto da sala de 

aula. 



 

  A convivência dos dois modelos de orientação foi extremamente conflituosa 

e, em 1996, a figura do Coordenador de Núcleo dos CCIMs desapareceu e os 

Orientadores Pedagógicos passaram a assumir também a orientação dos 

professores.    

           Nesse período, por esforço das equipes (CCIM, CIEM, EMEI) iniciam-se 

discussões conjuntas sobre a necessidade de melhorar o trabalho pedagógico nas 

unidades que resultaram, em 1994, na inclusão de HTPs na jornada de todos os 

professores da Rede Municipal, experiência que só o projeto CIEM possuía. 

Embora com jornadas de trabalho diferenciadas55 nos diversos projetos, este fato 

facilitou o trabalho dos Orientadores Pedagógicos e Coordenadores de Núcleo, 

pois tinham horário garantido para o desenvolvimento das ações de formação 

continuada.  

           Outro fato importante foi que, com a designação de um Orientador 

Pedagógico por CCIM, a partir de 1994, a equipe iniciou um debate sobre a 

necessidade da jornada de trabalho de 6 horas para as ADIs, acrescida de HTP56, 

considerado fundamental para o trabalho de orientação das ADIs. Após muita  

 

                                                           
55 Nas EMEIs, o HTP era opcional. Em 1994, as EMEIs puderam contar com uma experiência de 
10 horas de HTP semanal, compondo uma jornada de 34 horas semanais, distribuídas em 20 
horas em sala de aula, 10 HTPs e mais 4 de HAs (Hora-Atividade). Esta experiência limitou-se a 
este ano, pois a administração retirou esta jornada com o argumento de que o custo era muito alto 
para os cofres da Prefeitura. No ano seguinte, o HTP continuou sendo opcional, porém, com 
apenas 4 horas semanais, totalizando uma jornada de 28 horas (20 horas em sala de aula. 4 HTPs 
e mais 4 HAs).   
56 A proposta de Jornada de Trabalho das ADIs previa 30 horas semanais de trabalho com as 
crianças, mais 4 horas de HTP. A Equipe Pedagógica dos CCIMs defendia uma ampliação no HTP 
(6 horas semanais), pois o trabalho de formação continuada em serviço com as ADIs demandava 
mais tempo, uma vez que muitas delas não tinham nem mesmo  o 2º grau completo. A proposta 
que acabou sendo aprovada foi a que as ADIs pleiteavam (30 horas semanais com as crianças, 
mais 4 horas de HTP).  



 

discussão entre os Orientadores Pedagógicos dos CCIMs e mobilização das ADIs, 

a jornada de 6 horas foi conquistada em setembro de 1996.  

         Na SEDUC, tornou-se comum a realização de reuniões das equipes 

pedagógicas e técnica, bem como a de alguns trabalhos em conjunto, como por 

exemplo, o Curso de Aprofundamento dos anos de 1994 e 1995, assim como a 

Exposição Pedagógica ocorrida em 1995. Em 1996, vivenciaram a experiência de 

Equipe Única, em que todos os cinco Coordenadores Pedagógicos trabalhavam 

com todos os projetos e com os Orientadores Pedagógicos, num esquema de 

rodízio. 

           Durante todo esse período, os Orientadores Pedagógicos da Rede 

Municipal tiveram reuniões semanais com seus Coordenadores Pedagógicos nas 

quais aconteciam estudos, troca de experiências entre os Orientadores 

Pedagógicos, planejamento e organização das atividades a serem realizadas nos 

HTPs das unidades escolares, pesquisa e busca de material bibliográfico na 

biblioteca da SEDUC além de outras orientações que julgassem necessárias para 

a realização do trabalho pedagógico das escolas. O Coordenador Pedagógico 

também prestava atendimento individual aos Orientadores Pedagógicos sempre 

que solicitado. 

           Um ponto que se tornou comum nos encontros das equipes pedagógicas 

desde que a proposta do PROEPRE foi retirado da Rede Municipal foi a 

necessidade da construção de uma Proposta Curricular que unificasse o 

pensamento pedagógico da rede e que, ao mesmo tempo, atendesse a realidade 

das unidades escolares do município. Em 1996, a Equipe Pedagógica da SEDUC 

iniciou a sistematização de uma Proposta Curricular para a Pré-Escola (4 a 6 



 

anos),  que acabou sendo apresentada aos Orientadores Pedagógicos no início de 

1997. A proposta, porém, foi rejeitada porque, além de discordarem de seu 

conteúdo, os orientadores Pedagógicos argumentavam que ela não resultou de 

uma discussão coletiva com a rede. 

2.3.3 – Administração Mauro Bragato – 1997/2000          

         Em 1997, Mauro Bragato assumiu a administração municipal para a gestão 

1997/2000, representando a vitória eleitoral de forças políticas de oposição, assim 

como foi na eleição de Virgílio Tiezzi Júnior (1983/1988). Segundo Santos (2002), 

  

         À sua eleição deve-se creditar o prestígio municipal e regional 
obtido no desempenho de mandato de Deputado Estadual desde o início 
da década de 80; o fato da disputa eleitoral não ter-se dado diretamente 
com os atuais exponentes da “fase dos empresários” (Paulo Constantino/ 
Agripino Lima), mas também, deve-se considerar que apesar da cidade 
manter-se conservadora, apesar das relações de poder ainda 
expressarem os valores da tradição do coronelismo e do populismo 
manifestados no clientelismo, existem forças políticas na cidade (partido 
de oposição, sindicatos, movimento social) que contribuem com o 
processo de mudança de mentalidade da cidade através da ação 
contestatória e o contra-discurso ideológico. Por outro lado, alguma 
influência teve o fato de Mauro Bragato ser candidato pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira, o mesmo partido do então Governador de 
Estado e Presidente da República. (Santos, 2002, p. 94) 

 

         A partir de 1997, com a mudança na administração57, novos desafios se  

                                                           
57 Na Administração Mauro Bragato (1997-2000), o Secretário de Educação era o Professor Pedro 
Newton Rotta. As preocupações que permearam esta administração foram: a ampliação das vagas 
da Educação Infantil, visando ao atendimento da demanda, enorme no do período; o atendimento 
a jovens e adultos analfabetos, através da criação do Programa de Combate ao Analfabetismo e a 
manutenção do Supletivo (1ª a 4ª séries);o atendimento ao Ensino Fundamental; a formação 
continuada dos profissionais da educação, que se dava por meio de maior oferta de cursos, grupos 
de estudo para os Orientadores Pedagógicos e a organização do Congresso Municipal de 
Educação, todos os anos; elaboração de uma nova proposta de Estatuto para o Quadro do 
Magistério; a  Gestão Participativa da Educação Municipal, tendo a participação de conselhos e 
outras Secretarias em diversas ações, principalmente do COMED (Conselho Municipal de 
Educação); uniformização da denominação das unidades, pela qual todas passam a ser Escolas 
Municipais, variando apenas a modalidade oferecida: Educação Infantil, Ensino Fundamental ou 
ambas (EMEI, EMEF ou EMEIF); sistematização e consolidação de dados referentes ao 
atendimento e aos profissionais da Secretaria Municipal de Educação. 
 



 

impuseram, já que no primeiro ano, ampliou-se a oferta de vagas para a Educação 

Infantil, em decorrência da reorganização dos espaços de algumas unidades e de  

reformas em outras, e da conclusão de dois novos prédios iniciados na 

administração anterior. O atendimento realizado pela Secretaria Municipal de 

Educação permaneceu, portanto, centrado preponderantemente na Educação 

Infantil. Ainda neste mesmo ano, mais precisamente em abril, o COMED 

(Conselho Municipal de Educação) começou a funcionar e com base no que 

dispõem a LDBEN (Lei nº 9.394/96), a Emenda Constitucional nº 1458 e a Lei do 

FUNDEF (nº 9.424/96), iniciaram-se as discussões sobre a municipalização do 

Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), isto é, o encaminhamento a ser dado à 

questão, tendo em vista a obrigatoriedade de sua concretização. O COMED criou 

uma Comissão Temporária que discutiu e acompanhou todo o processo de 

municipalização. Após um ano de debates e estudos, decidiu-se, no primeiro 

momento, pela criação de algumas classes municipais de 1ª série do Ensino 

Fundamental para atender a demanda para a qual a Rede Estadual não oferecia 

vagas . Essas classes, num total de 36, foram instaladas nas unidades escolares 

que a Rede Municipal59 já possuía. Isto ocorreu em 1998, ano em que as escolas 

passaram a ser denominadas EMEI, EMEIF e EMEF60 após a aprovação do 

                                                           
58 A partir de 1996, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 14, os municípios passam, 
obrigatoriamente a destinar ao Ensino Fundamental 15% das suas receitas próprias e de 
transferências. Essa alteração na lógica do financiamento, ampliou as responsabilidades dos 
municípios em relação ao Ensino Fundamental, provocando, no caso de Presidente Prudente, 
alterações no atendimento da SEDUC. 
59 Estas são as EMEIFs, que em virtude da criação de classes do Ensino Fundamental nas 
unidades onde anteriormente só havia Educação Infantil, passaram a ser assim denominadas. 
60 EMEI: Escola Municipal de Educação Infantil, EMEIF: Escola Municipal de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, EMEF: Escola Municipal de Ensino Fundamental.  



 

Projeto de Lei nº 5. 062/98, do Executivo municipal, que determinava essa 

mudança para as unidades já existentes e as que viessem a ser criadas. 

           Em  1999, com resultado das discussões do COMED, o município assinou 

Convênio com a Secretaria de Estado da Educação, municipalizando 11 escolas61, 

com um total de 13 prédios e 5.314 crianças do 1º Ciclo do Ensino Fundamental. 

Com a municipalização, mais a ampliação de vagas na Educação Infantil e a 

criação do Programa de Combate ao Analfabetismo, no prazo de três anos, o 

município triplicou o número de atendimentos. A introdução do Ensino 

Fundamental na rede municipal, trouxe à Equipe Pedagógica necessidades de 

adequação e de adaptação à nova realidade, pois poucos de seus membros 

possuíam algum tipo de experiência com esse grau de ensino. Segundo Ferreira e 

Deák (1999, p. 48): 

           Esse fato estabelece dois grandes desafios para a SEDUC, ou 
seja, administrar uma rede dimensionada, que praticamente triplicou num 
período de dois anos, e ainda, a falta de experiência acumulada em 
relação ao Ensino Fundamental por parte dos orientadores e 
Coordenadores Pedagógicos, o que dificulta a intervenção destes junto 
aos professores do Ensino Fundamental. Some-se a esse processo os 
desafios colocados pela política de inclusão dos portadores de 
necessidades especiais na rede. 

 

           No primeiro ano de funcionamento do Ensino Fundamental, em 1998, foram 

eleitas duas Orientadoras Pedagógicas para o trabalho com os 36 professores das 

classes de Ensino Fundamental inicialmente criadas. No segundo ano, com a 

                                                           
61 As 11 escolas municipalizadas são: EMEF “Alayde Tortorella F. Mota”, EMEIF “Carlos Castilho 
Cabral”, EMEIF “Carmem Pereira Delfim“, EMEIF “Domingos Ferreira de Medeiros”, EMEIF “Pedro 
Furquim”, EMEF “João Franco de Godoy”, EMEIF “Padre Emílio Becker”, EMEIF “Professor Ocyr 
Azevedo”, EMEIF “Professora Rosy O. Roriz Brandão”, EMEF “Maria do Socorro B. Almeida”, 
EMEF “Ruy Carlos Berbet” . Compõem ainda as 11 escolas municipalizadas mais dois prédios, 
EEPG “Nirma Jorge” e EEPG (A) “João Ceribelli Pacca”, que já eram na época escolas agrupadas/ 
vinculadas a outras unidades. 
 



 

municipalização de 11 escolas, ocorreu eleição para Orientadores Pedagógicos 

em todas elas, aumentando o número de Orientadores Pedagógicos da Rede 

Municipal e, conseqüentemente, a demanda de formação continuada em serviço. 

           Aliada a todo esse processo, aconteceu também nesse período a 

discussão de um novo Estatuto para o Magistério Público Municipal, tendo em 

vista que o de 1986 já há muito tempo não atendia nem a realidade nem as 

necessidades da rede. Desde 1995, os professores, que já vinham discutindo uma 

nova proposta de Estatuto para o Magistério no Sindicato da categoria, 

apresentaram-na à administração municipal que, por sua vez, havia também, 

elaborado sua proposta. Após muitas assembléias no Sindicato e reuniões do 

COMED, as negociações se concretizaram, resultando na aprovação de um novo  

texto legal. 

           O Estatuto do Magistério Municipal de Presidente Prudente foi aprovado 

pela Lei nº 79/99, sancionada a 14/12/1999. Neste novo Estatuto, o Orientador 

Pedagógico está previsto:   

Capítulo II – Do Quadro do Magistério  

Seção I – Da composição, artigo 7º, inciso II – Série de Classes de Especialistas 

de Educação, letra e) - Orientador Pedagógico   

Seção II – Da Lotação e do Campo de Atuação, artigo 9º, inciso V – Orientador 

Pedagógico, a) -  nas Unidades de Educação Municipal; b) nos setores  que 

agrupem classes isoladas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e/ou de 

Ensino Supletivo; c) em projetos especiais mantidos e executados pela Secretaria 

Municipal de Educação.  



 

No que diz respeito às formas de provimento e aos requisitos para o 

provimento do cargo o Estatuto (Anexo I) prevê:  

Cargo em comissão, eleito pelos funcionários da unidade mediante apresentação 

de proposta de trabalho, exige-se Licenciatura Plena em Pedagogia e ter no 

mínimo 03 (três) anos de experiência como docente no Magistério Público.  

O mandato do Orientador Pedagógico é alterado de 2 para 3 (três) anos , 

podendo o candidato concorrer a uma reeleição consecutiva e outras, 

intercaladas. A jornada de trabalho permanece a mesma, com 40 horas semanais. 

De acordo com o Capítulo XIV (Das Disposições Gerais e Finais, artigo 73) a Lei 

entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2000, revogando a Lei nº 2.533/86, de 

11 de dezembro de 1986. 

           Em virtude da aprovação do Estatuto do Magistério, em 2000, eleições para  

Orientador Pedagógico foram realizadas em toda a Rede Municipal. 

  Outro suporte legal importante também foi elaborado nessa administração, 

o Regimento Comum das Escolas Municipais de Presidente Prudente, no qual 

estão definidas as atribuições do Orientador Pedagógico. Seu artigo 68 dispõe: O 

Orientador Pedagógico é o elemento responsável pela orientação, 

acompanhamento, avaliação e controle das atividades curriculares da escola, 

respeitadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. O artigo 69 define:  

I – Participar e assessorar o processo de elaboração do Plano Diretor e da 

Proposta Pedagógica da escola; 

II – Prestar assistência técnico – pedagógica aos professores e demais elementos 

da Unidade envolvidos no processo educativo: 

a) discutindo a prática pedagógica; 



 

b) propondo técnicas e procedimentos; 

c) selecionando e fornecendo materiais didáticos; 

d) coordenando e acompanhando a organização e desenvolvimento das 

atividades; 

e) acompanhando e avaliando, juntamente com a equipe docente o processo 

contínuo de avaliação nas diferentes atividades e componentes curriculares; 

III – Levantar as dificuldades de natureza pedagógica existentes na Unidade e 

propor soluções para as mesmas recorrendo, se necessário, aos Coordenadores 

Pedagógicos da Secretaria Municipal de educação; 

IV – Organizar a programação e a execução das reuniões pedagógicas; 

V – Coordenar a programação e acompanhar a execução das atividades de 

recuperação e reforço de alunos, bem como as classes de aceleração de estudos; 

VI – Coordenar o planejamento do arranjo físico e aproveitamento racional dos 

ambientes especiais; 

VII – Orientar e/ou supervisionar as atividades realizadas pelos professores e ADIs 

(Auxiliares de Desenvolvimento Infantil) durante as HTPCs( Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo) e Hora-Atividade; 

VIII – Organizar a programação e participar da execução das reuniões dos 

Conselhos de Classe, Ciclo e Termo; 

IX – Participar das reuniões de avaliação do Plano Diretor da Escola e auxiliar o 

Diretor na elaboração do relatório; 

X – Elaborar relatório semestral de suas atividades; 

XI – Assessorar a Direção da Escola, especificamente quanto a decisões relativas 

a: 



 

a) matrículas e transferências; 

b) agrupamento de alunos; 

c) organização do horário de aulas, do uso dos recursos auxiliares e do 

calendário escolar; 

d) utilização de recursos didáticos da escola; 

XII – Exercer outras atividades não previstas neste regimento atinentes à sua 

função.     

  Embora a legislação referente à carreira profissional e ao funcionamento 

das escolas, sem dúvida alguma, garanta consolidação e legitimidade à atuação 

do Orientador Pedagógico definindo seu papel, não é suficiente para assegurar 

um processo de formação continuada que atenda às necessidades qualitativas da 

rede. Para o cumprimento de suas responsabilidades, o Orientador Pedagógico 

necessita de um processo de formação continuada sistemático e articulado que 

lhe permita o desenvolvimento de competências e habilidades para administrar a 

formação continuada nas unidades escolares. Para tanto, é preciso ter claros o 

perfil da clientela que as escolas da Rede Municipal de Educação atendem e o 

perfil dos professores e dos Orientadores Pedagógicos que nelas trabalham para 

traçar uma política de formação continuada em serviço ao profissional responsável 

pela formação dos educadores nas unidades escolares. 

           Exercer a função de Orientador Pedagógico no contexto que temos na rede 

municipal hoje, com todos os desafios já assinalados anteriormente e com o 

compromisso de enriquecer a sua própria formação e realizar a formação 

continuada dos professores nas unidades escolares, constitui-se um desafio 

ímpar.     



 

           Na SEDUC, administrar todas as demandas de formação continuada tem 

se transformado também em um desafio bastante complexo, assim como repensar 

a formação continuada dos Orientadores Pedagógicos tem se revelado uma 

necessidade, pois todas as tentativas já realizadas parecem não ter sido 

suficientes para suprir as atuais exigências. A insatisfação nesse processo tem 

ocorrido tanto por parte da Equipe Pedagógica quanto por parte dos Orientadores   

Pedagógicos. Insatisfação essa que ressalto ser positiva, uma vez que impulsiona 

a refletir sobre as mazelas educacionais e a buscar novos rumos para uma  escola 

pública de qualidade. Para tanto, faz-se necessário conhecer e analisar o perfil e 

as necessidades formativas dos Orientadores Pedagógicos da Rede Municipal de 

Presidente Prudente, que serão assunto para o próximo capítulo.  

                      

 

 

  

       

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo 3 

 

 

 

Os Orientadoras Pedagógicas da Rede Municipal de Educação de Presidente 
Prudente: perfil, concepções e necessidades 

 

 

“ Conhecer as manhas e as manhãs,  

o sabor das massas e das maçãs,  

é preciso amor p’ra poder pulsar, 

é preciso paz p’ra poder sorrir,  

é preciso chuva para florir ”. 

Almir Sater e Renato Teixeira 

 

 

         Este capítulo apresenta os dados coletados no desenvolvimento da pesquisa 

referentes ao perfil, às concepções e necessidades das Orientadoras 

Pedagógicas, tendo  como objetivo  apontar alguns princípios e direções para a 

construção de uma política de formação continuada em serviço para este 

profissional.  

         Consideramos que dar voz à Orientadoras Pedagógicas no processo de 

desenvolvimento de uma política de formação continuada torna–se imprescindível, 

uma vez que a leitura que  elas fazem da realidade e do cotidiano escolar é de 

grande importância  na definição dos objetivos e no direcionamento do seu 

trabalho. 

          

 
 



 

1 . Breve Perfil das Orientadoras Pedagógicas62 

 

         As 24 Orientadoras  Pedagógicas da Rede Municipal, sujeitos desta 

pesquisa, apresentam idade média de 35 anos, sendo que 20 delas(83%) têm 

menos de 40 anos, 3 (13%) encontram-se na faixa entre 41 e 45 anos,  e apenas 

uma tem mais de 50 anos (4%). 

         São exclusivamente do sexo feminino (100%), o que representa uma 

tendência no magistério, caracterizada pelo processo de feminização 

principalmente se tratando do Ensino Fundamental – Ciclo I e Educação Infantil.  

         Quanto ao estado civil,  19 Orientadoras Pedagógicas (79%) são casadas, 1 

(4%)  é solteira, 1 (4%)  viúva e 3 (13% ) possuem outros estados civis. 

         Em relação ao tempo de atuação no magistério, 80% ou 19 das entevistadas 

apresentam de 6 a 15 anos de exercício, das quais 11(46%), de 6 a 10 anos, o 

que se explica, em parte pela exigência do Estatuto do Magistério que determina 

três anos de experiência docente como um dos requisitos para a função de 

Orientador Pedagógico.  

         No que diz respeito a formação inicial das Orientadoras Pedagógicas, 22 

delas(92%),cursaram no Ensino Médio o magistério, sendo que 79% cursaram a 

HEM (Habilitação Específica do Magistério) e 13% são oriundas do CEFAM 

(Centro Específico para Formação e Aperfeiçoamento do Magistério). Mais da 

metade(58%) do grupo cursou o Magistério na década de 80, período de 

                                                           

 
 
62 Optamos por essa forma pelo fato de serem todas as participantes da pesquisa do sexo 
feminino. 



 

redemocratização e abertura política do país após longo período da ditadura 

imposta pelo golpe militar de 1964, enquanto as demais concluíram o curso no 

início dos anos 90.  Quanto ao Ensino Superior,  todas possuem Licenciatura em 

Pedagogia:  58% estudaram em instituições privadas e 38%, em  faculdades 

públicas, tendo a maioria, 84% terminado seu curso superior na década de 90. 

Outro dado importante relacionado à sua formação, é  que 22 das Orientadoras 

Pedagógicas(92%) já possuem curso de Pós–Graduação lato–

sensu/especialização, a maioria deles nas áreas de alfabetização, leitura e 

produção de texto. 

         No que concerne à experiência profissional, as Orientadoras Pedagógicas 

têm sua atuação centrada na Educação Infantil e Ensino Fundamental – Ciclo I:  

15 (62%) possuem experiência na Educação Infantil  e 16  Orientadoras 

Pedagógicas (67%) com experiência no Ensino Fundamental – Ciclo I, havendo 

várias Orientadoras Pedagógicas com experiência nas duas modalidades de 

ensino.   

         Em relação ao tempo na função de Orientadoras Pedagógicas63, 13 (54%)  

estão no primeiro mandato, o que significa um período de no  máximo 3 anos;  3 

(13%) estão no segundo mandato, portanto com um tempo mínimo de 3 e máximo 

de 6 anos;  8 (33%), no terceiro64, possuindo no mínimo 6 anos  de experiência na 

função.  A concentração de Orientadoras Pedagógicas no primeiro e segundo 

mandato corresponde a 16 (67%). Portanto, o perfil das Orientadoras Pedagógicas 

                                                           
63 O mandato do Orientador Pedagógico é de 3 anos, podendo concorrer a uma reeleição, 
conforme previsto no Estatuto do Magistério Público Municipal de Presidente Prudente.    
64Embora no Estatuto do Magistério estejam previstos no máximo dois mandatos para o 
Orientador,  justifica-se o terceiro mandato para os  que já estavam na função antes da aprovação 
desta lei.   



 

revela que grande parte delas já possui uma experiência considerável no 

magistério, embora com pouco tempo na função.           

    

2. Concepções sobre Formação Continuada  

Tabela 1 : Concepções que as Orientadoras Pedagógicas têm sobre 

Formação Continuada  

Formação Continuada é 
 Freq. % 
1. Estar sempre atualizado 07 29% 
2. Capacitação 07 29% 
3. Estar sempre estudando 06 25% 
4. Busca da relação teoria e prática 03 13% 
     Não respondeu 01 4% 
Total 24 100% 

E serve para...   
 Freq. % 
1. Fundamentar teoricamente a reflexão sobre a prática 05 21% 
2. Melhorar a qualidade de ensino 05 21% 
3. Ampliar e atualizar sua formação 04 17% 
4. Resolver problemas cotidianos 03 13% 
5. Melhor orientar os professores 03 13% 
6. Aperfeiçoamento 02 8% 
     Não respondeu 02 8% 
    
Total 24 100% 
 

         Como se observa na Tabela acima, para 7 das Orientadoras Pedagógicas 

(29%), formação continuada está relacionada a capacitação. Neste sentido, é 

interessante que nos reportemos à análise feita por  Marin (1995),  

         A consulta à obra de referência revela–nos que há mais de uma 
forma de conceber as ações de capacitação. Tornar capaz, habilitar, por 
um lado, e, por outro lado, convencer, persuadir são dois conjuntos de 
enunciados, segundo Ferreira (p. 273). O primeiro conjunto parece–me 
congruente a idéia de educação continuada, pois aceitamos a noção de 
que para exercer as funções de educadores é preciso que as pessoas se 
tornem capazes, que adquiram as condições de desempenho próprias à 
profissão. Há embutida nesse termo, a meu ver, a ruptura com as 



 

concepções genéticas ou inatistas da atividade educativa, segundo as 
quais a dedicação ao magistério se deve a dom inato, ou, então, à 
semelhança de sacerdócio. É muito possível, assim, aceitar a 
capacitação como termo ou conceito que seja expresso por ações para 
obter patamares mais elevados de profissionalidade. O mesmo raciocínio, 
no entanto, não deve ser utilizado para o segundo conjunto de 
significados. A  atuação para a profissionalidade crescente deve, no meu 
entender, caminhar exatamente no sentido oposto ao do convencimento 
ou da persuasão. Os profissionais da educação não podem, e não devem 
ser persuadidos ou convencidos de idéias; eles devem conhecê-las, 
analisá-las, criticá-las, até mesmo aceitá-las, mas mediante o uso da 
razão. (...). A adoção dessa concepção desencadeou, entre nós, 
inúmeras ações de “capacitação” visando à “venda” de pacotes 
educacionais ou propostas fechadas aceitas acriticamente em nome da 
inovação e da suposta melhoria. (Marin, 2002, p. 17) 
 

         Um exemplo dessa situação citada por Marin foi vivenciada pela Rede 

Municipal de Presidente Prudente  com o PROEPRE, o qual se apresentou como 

um “pacote pronto” a ser implantado, conforme já citado em capítulo anterior. Essa 

é uma prática comum nas políticas educacionais e tem sido muito questionada 

pelos professores.            

         Outras 7 Orientadoras Pedagógicas(29%) relacionam formação continuada 

com estar sempre atualizado e 6 (25%) entendem formação continuada como 

estar sempre estudando. Estas duas definições, que expressam a idéia de 

aprimoramento constante como prática necessária a todo educador, aproximam-

se do significado dos termos mais usados hoje: educação permanente, formação 

continuada e educação continuada. Marin (2002) afirma que, “a concepção 

subjacente ao termo educação permanente é a educação como processo 

prolongado pela vida toda, em contínuo desenvolvimento”. Idéia que encontra 

fundamento também na afirmação de Christov (2002), 

         A Educação Continuada se faz necessária pela própria natureza do 
saber e do fazer humanos como práticas que se transformam 
constantemente. A realidade muda e o saber que construímos sobre ela 
precisa ser revisto e ampliado sempre (...) Educação Continuada é um 
programa composto por diferentes ações como cursos, congressos, 



 

seminários, HTPC (horário de trabalho pedagógico coletivo), orientações 
técnicas, estudos individuais. (Christov, 2000, p.10) 

 

         Completando o quadro, 3 Orientadoras Pedagógicas(13%) definem 

formação continuada como busca da relação entre teoria e prática, numa lógica de 

vinculação com a idéia de que os professores, na prática pedagógica em sala de 

aula, têm dificuldades para perceber essa relação. Muitas vezes o que é 

trabalhado nas HTPCs nem sempre é transportado para a prática por ser 

considerado “teoria”. Essa dificuldade de articular teoria e prática legitima, de certa 

forma, a  necessidade de uma  formação continuada que propicie o surgimento de 

uma ação pedagógica reflexiva. 

         Quanto à segunda parte da questão proposta, versando sobre a utilidade da 

formação continuada, 5  Orientadoras Pedagógicas(21%) afirmam que ela serve 

para melhorar a qualidade de ensino, como exemplifica a afirmação abaixo:  

         - “Melhorar a qualidade de ensino aos nossos educandos e diminuir a 

frustração do professor quando sua dificuldade não é suprida”.   

         Percebemos que as Orientadoras Pedagógicas acreditam que a formação 

continuada serve tanto para melhorar o trabalho do professor em sala de aula, 

como para oferecer subsídios que lhe permitam compreender e lidar melhor com 

algumas dificuldades específicas apresentadas por alunos no seu processo de 

aprendizagem. 

         Outras 5 Orientadoras Pedagógicas (21%) afirmam que a formação 

continuada serve para fundamentar teoricamente a reflexão sobre a prática: 

         - “Serve para nortear o trabalho, dando-lhe embasamento teórico e 

transferindo – o para a prática.” 



 

         O objetivo da formação continuada seria, portanto, direcionar o trabalho do 

professor  por meio de  embasamento teórico que propicie mudanças na prática e 

melhor entendimento sobre o processo de ensino-aprendizagem.  

         Na seqüência, 4 Orientadoras Pedagógicas (17%),  afirmam que a formação 

continuada serve para ampliar e atualizar sua formação . Vejamos: 

         - “Serve para atualizar seus conhecimentos e buscar outros conhecimentos, 

o que implica em mudanças na vida profissional, avanços e atitudes, 

entendimentos: político e social”. 

         Nessa fala está explícita a idéia de que a formação continuada serve para 

que ocorra a conscientização sobre a necessidade de constante busca de 

conhecimentos.  Implica numa receptividade para conhecer novas propostas e 

tendências na educação, e refletir sobre elas, assim como provocar mudanças de 

postura e de atitudes frente à profissão. Cabe aqui ressaltar  que a busca pelo 

novo e por permanente atualização aderindo a “novas propostas pedagógicas” 

muitas vezes vem acompanhada de uma postura acrítica levada pelos 

“modismos”, resultando numa compreensão equivocada das concepções 

subjacentes.  

         Concluindo 3 Orientadoras Pedagógicas (13%) afirmam que a formação 

continuada serve para resolver problemas cotidianos  e outras 3 (13%)  declaram 

que a formação continuada serve para melhor orientar os professores.   

         No geral é possível perceber que as concepções que as Orientadoras 

Pedagógicas  têm sobre a formação continuada e sua utilidade revelam que a 

idéia de educação permanente está em processo de construção. A busca da 

formação continuada voltada apenas para solucionar os problemas cotidianos 



 

encontrados na escola está presente. No entanto, parte das Orientadoras 

Pedagógicas já não a consideram um fim em si mesma, mas um processo 

contínuo que exige um tempo de maturação. Isto significa ter claro que a formação 

continuada nem sempre conseguirá dar respostas imediatas a todos os problemas 

e conflitos presentes no cotidiano da escola. 

 

3. Necessidades das Orientadoras Pedagógicas 

         As necessidades das Orientadoras Pedagógicas foram identificadas pelos  

dados coletados através do questionário e foram trabalhadas  a partir da utilização 

do grupo focal. Em relação à análise de necessidades, Rodrigues e Esteves 

(1993), afirmam:  

         Concebida, então, como etapa do processo pedagógico da 
formação, a análise de necessidades pode centrar-se no formando, 
visando “abrir horizontes” para a autoformação, através da 
consciencialização das suas lacunas, problemas, interesses, motivações. 
Outras vezes, centrando-se no formador, procura, sobretudo, a eficácia 
da formação através do ajustamento entre a formação esperada pelos 
formandos e a formação dada pelo formador ou pela instituição 
formadora. (Rodrigues e Esteves, 1993, p. 11 – 12)       

   

         A utilização dos grupos focais teve como objetivo aprofundar as categorias 

identificadas num primeiro momento da coleta dos dados,  procurando explicitar,  

detalhar e melhor compreender como as Orientadoras Pedagógicas se vêem no 

exercício da função e que necessidades revelam ter. Segundo Rodrigues e 

Esteves (1993), 

         Em sentido lato, a análise de necessidades, no âmbito particular 
das acções de formação, pode ser considerada como uma estratégia de 
planificação, capaz de produzir objetivos válidos e fornecer informação 
útil para decidir sobre os conteúdos e as actividades de formação. 
Porém, no quadro das actividades de formação propriamente ditas, a 
análise de necessidades torna-se num instrumento menos técnico e mais 
pedagógico. Foi a preocupação com a eficácia e sucesso das acções de 



 

formação, nomeadamente na formação contínua, que fez surgir um 
discurso legitimando a análise de necessidades neste contexto.(...) 
Assim, analisar necessidades significa conhecer os interesses, as 
expectativas, os problemas da população a formar, para garantir o 
ajustamento óptimo entre programa-formador-formando (e a ordem 
destes fatores não é arbitrária). (Rodrigues e Esteves, 1993, p.20) 
 

 

         A utilização do grupo focal constituiu-se de três momentos. No primeiro 

quando estavam presentes as 24 Orientadoras Pedagógicas que participaram 

desta pesquisa, os dados referentes ao perfil, às concepções e às necessidades 

das Orientadoras Pedagógicas apresentados através de 41 tabelas do 

questionário por elas respondido lhes foram apresentados. Após apresentação 

dos dados, as participantes concluíram que os resultados constituíam-se em 

diagnóstico a partir  do qual seria possível pensar e investir na formação 

continuada do Orientador Pedagógico.    

         Embora todas as participantes tivessem concordado com a realização de 

novo encontro, estiveram presentes no segundo momento do grupo focal apenas 

12(50%) Orientadoras Pedagógicas, quando levantou-se a importância de discutir 

mais detalhadamente algumas  tabelas, especificamente as que tratavam das 

necessidades de formação continuada 

         O terceiro momento contou com o mesmo grupo de 12 Orientadoras 

Pedagógicas  e realizou-se a partir do material que transcrevia suas observações 

e comentários sobre as tabelas realizadas na discussão anterior. Este terceiro 

momento teve como objetivo finalizar  o trabalho  e reafirmar ou modificar os 

comentários e observações registradas.  

Tabela 2: Dificuldades encontradas para desempenhar a função de 
Orientador Pedagógico  

 



 

 
 Freq. % 
1.Formação Continuada do O. P. e dos professores 09 20% 
2. Falta de investimento e incentivo no O. P. por parte da Seduc 07 16% 
3. Falta de condições de trabalho 06 13% 
4. Dúvidas em relação à função de O. P. 06 13% 
5. Falta de tempo para estudo, planejamento e preparação de 
HTPC’s, visitas às salas de aula 

06 13% 

6. O trabalho com famílias 05 11% 
7. Relações Interpessoais 04 9% 
8. Orientar os professores em relação às crianças portadoras de 
necessidades especiais 

02 5% 

Total 45 100% 
 

         Nesta tabela observamos que 9 Orientadoras Pedagógicas (20%) 

consideram a inadequação da formação continuada como um dos fatores que 

dificultam o desempenho de sua função. As dificuldades dizem respeito não só às  

necessidades que sentem para um melhor desenvolvimento de seu trabalho na 

unidade escolar como também à formação continuada dos professores os quais 

devem orientar. Indicam ainda que elas devem suprir as lacunas existentes em 

decorrência de uma formação inicial do professor, considerada de modo geral, 

muito precária. Para confirmar, registramos as seguintes falas:    

         - “ Oferecer a formação continuada àqueles que não tiveram boa formação 

inicial, porque sempre é necessário voltar ao ponto inicial, trabalhar com os 

mesmos problemas (...)”. 

         - “ Formação inicial de muitos  professores deixa a desejar, o que acarreta 

numa formação continuada feita pelo Orientador Pedagógico com mais detalhes e 

por isso demorada, acarretando demora no desempenho do processo de ensino – 

aprendizagem”. 



 

         - “ Formação Continuada: precisamos de profissionais que possam nos dar 

suporte para orientar o trabalho na unidade escolar, por exemplo parceria com as 

Universidades”. 

         Observa-se que em muitas falas das Orientadoras Pedagógicas está 

presente a concepção de que o papel da formação continuada é oferecer aos 

professores o que não obtiveram em sua  formação inicial.    

         A seguir, 7 Orientadoras Pedagógicas (16%) atribuem as dificuldades 

encontradas no desempenho de seu papel  ao pouco investimento e incentivo que 

recebem por parte da SEDUC. Não há comentários específicos sobre esta 

dificuldade e, no grupo focal, ela aparece vinculada à discussão sobre a falta de 

regulamentação da função, prevista no Estatuto do Magistério, mas não resolvida 

ainda na prática.  

- “ Um outro problema sério que eu vejo, é que nós não temos uma construção de 

imagem de Orientador Pedagógico, aqui nesta tabela aparece como dificuldade, 

dúvidas em relação à função de Orientador Pedagógico e falta de investimento e 

incentivo no O. P. por parte da Seduc. Existe toda uma legislação que nomeia o 

Orientador Pedagógico, e nós não somos nomeadas , existe muito discurso entre 

nós e mesmo em relação à Seduc, então o Orientador  Pedagógico é o professor 

com carga suplementar, quando tem o recesso, as obrigações da função,  você é 

um especialista e tem recesso de especialista, isto cria na formação da nossa 

imagem profissional um grande entrave, porque você é o quê? nada , não é 

professor porque não está em sala de aula, não é Orientadora porque não foi 

nomeada, isto prejudica o trabalho, porque você tem que criar sua imagem, isto 



 

cria problema em como os professores e funcionários nos vêem dentro da 

Unidade Escolar e em como a Seduc nos vê”. 

         Quanto à questão da nomeação, embora prevista no Estatuto do Magistério 

(1999), na série de classes de especialistas,  a função do Orientador Pedagógico 

não foi regulamentada até hoje. Por  várias vezes o assunto foi discutido com a 

administração municipal, representada pelo Secretário de Educação, porém, essa 

reivindicação nunca se efetivou. Este fato, além de dificultar a definição do papel 

das Orientadoras Pedagógicas, resulta também em prejuízo financeiro tendo em 

vista que recebem por uma jornada docente de 40 horas semanais e não 

conforme o previsto na escala de vencimentos do quadro de especialistas de 

educação.     

         No momento em que fiz uma intervenção, questionando a situação ambígua 

que os Orientadores Pedagógicos vivenciam em relação à legalização e ao 

reconhecimento de sua função pela SEDUC, alguns depoimentos significativos 

surgiram:  

         - “ É, legitimar e pra gente poder construir realmente um perfil, se você não 

tem essa legitimação,  essa nomeação, você não tem essa função, então fica um 

discurso pro lado que for conveniente no momento”. 

         Na seqüência, 6 Orientadoras Pedagógicas (13%) apontam como dificuldade 

para o desempenho de seu papel, a falta de condições de trabalho, condições 

estas vinculadas à jornada de trabalho do professor. Como exemplo temos o 

seguinte depoimento: 

 

 



 

         - “ Também com relação à jornada de trabalho do professor, e 

especificamente dos professores que dobram65, existe sempre uma dificuldade, 

pois há professores que fazem HTP em outra Unidade e fica difícil estar 

garantindo, dessa forma, um trabalho contínuo. É difícil reunir todos neste 

momento, às vezes até no mesmo período. O atendimento ao professor e a ADI é 

muito solto, fragmentado”. 

         Fica patente neste depoimento a importância de garantia das condições 

objetivas de trabalho para que o Orientador Pedagógico possa desempenhar de 

forma satisfatória a sua função. Neste sentido, Fusari (1997),  afirma ser 

necessário “instituir uma jornada de trabalho para educadores (...) que preveja 

tempo e espaço para aulas e atividades pedagógico-administrativas de formação 

contínua e pesquisa”. Garantir tais condições viabilizará o trabalho de formação 

continuada dos professores realizado pelo Orientador Pedagógico. 

         Outras 6 Orientadoras Pedagógicas (13%) apontam, em seu depoimento, 

dúvidas em relação à função do Orientador Pedagógico, tanto por parte delas 

próprias quanto por parte de outros  profissionais da unidade escolar e da SEDUC. 

Vejamos alguns: 

         - “ A  falta de entendimento das pessoas dentro da Unidade, quando você 

está estudando, as pessoas não entendem que você está estudando para 

melhorar o trabalho da Unidade, que você está estudando para adquirir formação 

para orientar os professores e os funcionários, acham que você está estudando 

porque você está folgada, porque está folgando”. 

                                                           
65 Professores que optam por carga suplementar, completando sua jornada de trabalho com outra 
sala de aula. 



 

         – “ Todos estes fatores acabam por prejudicar mesmo, não há estímulo em 

nível profissional, mas eu acho que no que diz respeito a formação, um dos 

problemas que se constitui em um entrave para a formação continuada do 

Orientador Pedagógico é com relação a construção da nossa imagem, porque as 

funções do Orientador Pedagógico todo mundo sabe, só que não basta ter apenas 

no papel as funções. Não sei o que vocês sentem, mas a representação que a 

Rede tem  do papel do O. P. acaba prejudicando a formação continuada e isto  

não só por parte do pessoal da unidade escolar , mas qual é a representação que 

nós temos do nosso próprio papel?, a função tá lá, se  a gente for falar o que cabe 

a nós, a gente sabe dizer aqui, mas será que nas nossas ações essa 

representação se faz, se efetiva??? Então, eu acredito que o grande nó dentro da 

formação, eu acho que é essa imagem do O. P. e essa efetivação na prática, 

porque se a gente pegar os nossos professores, um acha que a função do O. P. é 

extremamente política, ou seja, você está lá em defesa dos interesses dele, é o 

advogado mesmo, outros acham que você está lá organizando a unidade, 

organizando a rotina e logicamente que isto também cabe, mas o problema são os 

extremos. Existem os que te vêem com “fazedor de tarefas”, tem aquele que te vê 

como um auxílio em sala de aula, como um parceiro para estar auxiliando na 

prática de sala de aula, então são vários os papéis que cada um acha que a gente  

tem”. 

         - “ Até mesmo para nós, se a gente pensar na nossa história enquanto 

Orientador Pedagógico, teve um momento em que eu realmente achava que tinha 

que estar defendendo o professor o tempo todo. Depois passei a achar que eu, e 

somente eu,  tinha que organizar as festas da escola. Depois eu tinha que dar a 



 

fundamentação teórica e aí passei a “tacar” textos nos professores. Nós somos 

muito extremistas e achar o equilíbrio de tudo isso é que é difícil, mas o importante 

é que assumindo estes diferentes papéis, é interessante porque neste processo a 

gente vai amadurecendo e criando a nossa própria imagem, você se toca que  

cabe ao Orientador Pedagógico organizar o trabalho sim, mas em alguns 

momentos cabe delegar as tarefas, você não é o único detentor do saber e assim 

por diante, então eu insisto que o grande nó está na representação que cada um , 

no processo educacional, tem com relação ao nosso papel. Tem essa questão da 

nomeação, mas eu acho que o pesa mais é a questão da representação, até 

mesmo a nossa:  a representação que cada um de nós tem da nossa função, 

também é muito divergente”. 

         Esta fala, vinda de uma Orientadora Pedagógica que já possui alguns anos 

na função revela o que Placco(1994) chama de consciência de sua sincronicidade, 

considerando as dimensões política, humano-interacional e técnica necessárias ao 

trabalho do Orientador Pedagógico no direcionamento e no sentido do trabalho de 

formação continuada de professores na escola. Segundo essa Orientadora, 

construir uma imagem/identidade na função não depende apenas da nomeação, 

mas também de postura diante da função, de clareza sobre o seu real papel, de 

atitudes diárias que compõem o saber fazer a Orientação Pedagógica.  

         Outra questão que sobressai nessa fala diz respeito à construção da imagem 

das Orientadoras Pedagógicas como grupo, revelando que a construção coletiva 

de posturas e atitudes também é um componente importante pois a maneira como 

cada um se comporta em relação à sua própria formação, indica maior ou menor 

compromisso com a função.  



 

         Prosseguindo na análise da Tabela 2, 6 Orientadoras Pedagógicas (13%) 

apontam como dificuldade para a execução de seu trabalho a falta de tempo para 

estudo, planejamento e preparação de HTPCs e para visitas às salas de aula, 

tendo sido a mais comentada no grupo focal. Vejamos as falas: 

         - “Dentro da escola, você acaba fazendo um pouco de tudo, e você acaba 

deixando a sua função primordial para atender as necessidades da escola, é 

secretaria, é aluno, uma série de coisas, é pai, professores, não que isso não faça 

parte do trabalho do Orientador Pedagógico, mas seu papel específico de estar 

estudando para orientar o professor na sua prática dentro de sala de aula, acaba 

ficando em 2º plano”. 

         - “ Eu acho que o que está acontecendo com o papel do Orientador, é que 

com a falta de funcionários, você deixa de lado algumas coisas, não é que você 

não tenha suas prioridades, você tem suas metas, você tem a sua pauta, mas 

diante do que acontece no dia-a-dia, você acaba priorizando, por que o aluno é 

prioridade. Por exemplo, na minha escola, eu não tenho Vice-Diretor, quando meu 

Diretor sai e eu estou em HTP, eu preciso atender, às vezes é um telefone, às 

vezes é um pai que chega, às vezes é uma briga dentro da escola, então você 

acaba fazendo, não tem como você não atender, não tem como você priorizar  

aquele momento na Unidade”.    

         Nestas duas falas as Orientadoras Pedagógicas explicitam a sobrecarga de 

trabalho que enfrentam devido à falta de funcionários na escola, o que acaba 

reduzindo o tempo destinado à preparação e ao planejamento do trabalho de 

formação continuada junto aos professores  assim como à  supervisão pedagógica 

em sala de aula, de onde poderiam extrair  elementos para realizar uma discussão  



 

qualitativa sobre a prática de sala de aula.  Esteve(1995) salienta que toda  essa 

sobrecarga de tarefas tem levado à fragmentação do trabalho pedagógico.  Diz 

ainda que: “Muitos profissionais fazem mal o seu trabalho, menos por 

incompetência e mais por incapacidade de cumprirem, simultaneamente, um 

enorme leque de funções”. Contudo, é preciso refletir sobre esta questão e avaliar 

até que ponto, em alguns casos, o desvio de funções e o trabalho burocrático têm 

servido de desculpa para ocultar a incompetência no trato com o pedagógico. 

Podemos ainda analisar essa dificuldade vinculada a duas outras, uma que diz  

respeito à ausência de determinadas condições de trabalho, neste caso, a falta de 

um quadro completo de funcionários que dê suporte ao funcionamento da escola 

como um todo e outra, à construção da imagem do Orientador Pedagógico,  do 

entendimento de sua real função e de como trabalhar com todos os desafios 

presentes no cotidiano escolar.   

         No que diz respeito à Tabela 2, três foram as dificuldades mais comentadas 

no grupo focal:  a falta de condições de trabalho, as dúvidas em relação a função 

e a falta de tempo para estudo, planejamento,  preparação de HTPCs e de visitas 

de supervisão às salas de aula. 

         Em síntese, as dificuldades apontadas pelas Orientadoras Pedagógicas são:  

• a estrutura de jornada docente que possibilita ao professor assumir carga de 

trabalho suplementar, geralmente em outra escola, dificultando a sua 

participação em HTPCs nas duas unidades escolares em que trabalha; 

• a falta de uma equipe escolar completa, o que exige que a Orientadora 

Pedagógica seja obrigada a assumir diferentes tarefas e a atender 



 

necessidades urgentes e imediatistas, agindo mais como um “bombeiro” do 

que como um profissional com funções definidas no âmbito escolar; 

• a ausência de tempo suficiente para as ações de planejamento, estudo e 

preparação da HTPCs, em decorrência mesmo do exposto no item anterior; 

• a falta de clareza quanto à sua função, o que leva os demais funcionários da 

unidade escolar a não compreenderem que a Orientadora Pedagógica precisa 

planejar e preparar o seu trabalho; 

• a indefinição na construção da identidade das Orientadoras Pedagógicas, tanto 

do ponto de vista funcional como da representação que elas mesmas têm de si 

e de sua função; 

• a falta de apoio da Seduc não só em relação à execução da formação 

continuada como também às questões salarial e funcional (regulamentação da 

nomeação); 

Tabela 3 :  O que sentem necessidade de aprender 

 Freq. % 
1. Planejar, trocar idéias, experiências, estabelecer a relação 
teoria e prática e fazer a gestão da escola 

 
09 

 

24% 
2. Como trabalhar as relações interpessoais 07 18% 
3. Como preparar e organizar as HTPC’s e reuniões 05 13% 
4. Conteúdos/ Metodologia 04 11% 
5. Como orientar o processo de alfabetização 03 8% 
6. Como orientar em relação aos portadores de necessidades 
especiais e os problemas de aprendizagem 

 
03 

 
8% 

7. Necessitam aprender tudo 03 8% 
8. Ter clareza sobre a função de O. P. 02 5% 
9. Avaliação 02 5% 
Total 38 100% 

 
         



 

         Quando questionadas sobre o que sentem necessidade de aprender, 9 

Orientadoras Pedagógicas (24%) indicam planejar, trocar idéias e experiências, 

estabelecer a relação teoria e prática no trabalho de formação continuada e fazer 

a gestão da escola. Consideram que a troca de experiências entre as 

Orientadoras Pedagógicas, possibilita-lhes compartilhar soluções para fazer a 

orientação na unidade escolar. No entanto, na  discussão com o grupo focal, o que  

sobressaiu  foi a questão da relação teoria e prática: 

         - “ Eu acho que os professores, eles têm essa dificuldade, eles costumam 

reclamar, dizendo: Eu vou ter que estudar isso, isso eu já li, mas na sala de aula é 

outra coisa !, desvinculando o que os textos dizem e a prática de sala de aula, e é 

muito difícil fazer o professor enxergar que aquilo que ele está fazendo é estudo e 

contribui para a sala de aula. Eu acho que isso é um grande desafio para nós.(...)”.   

         - “ Essa é a grande dificuldade, que é o estabelecimento da relação teoria e 

prática que é o que trava a ação prática dentro da escola, porque se a gente 

perguntar teoricamente como a gente trabalha a leitura e a escrita, como a gente 

trabalha a matemática, está na ponta da língua, mas como reverter isso para a 

prática, é  a nossa grande dificuldade,  estabelecer esta relação. Então na teoria é 

isso, mas como transformar essas questões em ações práticas mais ou menos 

coerentes com o que a gente acredita. Essa é uma grande dificuldade que a 

faculdade não ensina, não que uma coisa esteja desvinculada da outra, mas a 

gente tem que aprender a estabelecer esse vínculo”. 

         Klébis (2003) aponta que um dos motivos por que os professores hostilizam 

tanto a teoria é justamente o fato de os cursos de formação inicial ou continuada 

não serem capazes de realizar a articulação teoria e prática, propiciando que esta 



 

ganhe vida à luz da teoria. A autora entende que “ a teoria deve ser instrumento 

que possibilite ao professor rever criticamente a sua prática e não negá-la ou 

menosprezar os seus saberes”.  Dessa forma, é necessário que as Orientadoras 

Pedagógicas façam uma reflexão sobre como estão trabalhando essa questão 

com os professores. 

         Encontramos, em seguida,  7 Orientadoras Pedagógicas (18%) que indicam 

a necessidade de aprender  “ o como  trabalhar com as relações interpessoais”, 

ilustrada pelos discursos:  

         - “ Existem situações em que é necessário colocar claramente as coisas para 

a pessoa, e dizer:  - Olha, não foi combinado dessa maneira, por que você está 

fazendo diferente?. É a mesma coisa em relação ao professor que reclama dos 

seus alunos, ele fala todos os dias a mesma coisa, a direção acaba falando para 

os funcionários as mesmas coisas todas as reuniões e é o mesmo processo. Às 

vezes a pessoa acha que as combinações são para os outros fazerem, não para 

ela, é necessário intervenção individual, então é bem complicado”. 

         - “ Na Unidade, toda hora tem conflito, ou é com a Direção, ou é com a 

Orientação, ou é entre funcionários, ou entre alunos e a gente percebe que com o 

tempo a gente vai conseguindo mediar melhor esses conflitos. Hoje eu lido com 

isso bem melhor do que quando entrei na Orientação, a gente  fica sem saber 

como agir, e o problema, em geral, são as regras (...)”.  

         Sem dúvida as relações interpessoais influem muito no desenvolvimento da 

ação pedagógica, sendo portanto imprescindível que o Orientador Pedagógico 

tenha a capacidade de saber administrar os conflitos. Nesse sentido, a afirmação 

de Perrenoud (2000), é bastante pertinente: “A vida de equipe é feita de pequenos 



 

conflitos que a fazem avançar, se resolvidos com humor e respeito mútuo. Os 

conflitos maiores aparecem e são, às vezes intransponíveis. A capacidade de 

evitá-los, mesmo não sendo infalível, pelo menos ajuda as divergências 

ordinárias”.  

         Quanto ao que consideram a melhor maneira de aprender a lidar com as 

relações interpessoais, os comentários foram: 

         - “ Primeiro, é necessário conhecer o grupo”. 

         - “ Isto é um aprendizado, cada pessoa tem um jeito de lidar, você tem que 

aprender a lidar, você tem que perceber e ir aprendendo como fala com cada um. 

Há situações que você tem que conversar no individual, há outras coisas que 

precisam ser conversadas com todos e assim você vai conhecendo as 

características individuais de cada um. À medida que a pessoa for adquirindo 

confiança em você, percebendo que você não está querendo prejudicá-la, vai 

ficando mais fácil(...)”. 

         - “ É o dia a dia, é a prática na função que vai dar esse jogo de cintura para 

trabalhar com as relações”. 

         - “ Exige uma certa habilidade e tem pessoas que se identificam justamente 

porque já tem essa habilidade, acho que é da pessoa mesmo”. 

         Observamos ainda, nesta tabela, que 5 Orientadoras Pedagógicas (13%), 

indicam a necessidade de aprender a  preparar e organizar  HTPCs e reuniões. 

Este dado pode estar relacionado ao fato de que 13 Orientadoras 

Pedagógicas(54%) estão no início do primeiro mandato, e por isso, algumas delas 

ainda sintam dificuldades na realização dessa tarefa.         



 

         Após a análise dos dados da tabela 3, as discussões e comentários  

acabaram resumindo duas necessidades básicas: estabelecer a relação teoria e 

prática  e aprender a trabalhar com as relações interpessoais.  

         Quanto  à relação teoria e prática, sobressaem os seguintes pontos: 

• conseguir  estabelecer relação entre o que é estudado em HTPC e a prática de 

sala de aula; 

• transpor a teoria para a prática de sala de aula. 

        As Orientadoras Pedagógicas têm claro que precisam saber desenvolver, em 

HTPCs, estudos e discussões que possibilitem aos professores perceber a relação 

teoria e prática para que consigam transformar os temas estudados em ações e 

procedimentos, ou seja, dominar saberes e criar situações significativas para que 

ocorra a aprendizagem. No entanto, elas têm também consciência de que nem 

sempre atingem esse objetivo.   

         No que diz respeito a trabalhar com as relações interpessoais, as 

observações apresentadas pelas Orientadoras Pedagógicas podem ser 

sintetizadas nos seguintes pontos:  

• a unidade escolar tem conflitos a todo momento e o Orientador Pedagógico 

deve aprender a lidar com eles; 

• o coletivo da unidade escolar precisa definir combinações e regras que devem 

ser respeitadas e, quando não cumpridas, cobradas; 

• o trabalho com as relações interpessoais é um aprendizado que acontece no 

exercício da função; 



 

• o conhecimento dos elementos do grupo é importante para o desenvolvimento 

das relações interpessoais.  

         As Orientadoras Pedagógicas reconhecem, portanto, que o conhecimento e 

as habilidades necessárias para trabalhar as relações interpessoais são 

adquiridos no exercício mesmo de suas funções, à medida que passam a 

conhecer melhor o grupo com que convivem. Sabem também que terão que lidar 

com os conflitos sempre presentes no ambiente escolar, habilidade que julgam 

possível ser aprendida, com mais facilidade por algumas delas, enquanto que 

outras reconhecem a necessidade de melhorar ainda sua capacidade de 

comunicação e a postura diante dos problemas.  

Tabela 4: Subsídios que consideram importante receber para realizar o 

trabalho 

 Freq. % 
1. Conteúdo e Metodologia das diversas áreas do conhecimento/ 
oficinas 

 
12 

 
43% 

2. Acompanhamento do trabalho do O. P. por parte do 
Coordenador Pedagógico da Seduc 

 
09 

 
32% 

3. Grupos de Estudo / Reuniões Coletivas entre O. P.’s, 
pesquisas, discussões, reflexões e outras 

 
06 

 
21% 

4. Relações Interpessoais 01 4% 
Total 28 100% 
 
          

         Nesta tabela, observamos que 12 Orientadoras Pedagógicas (43%), 

apontam a necessidade de terem conhecimento sobre o conteúdo e a metodologia 

das diversas áreas do conhecimento, oferecendo algumas sugestões de 

realização  de oficinas com esse objetivo. Ao comentarem esta tabela, no grupo 

focal, as Orientadoras Pedagógicas fizeram as seguintes considerações:   



 

               - “ Eu acho que é importante o professor se conscientizar de que existe 

uma grade curricular de 1ª a 4ª série, tem tantas aulas de Língua Portuguesa, 

tantas de Matemática, tantas de Ciências, e que não pode deixar de lado 

Geografia, História, não perder de vista a grade curricular e trabalhar de forma 

interdisciplinar”. 

         - “ Meu material é basicamente da pré-escola. Eu fiquei 12 anos em sala de 

aula e fui p’ra Orientação em uma escola que tem 13 salas de Ensino 

Fundamental, então nós precisamos de um material básico que sirva de suporte 

para o trabalho com as áreas de conhecimento no Ensino Fundamental”. 

         - “ Eu acho que é isso mesmo. O ensino fundamental necessita desse 

enfoque mais detalhado das áreas de conhecimento”. 

         Do primeiro depoimento registrado podemos inferir a idéia de garantir  que 

todas as disciplinas sejam trabalhadas, pois as Orientadoras Pedagógicas sabem 

que grande parcela dos professores dedicam-se mais ao ensino da Língua 

Portuguesa e de Matemática em detrimento dos outros componentes do currículo 

escolar, o que é reforçado pela maior carga horária destinada a essas disciplinas 

na grade curricular que, em si, já traz uma visão de currículo fragmentado quando 

determina o número de aulas semanais que cabe a cada um de seus 

componentes.  Na realidade, se considerarmos que os conteúdos de Ciências, 

História e Geografia são trabalhados em Língua Portuguesa, assim como a 

produção e a interpretação de texto devem ser feitas em todas as áreas, 

rompemos com a idéia de que há disciplinas com necessidade de maior carga 

horária  do que outras.  



 

         Para ampliar a visão de currículo fragmentado, os conhecimentos devem ser 

trabalhados, fugindo da lógica de pertencerem a uma disciplina, sob a forma de 

temas ou assuntos que despertem a curiosidade e o desejo de saber, 

proporcionando um aprendizado significativo que instigue a investigação, a 

descoberta e encaminhe a prática da pesquisa. Os projetos de trabalho, por 

exemplo, constituem uma das propostas que, segundo Hernández (1998), está 

baseada  em uma concepção de educação e de escola que permite uma abertura 

para os conhecimentos e problemas que circulam fora da sala de aula e que vão 

além do currículo básico. Este autor diz que: “A organização dos conhecimentos 

sob a forma de projetos de trabalho, possibilita aos alunos o desenvolvimento de 

conhecimentos globalizadores e relacionais, mediante o tratamento da informação 

e a relação entre diferentes conteúdos em torno de problemas ou hipóteses”.      

         As outras duas falas, na seqüência, dizem respeito à ausência de  

experiência das Orientadoras Pedagógicas com o Ensino Fundamental e, 

conseqüentemente, de subsídios para a orientação do trabalho docente. As 

participantes apontam a necessidade de saberem, minimamente, quais são os 

conteúdos das disciplinas/áreas de conhecimento, bem como a metodologia mais 

adequada para trabalhar com elas, garantindo assim uma orientação mais segura 

aos professores no trato com todos os componentes curriculares. 

         Continuando a análise da Tabela 4,  9 Orientadoras Pedagógicas (32%)  

consideram importante contar com o acompanhamento do seu trabalho por parte 

do Coordenador Pedagógico da SEDUC: 

         - “ Tem que ter esta ligação até  p’ra Secretaria saber como está sendo 

desenvolvido o trabalho na unidade e a unidade ter a segurança de que o trabalho 



 

está certo e que deve avançar e até também ter outras idéias, outras opiniões pra 

estar melhorando o trabalho na unidade(...)”. 

         - “ Quando a gente coloca esse acompanhamento, não estamos dizendo que 

nós não temos capacidade ou não sabemos caminhar com as próprias pernas, 

não é isso, a questão é que: dúvidas todos nós temos, então é bom ter essa 

assessoria do nosso Coordenador(....)”. 

         - “ Uma pessoa de fora, às vezes consegue enxergar melhor outras 

alternativas do que nós que estamos mergulhados no cotidiano da  unidade 

escolar, ou seja, são sugestões, uma parceria, uma troca”. 

         Essas considerações das Orientadoras Pedagógicas sobre o 

acompanhamento do seu trabalho pelo Coordenador Pedagógico da SEDUC 

levantam a necessidade de discutir o papel desse profissional na Rede Municipal 

de Educação de Presidente Prudente, o Coordenador Pedagógico que, além de 

ser o articulador de todo o processo de formação continuada, é também o 

responsável  pela supervisão pedagógica das escolas. Na interpretação dos dados 

da tabela, as Orientadoras Pedagógicas chamaram a atenção especificamente 

para a função supervisora do Coordenador Pedagógico, propondo uma prática 

diferenciada, que fuja da idéia de fiscalização e controle. Para pensar os 

elementos conceituais da supervisão, encontramos em Rangel (1997) as 

considerações que atribuem ao supervisor o papel de educador e, portanto, de um 

profissional comprometido com o significado e as implicações sociopolíticas da 

educação. A autora afirma que: “ ‘Supervisão’ encaminha o sentido de ‘visão 

sobre’, necessária à percepção ampla dos aspectos e dos componentes das 

atividades supervisionadas”. 



 

         Com referência às considerações de Rangel (1997), duas questões estão 

presentes aqui sobre o papel do Coordenador Pedagógico: a primeira, citada 

pelos próprios Orientadores Pedagógicos, diz respeito à importância do olhar 

externo;  a Segunda, é a idéia de assessoria, proposta como uma prática 

diferenciada  quando a autora aborda o papel do  educador-supervisor:  

         No caso dos educadores-supervisores, pela especificidade de seu 
trabalho, solicita-se uma atenção especial às oportunidades de estudo 
(de reflexão teórico-prática) e de coordenação (organização comum do 
trabalho), no interesse de que as decisões e as ações referidas ao ato de 
ensinar e aprender se façam de modo fundamentado e articulado. 
(...) Pode-se, então, reafirmar que a “especificidade” da função 
supervisora não implica “divisões” que dissociam, desarticulam ou 
elitizam as atividades pedagógicas; ao contrário, a ação (específica) do 
supervisor se faz no sentido de fortalecer os elos entre as ações e os 
sujeitos que as realizam. Esses elos também se destacam, quando se 
pensa o currículo como um dos objetos de trabalho (e estudo) da 
supervisão. (Rangel, 1997, p. 152) 
              
 

         Na seqüência, 6 Orientadoras Pedagógicas (21%)  consideram importante a 

realização de grupos de estudo,  reuniões coletivas, pesquisas, discussões e 

reflexões: 

         - “ O trabalho que foi realizado este ano66, é mais ou menos por esta linha, e 

tem que continuar.” 

         - “ O trabalho permitiu discutir, refletir, aprofundar, elaborar subsídio, 

aproximou as Orientadoras Pedagógicas, foi muito legal, não ficou no oba-oba.” 

         - “  Tem que ser dirigido o trabalho e tem que pesquisar e estudar mesmo.” 

         - “ Trabalhar em grupo faz a gente crescer muito! ”  

   

                                                           
66 O trabalho  a que as Orientadoras Pedagógicas se referem diz respeito à elaboração do 
Subsídio para o Ensino Fundamental, elaborado em 2003, com base nos PCNs, coordenado e 
organizado pela Coordenação Pedagógica. Neste trabalho, estiveram durante meses estudando, 
pesquisando e elaborando o Subsídio, trabalhando em grupo nos momentos destinados a 
formação continuada do Orientador Pedagógico, sempre às terças-feiras, na SEDUC. 



 

         Concluindo a análise da Tabela 4, os seguintes pontos se destacam:  

- quanto à metodologia e aos conteúdos das áreas do conhecimento: 

• a falta de subsídio (material) que as Orientadoras Pedagógicas declaram ter 

para trabalhar com o Ensino Fundamental tendo em vista que possuem mais 

experiência na Educação Infantil; 

• a necessidade de buscar uma desfragmentação da grade curricular como 

forma de garantir o desenvolvimento de todos os componentes curriculares/ 

áreas do conhecimento; 

• a importância de as Orientadoras Pedagógicas dominarem minimamente os 

conteúdos e as respectivas metodologias das diferentes disciplinas.  

-  quanto ao acompanhamento do trabalho do Orientador Pedagógico pelo 

Coordenador Pedagógico: 

• a necessidade de estreitar o vínculo entre a SEDUC e as unidades escolares; 

• a compreensão que o Coordenador Pedagógico deve estar mais próximo das 

Orientadoras Pedagógicas e que seu trabalho deve ter caráter de assessoria;  

 - quanto aos grupos de estudos, reuniões coletivas das Orientadoras 

Pedagógicas, pesquisas, discussões e reflexões: 

• a programação de trabalhos orientados que envolvam pesquisa e muito 

estudo; 

• a certeza que o trabalho em grupo favorece o crescimento de seus membros e 

fortalece as relações entre as Orientadoras Pedagógicas; 



 

• a realização de trabalhos orientados que permitam a elaboração de subsídios 

que orientem os professores. 

         Com seus comentários, as Orientadoras Pedagógicas deixam claro que 

desejam um trabalho coordenado para a elaboração de subsídios, que orientem a 

prática docente sob a responsabilidade do Coordenador Pedagógico, que deve se 

encarregar da organização dos trabalhos em grupo. 

         Acreditam que este trabalho fortalece o grupo de Orientadoras Pedagógicas 

e que as ações de estudar, pesquisar e buscar conhecimentos  que auxiliem na 

sua atuação, são inerentes à sua função. Apontam, porém, para a necessidade de 

contarem com um mediador que as auxilie nessa  busca de um conhecimento 

mais elaborado, sistematizado e adequado à realidade da unidade escolar.     

Tabela 5: Como deve ser a formação continuada para que o Orientador 

Pedagógico possa melhor exercer sua função 

 Freq. % 
1. Com temas voltados ao trabalho da U. E. 06 23% 
2. Constante e que permita a reflexão sobre a prática e busque a 
fundamentação teórica 

 
05 

 
19% 

3. Com cursos, congressos, palestras e outros momentos de 
formação 

 
05 

 
19% 

4. Com cursos de especialização, aperfeiçoamento 04 15% 
5. Com formação específica para os novos Orientadores 
Pedagógicos 

 
04 

 
15% 

6. Com valorização profissional e financeira 02 9% 
Total 26 100% 
 

         Nesta tabela acima, que indaga sobre a forma de realização da formação 

continuada, 6 Orientadoras Pedagógicas (23%) respondem que ela deve abordar 

temas relacionados ao trabalho na unidade escolar. No grupo focal surgiram os 

seguintes comentários:  



 

          - “ Uma idéia central está presente, a necessidade de ter a formação 

continuada centrada na escola e também fora dela, abordando um contexto mais 

amplo”.   

         - “ A unidade escolar está inserida num contexto maior, deve partir de 

situações presentes na unidade escolar para um contexto maior, deve haver um 

equilíbrio”. 

         É importante ressaltar, na fala das Orientadoras Pedagógicas, a valorização 

da escola como um espaço privilegiado para a formação continuada onde devem 

ocorrer  as discussões e reflexões sobre a prática pedagógica. Entretanto,  

reconhecem a importância de outros espaços formativos que possibilitem a 

percepção de contextos mais amplos. Essa concepção encontra respaldo em 

Fusari (1997) quando afirma que o ideal é que a “formação continuada ocorra num 

processo articulado fora e dentro da escola”. 

         Prosseguindo a análise da tabela, 5 Orientadoras Pedagógicas (19%)  

consideram que a formação continuada do Orientador Pedagógico deve ser 

constante e deve permitir  a reflexão sobre a prática,  com base na fundamentação 

teórica. Esta consideração reforça a idéia de educação permanente já tratada 

anteriormente.  

         Na seqüência,  5 Orientadoras Pedagógicas (19%) indicam que a formação 

continuada do Orientador Pedagógico deve incluir cursos, congressos, palestras e 

outros momentos de formação. 

         É compreensível, sem dúvida, que a opção pela modalidade curso  seja a 

primeira reivindicação dos Orientadores Pedagógicos, tendo em vista que esse  foi 

e continua sendo o modelo mais adotado pelos orgãos gestores para suprir as 



 

necessidades de formação dos educadores. O próprio Plano de Carreira valoriza 

os cursos de extensão para a progressão funcional. Este fato tem provocado uma 

corrida indiscriminada aos cursos de 30 horas  e até de especialização, uma vez 

que eles representam a possibilidade de ascensão salarial, pois, a cada 10 cursos, 

o professor ascende a uma referência da tabela de seus vencimentos. 

         Não foi mencionada nas falas das Orientadoras Pedagógicas a importância 

dos grupos de pesquisa67 para o seu desenvolvimento profissional. Quanto à 

importância dos programas de formação continuada incluírem os grupos de 

pesquisa, Ramos (2001) nos diz,  

(...) Considerar a importância da pesquisa educativa, possivelmente 
porque, apesar do paradigma da “pesquisa-ação”, exista o preconceito de 
que a pesquisa educativa só pode ser desenvolvida pelos departamentos 
universitários. Os professores que se viram envolvidos em processos 
mais ou menos rigorosos de pesquisa acrescentaram um plus de 
formação possivelmente mais relevante e profundo que o obtido com 
qualquer outro modelo. (Ramos, 2001,p. 25) 
 
 

         A indicação de que a formação continuada ocorra com cursos de 

especialização e aperfeiçoamento foi apresentada por 4 Orientadoras 

Pedagógicas (15%) e, por último, 4 (15%) salientam a necessidade de formação 

específica para as novas Orientadoras Pedagógicas, tendo levantado essa 

discussão no grupo focal:   

         - “ Eu acho de verdade que é necessário um curso de formação inicial para 

ser Orientador Pedagógico.”    

 

  

                                                           
67 Embora no grupo focal, as Orientadoras Pedagógicas não tenham citado os grupos de pesquisa, 
algumas delas e alguns Diretores participam de grupos de pesquisa junto à UNESP/P. Pte, por 
iniciativa própria. 



 

         Concluída a análise da Tabela 5, duas idéias principais se destacam: 

• a certeza que uma formação voltada para os problemas e conflitos presentes 

no cotidiano escolar é importante, mas também é necessário a participação em 

cursos, congressos, palestras e outras atividades de formação fora da escola; 

• a importância de existir um curso de formação específico para todos os que 

assumem a orientação pedagógica.    

Tabela 6: Conteúdos a serem abordados em cursos de 180 horas68 
 

 Freq. % 
1. Conteúdo e Metodologia/ Temas transversais/ Projetos de 
trabalho 

 
16 

 
30% 

2. Relações Interpessoais 09 17% 
3.Gestão Escolar  08 15% 
4. Inclusão e Problemas de Aprendizagem 06 11% 
5. Avaliação 05 9% 
6. Problemas de Indisciplina 03 6% 
7. Dinâmicas para trabalhar afetividade, sensibilização, 
socialização, etc.... 

 
03 

 
6% 

8. Papel do Orientador Pedagógico 02 4% 
9. Fundamentos da Educação 01 2% 
Total 53 100% 
 

 

         Como podemos observar, esta tabela reforça o que já encontramos 

anteriormente nas tabelas 3 e 4, quando as entrevistadas se pronunciaram sobre   

os subsídios que consideram importante para realizar seu trabalho.  Mais uma 

vez,  conteúdo e metodologia das disciplinas, aqui acompanhados da indicação 

dos temas transversais e dos projetos de trabalho como forma de garantir um 

                                                           
68 Quando esta questão foi colocada para as Orientadoras Pedagógicas no questionário, a 
intenção era apenas estratégica, buscando garantir e reforçar a indicação de necessidades para a 
formação continuada, embora cursos com esta carga horária já aconteçam na Rede para os 
professores do Ensino Fundamental. 



 

trabalho interdisciplinar,  estão presentes, sendo indicados por 16  Orientadoras 

Pedagógicas (30%). No grupo focal, observamos o seguinte comentário: 

         - “ A questão do conteúdo e da metodologia está relacionada à relação teoria 

e prática”. 

         Por esta fala é possível perceber a constante inquietação  relacionada à 

vinculação entre teoria e prática já abordada em outras tabelas, assim como a 

questão do conteúdo e da metodologia dos componentes curriculares que se 

constitui, em suma, na preocupação com o que e como ensinar. 

         Em seguida,  9 Orientadoras Pedagógicas (17%) apontam que  as relações 

interpessoais poderiam ser conteúdo de um curso de 180 horas e, embora sem 

comentários no grupo focal, nesta tabela este número é bastante significativo. É 

uma questão que acreditamos merecer atenção especial. Sabemos que abordar 

este tema em um curso poderá contribuir para que o Orientador Pedagógico 

entenda  melhor os conflitos da unidade escolar e aprenda a lidar com eles, mas 

não garantirá que deixem de ocorrer. Observamos aqui uma certa contradição, 

pois as próprias Orientadoras Pedagógicas afirmaram anteriormente ser este um 

aprendizado que se dá no dia-a-dia, na prática escolar e na medida em que 

passam a conhecer melhor as pessoas de sua equipe.  A volta da questão das 

relações interpessoais como proposta de tema para curso talvez se justifique pela 

necessidade de resolverem as situações difíceis que enfrentam no dia-a-dia e que 

dificultam seu trabalho.    

         Na seqüência,  8 Orientadoras Pedagógicas (15%) indicam a gestão escolar 

como conteúdo a ser abordado em um curso de 180 horas. Vejamos comentário 

registrado no Grupo Focal: 



 

         - “ Pensando num curso, eu acho que a gestão escolar deveria estar em 

primeiro, até mesmo para estar referenciando, definindo qual o tipo de gestão a 

gente quer. Antes de conteúdo e metodologia eu acho que deveria ter um trabalho 

sobre o Projeto Político-Pedagógico, ou Proposta Pedagógica porque a gente 

percebe uma dificuldade em relação a isso(....)”. 

         Quando apontam a gestão escolar como o primeiro conteúdo a ser abordado 

num eventual Curso de 180 horas, as Orientadoras Pedagógicas estão afirmando 

que é necessário antes pensar a organização da escola como um todo para  

depois resolver questões relacionadas ao ensino-aprendizagem ( o que ensinar  e  

como ensinar). O Orientador Pedagógico é um gestor que tem funções 

específicas, devendo atuar junto ao Diretor da unidade. Levantar o problema da  

gestão escolar tem sentido se pensarmos que a construção do Projeto  Político-

Pedagógico deve envolver a participação de todos os que atuam no cotidiano 

escolar, independente de sua função.      

         A inclusão e problemas de aprendizagem, embora indicados por 6 

Orientadoras Pedagógicas (11%) não foram comentados no grupo focal, 

possivelmente porque, além de serem poucos ainda os portadores de 

necessidades educacionais especiais matriculados na Rede, já contam com o 

atendimento no CAA(Centro de Avaliação e Acompanhamento), nas salas de 

recursos existentes em duas unidades escolares e, a partir  de  2004,  com a 



 

orientação dos professores itinerantes69 que assessoram os professores das 

classes  onde estão esses alunos. 

         A avaliação, indicada por 5 Orientadoras Pedagógicas (9%) merece o 

seguinte comentário no grupo focal: 

         - “ Acho que apareceu pouca coisa, por exemplo, a avaliação aparece pouco 

e é  tão importante”.  

         Este enfoque,  está relacionado a grande dificuldade que tanto Orientadores 

Pedagógicos quanto os professores enfrentam em relação à avaliação. Um dos 

principais problemas, diz respeito à desvinculação entre o ato de avaliar e os 

objetivos propostos para cada conteúdo trabalhado.  Em geral, a avaliação ainda é 

vista e realizada de forma estanque e descontextualizada. 

         Os itens de 6 a 9 não foram objeto de discussões e comentários no grupo 

focal e as idéias principais expressas pelas Orientadoras Pedagógicas na análise 

dos dados da Tabela 6 podem ser assim sintetizadas:  

• a reivindicação dos cursos de 180 horas programados de forma que as 

Orientadoras Pedagógicas possam deles participar; 

• a necessidade  de haver uma consulta prévia às Orientadoras Pedagógicas 

sobre os conteúdos a serem abordados em eventuais cursos em decorrência 

de terem surgido divergências sobre as prioridades dos assuntos. 

         Os apontamentos nesta tabela demonstram que há interesse por parte das 

Orientadoras Pedagógicas em participar de cursos que as preparem melhor para o 

exercício da função, e indicam que é importante que decidam juntas a seqüência 

                                                           
69 São professores que possuem experiência no trabalho com deficientes (visual, auditivo, mental, 
fisico...), e que percorrem as unidades escolares orientando os professores da sala de aula regular, 



 

dos temas a serem abordados porque, como se viu, algumas priorizam a gestão 

escolar enquanto outras , as questões didático-metodológicas.     

         Para concluir a pesquisa e encerrando a discussão foi apresentada  ao 

grupo uma última questão: quais são os saberes necessários ao Orientador 

Pedagógico? 

          - “ Tem que saber compreender, entender, saber dialogar, ter  “jogo de 

cintura” para lidar com uma série de situações, saber conduzir a U. E., os 

funcionários como um todo”. 

         -  “ Ter algumas habilidades específicas, tem que saber fazer, trabalhar com 

os conteúdos, fazer a “ponte” entre o conteúdo e a prática, tem que saber como 

fazer isso”.  

          - “ Ele (O. P.)  é o mediador e o articulador”. 

         -  “ A liderança para o Orientador Pedagógico é importante e o pedagógico e 

o administrativo têm que falar a mesma língua, senão o Diretor fala uma coisa, o 

Orientador  Pedagógico fala  outra e vira uma confusão”. 

         - “ Eu acho que tudo isso dito anteriormente é importante, mas acho que a 

gente tem que ter conhecimento para responder, temos que estar atualizados, 

levar para a unidade escolar o que é atual na educação, para discutir os novos 

conhecimentos, o que são as novas competências, instigar a escola a conhecer os 

novos saberes, trazer debates, acho que esse é o nosso papel, ser liderança sim, 

mas direcionado à busca do saber, à busca de conhecimento que dê resposta às 

questões da escola hoje”. 

 

                                                                                                                                                                                 

onde estão os portadores de necessidades educacionais especiais.   



 

         Os principais pontos da discussão, exemplificados pelas citações acima, 

podem ser assim resumidos: 

• a liderança é característica fundamental para o Orientador Pedagógico exercer 

sua função; 

• o Orientador Pedagógico precisa desenvolver a habilidade de trabalhar bem as 

relações interpessoais; 

• da boa relação entre a  Orientadora Pedagógica e o Diretor da unidade 

escolar, ambos gestores no espaço escolar, depende o desenvolvimento de 

um trabalho efetivo de formação continuada para os professores da escola;  

• a Orientadora Pedagógica é a profissional que, por meio de constante estudo e 

atualização, deve garantir a mediação entre os professores e o conhecimento, 

isto é, a articulação entre a teoria e a prática. 

         Fica evidente que a capacidade de liderar é indispensável para aqueles que, 

como as Orientadoras Pedagógicas, têm que trabalhar sempre com grupos de 

pessoas. Saber lidar bem com as relações interpessoais está, portanto, 

intimamente vinculado à liderança e as Orientadoras Pedagógicas valorizam a 

experiência como fator importante para aquisição dessa competência. Ressaltam, 

ainda, a necessidade de desenvolverem uma boa relação com os Diretores das 

escolas, pautada na ética e no respeito mútuo. Reconhecendo que a função de 

cada um tem a sua especificidade, consideram ser fundamental a realização de 

um trabalho articulado e em sintonia com os objetivos e fins do projeto político-

pedagógico da cada unidade escolar.  



 

         Relacionam à função a constante busca de conhecimento que,  

conseqüentemente exige muito estudo e dedicação. Consideram que o trabalho 

do Orientador Pedagógico é fundamental  para provocar a reflexão sobre a 

relação teoria e prática. Deve ser ainda, um sujeito em constante busca de 

conhecimentos e atualização para responder às exigências atuais que o cotidiano 

escolar impõe.  

         Os dados apresentados e analisados aqui retratam o pensamento das 

Orientadoras Pedagógicas e são referência para, nas considerações finais deste 

trabalho, embasarmos nossas propostas para  à construção de uma política de 

formação continuada a ser implementada na Rede Municipal de Educação de 

Presidente Prudente.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Considerações Finais 

 

 

A Construção de uma Política de Formação Continuada para o Orientador 

Pedagógico: um Compromisso Político 

 

“.... ainda que seja importante olhar o 

passado, aqueles que se mostram vivos 

não podem deixar de mirar o futuro”. 

Milton Santos  

 

         As considerações que aqui pretendo registrar ressaltam e reafirmam a 

importância de elaborar uma política de formação continuada para os 

Orientadores Pedagógicos da Rede Municipal de Educação de Presidente 

Prudente. Política essa que não poderá prescindir de um grande compromisso por 

parte dos responsáveis pela implantação e acompanhamento  das ações de 

formação continuada dos profissionais que coordenam e orientam o trabalho dos 

professores no espaço escolar. 

         O percurso deste trabalho inicia-se na minha trajetória pessoal e profissional 

e fundamenta-se na literatura que aborda o tema em questão bem como no 

resgate da origem da função do Orientador Pedagógico na história da Rede 

Municipal de Educação de Presidente Prudente. Busca ainda, com a análise do 

discurso do grupo de Orientadores Pedagógicos sujeitos dessa pesquisa, apontar 

alguns indicadores para a construção de uma política de formação continuada que 

atenda às suas necessidades formativas. 



 

         Sem dúvida, o fato de ter vivenciado na minha trajetória profissional e 

pessoal a experiência de atuar como Orientadora Pedagógica me fez valorizar 

esta função, muito além da própria teoria que a sustenta, e que tem como  

característica fundamental promover entre os  professores a busca constante de 

conhecimento num processo que articula ação-reflexão-ação, envolvendo a 

relação teoria e prática. Dessa forma,  acredito que considerar o discurso das 

Orientadoras Pedagógicas sobre suas necessidades formativas é de fundamental 

importância para a construção de uma política de formação continuada mais 

adequada aos desafios presentes nas unidades escolares da Rede Municipal de 

Educação.  

         De acordo com a estruturação do trabalho, em primeiro lugar descrevemos a 

origem e o histórico da função do Orientador Pedagógico na Rede Municipal: 

• o Coordenador de Núcleo foi o primeiro modelo de coordenação, orientação e 

supervisão pedagógica a se instalar na Rede Municipal após a criação da 

SEDUC e surgiu, num primeiro momento, como sujeito responsável pela 

implantação do PROEPRE. A princípio atrelado à idéia de fiscalização do 

cumprimento das atividades que compunham o programa, seu papel foi 

gradativamente se modificando e assumindo novas formas de coordenar, 

orientar e supervisionar o trabalho pedagógico executado pelos professores da 

rede. Tinha seu olhar voltado basicamente para o trabalho de sala de aula e  

especificamente para a atuação do professor, embora fosse um profissional 

itinerante devido à própria estrutura da rede na época. Por esta característica 

de trabalho itinerante, o Coordenador de Núcleo tinha sede na SEDUC onde 



 

havia uma pedagoga que o  orientava dando-lhe subsídio ao trabalho realizado 

com os professores; 

• O Orientador Pedagógico surgiu na história da Rede Municipal de Educação de 

Presidente Prudente a criação dos CIEMs, o que determinou a partir daí, a 

unidade escolar como seu local de trabalho. Embora tivesse como função 

principal a coordenação, orientação e supervisão do trabalho docente, 

precisava também articular e mediar a atuação de outros profissionais da 

escola para que o trabalho pedagógico do professor tivesse sucesso.  Isto 

aconteceu sucessivamente com a transferência das creches municipais para a 

responsabilidade da SEDUC, os CCIMs e, também, com a criação das EMEIs. 

Durante muitos anos, o grupo de  Orientadores Pedagógicos reunia-se uma 

vez por semana na SEDUC sob a coordenação e orientação do Coordenador 

Pedagógico responsável por cada um dos projetos onde elas atuavam – CIEM, 

CCIM ou EMEI. Hoje contam com vários momentos de formação continuada 

que se realizam também na SEDUC, porém, com vários Coordenadores  cujo 

número foi ampliado em virtude do crescimento da Rede. As unidades 

escolares contam com Coordenadores Pedagógicos referência para a 

orientação do trabalho docente, os quais são também responsáveis pelas 

ações de formação continuada na Rede Municipal.   

         A partir da análise dos dados referentes às dificuldades, necessidades e aos 

saberes apontados pelas Orientadoras Pedagógicas como necessários para 

exercer sua função,  é possível concluir que: 



 

• consideram ser necessário assumir a liderança democrática nas escolas, para 

o que precisam saber trabalhar com as relações interpessoais resolvendo 

conflitos, mantendo e melhorando sua comunicação com todos os profissionais 

da unidade escolar; 

• entendem que devem estar sempre estudando e atualizando-se, buscando 

dessa forma responder aos desafios que o cotidiano escolar apresenta; 

• reconhecem a unidade escolar como espaço de conflitos, grandes desafios e, 

portanto onde ocorrem  possibilidades de aprender; 

• têm consciência de que são aprendizes na função de promover  a orientação 

pedagógica; 

• acreditam  que o acompanhamento do seu trabalho por parte do Coordenador 

Pedagógico da SEDUC é importante e deve ter caráter de assessoria, 

considerando que alguém não inserido na realidade escolar (olhar externo) 

pode visualizar melhor algumas questões;  

• concordam que devem possuir um conhecimento básico sobre conteúdos e 

metodologia das disciplinas e áreas de conhecimento que compõem o currículo 

para saber orientar o professor; 

• reivindicam ser  valorizadas pelo  trabalho que realizam, tanto na unidade 

escolar, como por uma política salarial justa, lembrando que a SEDUC deve 

obedecer o Estatuto do Magistério e nomeá-las para a função; 



 

• sabem que a construção da identidade e da imagem da Orientadora 

Pedagógica depende primeiramente da representação e da definição do que 

elas mesmas acreditam ser seu papel; 

• entendem que a coordenação da formação continuada deve ser assumida 

pelos Coordenadores Pedagógicos da SEDUC, estabelecendo parcerias com 

Universidades; 

• revelam enfrentar grandes dificuldades e muitas necessidades quando 

assumem pela primeira vez a orientação pedagógica; 

• consideram que é preciso trabalhar para a construção de uma escola inclusiva, 

garantindo a qualidade de ensino a todos os alunos.    

         Diante desses apontamentos das Orientadoras Pedagógicas sobre o 

exercício da função, algumas considerações sobre sua situação atual são 

necessárias. A primeira diz respeito ao fato de o Orientador Pedagógico da Rede 

Municipal ser eleito pelos funcionários da unidade escolar para  um mandato de 

três anos na função, de acordo com o atual Estatuto do Magistério Público 

Municipal. Isto resulta em uma rotatividade de Orientadores Pedagógicos, ou seja, 

a cada três anos, provoca mudanças e alterações. No grupo de Orientadoras 

Pedagógicas envolvidos neste trabalho, 54% (13) delas estão no primeiro 

mandato, o que significa que  ainda não completaram três anos na função.  É 

compreensível, portanto, que apareçam necessidades como aprender a preparar e 

organizar as  HTPCs e reuniões, a planejar, a trabalhar as relações interpessoais 

e outras,  presentes no capítulo anterior, que poderíamos considerar como 

competências  básicas a serem desenvolvidas  para o efetivo exercício da função. 



 

         A segunda diz respeito ao Orientador Pedagógico com mais de um mandato, 

a qual, supõe-se, já tenha adquirido alguns saberes básicos, como as habilidades 

citadas anteriormente. Quais seriam, então, suas necessidades? Que ações de 

formação devem ser destinadas às que já estão há mais de três anos na função? 

         Acredito que a formação continuada deva contemplar um planejamento de 

atividades que atenda tanto o Orientador iniciante como aquele que está há algum 

tempo no desempenho do trabalho. Essa preocupação deve estar presente 

também nas ações destinadas aos professores, tendo em vista que a Rede possui 

profissionais com graus diferentes de experiência em virtude do tempo que 

exercem sua função. 

         Diante do exposto conclui-se que a formação continuada deve estabelecer 

um objetivo para quem inicia a docência ou a orientação pedagógica e outro para 

os que já estão atuando na Rede. Não se pode esquecer, porém, que em ambas 

as situações, o olhar deve estar sempre centrado na escola, espaço indispensável 

para que ocorram a sistematização de  conhecimentos, o desenvolvimento do 

pensamento teórico, a formação moral e a preparação para a cidadania e para o 

trabalho. 

         O programa de formação continuada com esse viés deve também prever 

atividades e eventos que a SEDUC realizará sozinha e outros em que contará com 

parcerias com universidades, das quais os grupos de pesquisa merecem destaque 

e incentivo, e com os sindicatos.   

         Uma  terceira questão diz respeito à forma como o professor assume a  

função de Orientador Pedagógico. Embora considere que o processo de eleição 

seja democrático e, por conseguinte,  deva ter continuidade, acredito ser 



 

necessário definir um perfil para o professor que pretenda ser Orientador 

Pedagógico. Para isso, o candidato passaria, antes da eleição na unidade escolar, 

por um processo seletivo do qual constariam avaliação de suas intenções para 

assumir o cargo e de conhecimentos específicos básicos somada à apresentação 

de currículo e de um projeto de trabalho e, finalmente uma entrevista. Esta 

seleção poderia ser feita pela SEDUC, em parceria com a Universidade, e os 

professores selecionados escolheriam então a unidade escolar onde  gostariam de 

se submeter a eleição. Essa proposta de mudança no processo de seleção do 

Orientador Pedagógico deve vir acompanhada de diferenciação salarial prevista 

para o  período em que o professor estiver na função.  

         Um quarto ponto  importante a ser citado diz respeito mais diretamente ao 

exercício da função dos Orientadores e Coordenadores Pedagógicos. O trabalho 

de supervisão  e de acompanhamento que o Coordenador deve realizar com o  

Orientador  e este, por sua vez, com o professor,  tem sido um tanto quanto 

esquecido  e considero que deva ser retomado através de prática dialogada, que 

articule teoria e prática. Propostas para uma atuação desse tipo existem tanto por 

parte dos Orientadores como de alguns Coordenadores Pedagógicos, é hora de 

colocá- las em prática, buscando a re-significação da função de ambos no 

processo educativo.  

         Considerando os pontos destacados, acredito que uma política de formação 

continuada para o  Orientador Pedagógico poderá ser pensada com base em 

alguns princípios básicos como: 



 

• necessidade de definir a formação continuada a partir da escola , da sala de 

aula e das necessidades de aprendizagem dos alunos. Dessa forma, o 

cotidiano do trabalho docente deve ser foco central das políticas de formação 

de professores aconteçam elas no âmbito escolar ou em outros espaços. Essa 

visão deve pautar também as ações que visam à  formação do Orientador 

Pedagógico, responsável pelo trabalho com os professores;    

• compromisso que a SEDUC deve assumir, no que concerne à reformulação do 

processo de seleção do Orientador Pedagógico, buscando discutir, propor e 

encaminhar uma  forma mais criteriosa para a escolha dos candidatos à 

orientação; 

• efetivação de um processo de formação continuada para os Orientadores 

Pedagógicos iniciantes que contemplem  as competências básicas para o 

exercício da função (elaboração de pauta, redação de atas e preparação de 

HTPCs, organização de reuniões e organização de grupos de estudos, seleção 

e preparo  de textos); 

• organização  detalhada das ações de formação continuada dos que 

permanecem na função por mais de um mandato, prevendo formas 

diferenciadas de realizar os momentos de formação - grupos de estudo com os 

pares, participação em grupos de pesquisa onde deverão conviver com 

profissionais de outras instituições, palestras, congressos, seminários, cursos, 

trocas de experiência, relatos da prática orientadora – em colaboração com 

sindicatos  e  universidades; 



 

• definição de como o acompanhamento e a supervisão pedagógica do trabalho 

do Orientador Pedagógico serão realizados pelo Coordenador Pedagógico, 

prevendo periodicidade e forma;  

• organização de encontros coordenados pelos Orientadores Pedagógicos para 

a elaboração de subsídios que serão utilizados no trabalho de formação 

continuada nas unidades escolares;  

• socialização de  experiências de formação continuada, no próprio município ou 

em visitas a redes de ensino de outros municípios, além do estudo de 

experiências  de sucesso no diversos âmbitos -  municipal, estadual, nacional e 

internacional; 

• divulgação de propostas bem sucedidas realizadas nas escolas, com 

planejamento e organização de eventos e publicações que propiciem 

intercâmbio de informações e experiências; 

• elaboração de  um programa para a formação continuada dos Orientadores 

Pedagógicos a ser implantado enquanto estes desempenham sua função e 

que contenha atividades obrigatórias e complementares, prevendo a 

elaboração de relatórios sobre elas, as quais deverão compor o portfólio de 

formação continuada do Orientador Pedagógico.  Neste caso, as atividades de 

formação continuada de livre escolha pelo Orientador Pedagógico (cursos, 

congressos, seminários e outros) poderiam fazer parte também desse portfólio.     

         Esses princípios são propostas que deverão ser discutidas e aprofundadas e 

são, portanto,  considerações que têm o objetivo de provocar a reflexão sobre as 

atuais práticas de formação continuada presentes na Rede Municipal de 



 

Educação. Procuramos dessa forma, cumprir com a nossa função contribuindo 

para a elaboração de uma política de formação continuada para o Orientador 

Pedagógico. É fundamental que a SEDUC assuma a  responsabilidade de pensar, 

planejar e executar um processo de formação articulado, sistematizado e contínuo  

que atenda a realidade das nossas unidades escolares, da clientela que freqüenta 

a escola pública, com o objetivo último de construir uma escola para todos, uma 

escola realmente inclusiva.   

          

         Chegamos ao fim, com uma sensação de que não conseguimos dar conta 

da complexidade do tema, uma vez que está inserido no contexto da escola 

pública com todos os desafios atuais, reflexo da  realidade da sociedade brasileira. 

Não obstante, acredito que este trabalho poderá contribuir para um processo de 

avaliação das ações de formação continuada  realizadas atualmente na rede 

municipal e  para a elaboração de uma política que atenda às reais necessidades 

dos sujeitos que realizam esse trabalho nas unidades escolares, os Orientadores 

Pedagógicos.    

 

         “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a 

sociedade muda. Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e 

não da morte, da eqüidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, não 

temos outro caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-lo, 

diminuindo assim a distância entre o dizemos e que fazemos”. (Paulo Freire)              
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